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ig MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.721155/2021-73

ACORDAO 3101-003.950 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de novembro de 2024

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTES REDECARD INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A.

FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2017

APURACAO NAO CUMULATIVA. BENS E SERVICOS UTILIZADOS COMO
INSUMOS.

Dao origem a crédito na apuragdo ndo cumulativa do PIS os bens e servigos
essenciais ou relevantes ao desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo contribuinte, nos termos da decisao proferida pelo STJ
nos autos do RESP n.° 1.221.170/PR.

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2017

APURACAO NAO CUMULATIVA. BENS E SERVICOS UTILIZADOS COMO
INSUMOS.

D3o origem a crédito na apuracdo ndo cumulativa do PIS os bens e servicos
essenciais ou relevantes ao desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo contribuinte, nos termos da decisao proferida pelo STJ
nos autos do RESP n.° 1.221.170/PR.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n3o conhecer
do recurso do recurso de oficio em virtude de o valor exonerado ser menor que o valor de alcada.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao recurso para reverter as glosas referentes a treinamento contra fraudes, aos servigos
prestados pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda, aos servicos de call center, aos
servicos prestados pela empresa M. H. Doumit Software, aos servicos prestados pela sociedade
Livetouch Tecnologia Ltda, aos servigcos prestados pela empresa DA Software e Servigos S/A, aos
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso do recurso de ofício em virtude de o valor exonerado ser menor que o valor de alçada.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para reverter as glosas referentes a treinamento contra fraudes, aos serviços prestados pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda, aos serviços de call center, aos serviços prestados pela empresa M. H. Doumit Software, aos serviços prestados pela sociedade Livetouch Tecnologia Ltda, aos serviços prestados pela empresa DA Software e Serviços S/A, aos serviços prestados pela empresa Cipher S/A, aos serviços prestados pela empresa TD Power Informática Ltda e aos serviços de telefonia. Vencida Conselheira Francisca Elizabeth Barreto que negou a reversão das glosas referentes aos serviços de treinamento de fraudes. Vencida Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa que deu provimento em maior extensão, revertendo, também, as glosas referentes aos serviços de treinamento call center, aos serviços de credenciamento, aos serviços prestados pela empresa Accenture do Brasil Ltda, aos serviços relacionados à qualidade, aos serviços prestados pela empresa Risc Services Consultoria em Informática Ltda, aos serviços prestados pela empresa Flexvision do Brasil Tecnologia em Software Ltda, aos serviços prestados pela empresa BSI Tecnologia Ltda, aos serviços prestados pelas empresas Hewlett Packard Serviços Ltda e Hewlett Packard Brasil Ltda, aos serviços prestados pela empresa EZS Informática Ltda, aos serviços prestados pela empresa Oki Brasil Indústria e Com. de Prod. e Tecnologia em Automação S/A, aos serviços prestados pela empresa Econocom Brasil S/A, a aquisição de “Adaptador USB Serial”, “Cabo Adaptador”, “Cabo Adaptador para Headset”, “Cabo Telecom Y Modulo Carona”, “Filtro de Linha 4 Tomada Predio ADM”, “Headset Plantronics Blackwire C315M”, “Headset Plantronics HW251 N C Anti Ruido”, “Headset Sem Fio Plantronics W740” e “Materiais Diversos – Sinalização. E manteve a glosa referentes aos serviços prestados pela empresa DA Software e Serviços S/A. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa acompanhou a manutenção da glosa referente ao serviço de “TLMK rede ativo” pelas conclusões. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa manifestou intenção de apresentar declaração de voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Laura Baptista Borges – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Laura Baptista Borges, Francisca Elizabeth Barreto (substituto[a] integral), Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
	
	 
		 Tratam-se, na origem, de autos de infração de PIS e COFINS, no que se refere o período de apuração de janeiro/2017 a dezembro/2017, em virtude de aproveitamento indevido de créditos de PIS e COFINS do regime não-cumulativo. Foi aplicada multa de ofício de 75%.
		 Foram glosadas as rubricas abaixo relacionadas pela r. Fiscalização (fls. 2477):
		 /
		 As glosas dos créditos referentes aos itens acima listados, somado à glosa relativa à depreciação, totalizaram os seguintes valores:
		 /
		 Inconformado, a Recorrente apresentou sua Impugnação na qual defendeu que a contratação dos serviços e a aquisição dos bens em questão são essenciais às suas atividades e, por isso, permitem o creditamento do PIS e da COFINS.
		 Em 03/01/2021, a Recorrente apresentou a petição de fls. 4602-4603, acompanhada dos documentos de fls. 4604-4650, informando que efetuou o pagamento da parte do débito relativa à apropriação indevida de créditos sobre depreciação nos meses de março, abril, maio e junho de 2017, com redução de 50%, nos termos do inciso I, do artigo 6°, da Lei n.° 8.218/1991.
		 Ato contínuo, a C. 5ª Turma da DRJ09/PR julgou o lançamento parcialmente procedente, conforme acórdão n.° 109-014.437, assim ementado:
		 “Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2017
		 REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIOS. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. DECISÃO DO STJ. EFEITO VINCULANTE PARA A RFB.
		 No regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, aplica-se o conceito de insumo adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a sistemática dos recursos repetitivos, o qual tem efeito vinculante para a Receita Federal do Brasil - RFB (art. 19-A da Lei nº 10.522/2002; art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014; Nota Explicativa PGFN nº 63/2018; e Parecer Normativo COSIT nº 05/2018).
		 No referido julgado, restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica do contribuinte. 
		 O critério da essencialidade refere-se ao item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência.
		 O critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva, seja por imposição legal.
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2017
		 REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIOS. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. DECISÃO DO STJ. EFEITO VINCULANTE PARA A RFB.
		 No regime da não cumulatividade da COFINS, aplica-se o conceito de insumo adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a sistemática dos recursos repetitivos, o qual tem efeito vinculante para a Receita Federal do Brasil – RFB (art. 19-A da Lei nº 10.522/2002; art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014; Nota Explicativa PGFN nº 63/2018; e Parecer Normativo COSIT nº 05/2018).
		 No referido julgado, restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica do contribuinte. 
		 O critério da essencialidade refere-se ao item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. 
		 O critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva, seja por imposição legal.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte”
		 Assim, conforme se verifica do r. acórdão, a DRJ deu parcial provimento à Impugnação para reverter: i) as glosas efetuadas em duplicidade; e ii) as glosas dos insumos, na totalidade, dos grupos 9 e 11 acima mencionados, e, parcialmente, dos grupos 6, 10 e 12, mantendo, todavia, i) a utilização do crédito relativo à depreciação de bens ativo imobilizado; bem como ii) dos insumos, na integralidade, dos grupos 1 a 5, 7 e 8.
		 Houve a interposição de Recurso de Ofício.
		 Irresignada, a Recorrente interpôs seu Recurso Voluntário, pretendendo a reforma parcial do acórdão da DRJ, alegando o seguinte:
		 Que o crédito de PIS e COFINS, relacionado à base negativa dos tributos, não seja utilizado para deduzir a base de cálculo dos insumos referentes a 07/2017;
		 O caráter não-cumulativo do PIS e da COFINS, bem como o conceito de insumo da Tese definida pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ, nos termos do Tema 779 - REsp 1.221.170/PR; e
		 A necessidade de reversão integral da glosa dos serviços utilizados como insumos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Laura Baptista Borges, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual merece ser conhecido.
		 Já o Recurso de Ofício, não merece conhecimento, ante o valor exonerado pelo acórdão da DRJ, conforme se verá a seguir.
		 
		 1 – DO RECURSO DE OFÍCIO.
		 O acórdão da DRJ exonerou crédito tributário inferior ao limite de alçada de R$ 15.000.000,00, estabelecido por meio da Portaria MF n.° 02/2023.
		 Veja-se o que restou consignado na Conclusão do acórdão da DRJ:
		 “Conclusão
		 Ante o exposto, voto no sentido de considerar procedente em parte a impugnação, a fim de exonerar R$ 956.499,31 de Contribuição para o PIS/Pasep e R$ 4.405.693,67 de COFINS (bem como os juros de mora e multa de ofício correspondentes), conforme demonstrado nas tabelas a seguir:”
		 A Súmula CARF n.° 103, assim dispõe:
		 “Súmula CARF nº 103
		 Aprovada pelo Pleno em 08/12/2014
		 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.”
		 Destarte, voto pelo não conhecimento do Recurso de Ofício.
		 
		 2 – BREVE INTRODUÇÃO SOBRE AS GLOSAS DE OPERAÇÕES REGULARES. CONCEITO DE INSUMO – RESP 1.221.170/PR.
		 Na origem, o Auto de Infração glosa uma série de créditos de operações regulares, sendo certo que a discussão sobre os itens glosados tem como ponto central a discussão sobre o conceito de insumo para fins de creditamento de PIS e de COFINS.
		 Neste contexto, é fundamental que se tenha em consideração os termos do REsp 1.221.170/PR, julgado em sede Recurso Repetitivo, quando o Superior Tribunal de Justiça – STJ definiu que o conceito de insumo, para fins de constituição de crédito de PIS e de COFINS, deve observar o critério da essencialidade e relevância, considerando-se a imprescindibilidade do item para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo sujeito passivo, conforme ementa abaixo em destaque:
		 “TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
		 1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
		 2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
		 3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
		 4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.”
		 (REsp n.° 1.221.170/PR, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 24/4/2018)
		 A partir do julgado acima transcrito, não restou mais dúvidas de que as despesas e custos essenciais à atividade do contribuinte devem implicar, como regra, no seu respectivo abatimento na base de cálculo.
		 Assim, a observância do binômio da “essencialidade e relevância” acaba por atingir uma ampla gama de produtos e serviços aplicados na cadeia produtiva de determinada atividade. E, por assim ser, é fundamental a análise, caso a caso, dos itens contratados para a conclusão sobre a definição de insumo.
		 Vale também para essas análises a observância do objeto social da Recorrente que, desde já, destaco abaixo:
		 /
		 Feitas, assim, as observações introdutórias, passo a analisar os Recursos.
		 
		 3 – DO RECURSO VOLUNTÁRIO.
		 Quanto às glosas mantidas, tem-se que foram conservadas em razão de a DRJ ter entendido que não restou comprovada a essencialidade/relevância dos serviços para a operação da Recorrente e também ante a ausência de documentação ou explicação suficiente para a análise da natureza do serviço tomado.
		 Entendendo pela necessidade de reforma parcial do acórdão recorrido, o que se passo a analisar e demonstrar tópico a tópico.
		 
		 - 3.1 – Quanto ao Direito a Crédito de 07/2017.
		 Nesse tópico, alega a Recorrente que, para o mês de 07/2017, a i. Fiscalização reconheceu uma exclusão a menor de R$ 9.288.387,60 a título de depreciação e que esse valor poderia ser utilizado pela Recorrente, conforme quadros abaixo.
		 /
		 /
		 Alega que traz elementos para reverter as glosas relativas a todos os Grupos de Insumos (do 1 ao 12) e assim pretende a utilização desse crédito de base de cálculo de R$ 9.288.387,60 futuramente, para compensar com outros débitos.
		 Quanto a esse ponto, a DRJ assim decidiu:
		 “Embora seja compreensível a preocupação do sujeito passivo, não há como desfazer o referido aproveitamento de créditos no âmbito do presente processo. A utilização do saldo de créditos de depreciação do mês de julho de 2017 para abatimento do valor a ser lançado em razão da glosa dos créditos apurados a título de aquisição de insumos é uma medida que teve caráter benéfico ao contribuinte (ao menos no âmbito do presente processo), e o seu desfazimento importaria em aumento do valor do crédito tributário, o que não é possível em sede de julgamento administrativo.
		 Na verdade, o aproveitamento do referido saldo resultou em um valor “não lançado”, sobre o qual não cabe discussão no presente processo, pois este tem por objeto apenas o lançamento efetuado, ou seja, o valor “lançado”. O estabelecimento de lide a respeito dessa questão poderá ter lugar futuramente, caso o contribuinte venha efetivamente a pleitear/utilizar o referido saldo crédito de outra forma e tal utilização seja desconsiderada pela RFB, sob o argumento de se tratar de crédito já utilizado.
		 Portanto, não há alterações a serem efetuadas em relação ao aproveitamento do saldo de créditos de depreciação efetuado pela autoridade fiscal na apuração do valor lançado para o período de apuração de julho de 2017.”
		 As alegações da Recorrente não podem prosperar. A uma porque o julgamento no CARF não se presta a aumentar o valor do crédito tributário lançado e a duas porque, como se verá a seguir, a Recorrente não conseguiu comprovar seu direito ao crédito das contribuições com relação a várias rubricas, não restando qualquer saldo credor para se utilizar em período futuro.
		 Não acolho, assim, essas razões de Recurso Voluntário.
		 
		 - 3.2 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 1 (Cursos/Treinamentos).
		 Conforme se verifica do TVF (fls. 2478), este grupo abarca os seguintes serviços:
		 “- Coaching Gerente;
		 - Serviço de Campanha Motivacional;
		 - Serviço Treinamento;
		 - Serviço Workshop Profissionais Premium;
		 - Treinamento Call Center;
		 - Treinamento Fraude; e
		 - Serviço Assessoria e Consultoria (prestado pela empresa COLLECTION CONSULT MKT). Embora tenha sido informada na descrição “serviço de assessoria e consultoria”, o contrato indicou que se tratava de “serviço de treinamento”.”
		 Entendeu a r. Fiscalização que os serviços incluídos neste grupo, contrariariam o disposto nos incisos VI e VII do § 2°, do artigo 172, da IN RFB n.° 1.911/2019, ou seja, tais serviços não foram diretamente empregados na atividade fim.
		 O referido dispositivo legal, hoje já revogado pela IN RFB n.° 2.121/2022, assim determinava:
		 “§ 2º Não são considerados insumos, entre outros:
		 (...)
		 VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mão-de-obra empregada no processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida, ressalvado o disposto no inciso VI do art. 181;”
		 Ao analisar a questão, a C. DRJ manteve a glosa por entender que as despesas em questão são destinadas a viabilizar a atividade da mão-de-obra, o que não pode ser considerado insumo para fins de apuração de créditos de PIS e COFINS, conforme orientação contida no Parecer Normativo COSIT n.° 05/2018, que assim determina:
		 “9.2. DISPÊNDIOS PARA VIABILIZAÇÃO DA ATIVIDADE DA MÃO DE OBRA
		 130.Nesta seção discute-se possível enquadramento na modalidade de creditamento pela aquisição de insumos de dispêndios da pessoa jurídica destinados à viabilização da atividade de sua mão de obra, como alimentação, vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de vida, equipamentos de segurança, etc..
		 131.Acerca desta discussão, cumpre inicialmente observar que em relação ao fator capital do processo produtivo (máquinas, equipamentos, instalações, etc.) as normas que instituíram a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos foram expressas em alargá-la para abranger também alguns itens cuja função é viabilizar seu funcionamento, mediante a inclusão de inclusive combustíveis e lubrificantes no conceito de insumo (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) (ver parágrafos 92 a 96). Diferentemente, em relação ao fator trabalho (recursos humanos) da produção, as referidas normas não apenas omitiram qualquer expansão do conceito de insumos como vedaram a possibilidade de creditamento referente a parcela dos dispêndios relativos a este fator (mão de obra paga a pessoa física, conforme explicado acima).
		 132.Além disso, insta salientar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no REsp 1281990/SC, em 05/08/2014, sob relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, mesmo afirmando que insumo para fins de creditamento de PIS e de Cofins diz respeito àqueles elementos essenciais à realização da atividade fim da empresa, concluiu que não se enquadravam no conceito as despesas relativas a valetransporte, a vale-alimentação e a uniforme custeadas por empresa que explore prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção.
		 133.Diante disso, resta evidente que não podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os dispêndios da pessoa jurídica com itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de vida, etc. (sem prejuízo da modalidade específica de creditamento instituída no inciso X do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003).
		 Em suas razões, a Recorrente alega que a capacitação de seus funcionários com cursos e treinamentos relativos ao seu objeto social devem ser considerados insumos na medida em que a capacitação impacta diretamente na produtividade de seus funcionários e, por consequência, na receita tributável.
		 Como a caracterização de determinados gastos como insumo depende de análise subjetiva da essencialidade e relevância daquele serviço ou bem para a realização das atividades dos contribuintes, entendo que, em alguns casos, podem sim dar direito ao crédito. É o caso, por exemplo, do precedente de uma empresa que desenvolve softwares, conforme acórdão n.° 9303-008.297, da CSRF, conforme trecho da ementa abaixo em destaque:
		 “CUSTOS/DESPESAS. CURSOS. TREINAMENTO. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO. AQUISIÇÃO DE SOFTWARES. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE
		 Os custos/despesas incorridos com treinamento. pesquisa e desenvolvimento, bem como com a aquisição de softwares constituem insumos das empresas que têm como objeto social a produção, comercialização e a distribuição de softwares e de equipamentos de informática, bem como prestação de serviços de infra­estrutura, instalação, assistência técnica, manutenção, assessoramento técnico, treinamento, processamento de dados e congêneres, monitoramento, limpeza, integração de sistemas eletrônicos de automação e produtos afins e demais serviços na área de informática e comunicações constituem insumos, nos termos da legislação do PIS e da Cofins, e, portanto, geram créditos da contribuição passíveis de desconto dos valores calculados sobre o faturamento mensal.”
		 No caso em análise, a Recorrente não comprovou e nem tentou demonstrar quais eram os tipos de cursos e treinamentos, nem como essas despesas se relacionam com o seu objeto social. Houve apenas alegações genéricas no sentido de que a capacitação profissional é importante e essencial.
		 Entretanto, mesmo com alegações genéricas, entendo que o “Treinamento Fraude”, é essencial e relevante para a atividade da contribuinte e, nesse caso, entendo que as razões do Termo de Verificação Fiscal e da DRJ não podem prosperar, já que não questionada a natureza do curso pelas autoridades fiscais.
		 Neste contexto, (i) reverto a glosa dos serviços tipo “Treinamento Fraude” e, (ii) com relação às demais rubricas, por não estar demonstrada a essencialidade e relevância dos gastos na atividade da Recorrente, mantenho a glosa realizada pelo lançamento fiscal.
		 
		 - 3.3 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 2 (Itens que não estejam relacionados com a atividade).
		 Alega a Recorrente que as despesas constantes do Grupo 2 se referem a serviços relevantes às suas atividades.
		 Conforme se verifica dos autos, o Grupo 2 abarca itens os quais a fiscalização entende que não teria nenhum vínculo com a atividade desenvolvida pela ora Recorrente. Vejamos:
		 /
		 Em sua defesa, dentre todos os itens listados a Recorrente se limita a apresentar argumentos específicos em relação aos serviços de manutenção de software de geolocalização prestados pelas empresas Monumenta Com. e Estratégias e aos serviços de manutenção de equipamentos de hardware prestados pela empresa Helmut Mauell do Brasil Ind. e Com. Ltda.
		 Sobre tais serviços, entendeu a DRJ por manter as glosas realizadas pela d. Fiscalização, nos seguintes termos:
		 “Ocorre que não há nos autos nenhum elemento que permita saber efetivamente qual é a natureza, utilidade e finalidade do referido aplicativo. Assim, não é possível afirmar que se trata de elemento essencial aos serviços prestados pela impugnante (captura, processamento e liquidação de pagamentos efetuados por meio de cartões de crédito e débito).
		 A mera afirmação do contribuinte de que o aplicativo é utilizado por seus clientes “para acessar as informações sobre as vendas processadas pela impugnante” é muito genérica e não permite concluir pela essencialidade do serviço de manutenção a ele relacionado.
		 Destarte, tendo em vista a ausência de demonstração da essencialidade/relevância do aplicativo Conecta aos serviços prestados pela impugnante, deve ser mantida a glosa dos serviços a ele relacionados, prestados pela empresa Monumenta Com. e Estratégias. 
		 Quanto aos serviços prestados pela Helmut Mauell, verifica-se que são referentes a manutenção do hardware e software “X Ominium”, conforme contrato apresentado (fls. 1400):
		 (...)
		 De acordo com as informações trazidas pela autoridade fiscal e pelo contribuinte (ambas extraídas do site da empresa prestadora dos serviços), o “X Omnium” consiste em uma plataforma de gerenciamento de video wall, (equipamento composto por várias telas/monitores dispostos em conjunto, formando um único painel).
		 Não obstante tenha ficado claro o que é o “X Omnium” - recurso que pode ser utilizado para as mais diversas funcionalidades - não restou esclarecido e demonstrado o modo e a finalidade da utilização desse equipamento no caso específico da impugnante.
		 A mera afirmação de que a ferramenta é aplicada no “monitoramento da equipe de credenciamento, manutenção, bem como dos credenciados”, desacompanhada de maiores esclarecimentos e/ou comprovantes, não é suficiente para amparar uma conclusão afirmativa a respeito da essencialidade para os serviços de intermediação de pagamentos efetuados com uso de cartões.
		 Assim, da mesma maneira que ocorre com os serviços prestados pela Monumenta, deve ser mantida a glosa dos serviços prestados pela Helmut Mauell do Brasil Ind. e Com. Ltda, haja vista a falta de demonstração da essencialidade/relevância dos painéis de video wall para os serviços prestados pela impugnante.”
		 Em relação ao serviço de manutenção do aplicativo de geolocalização, prestado pela empresa Monumenta Com. e Estratégias, a Recorrente juntou contrato (fls. 950 e seguintes), alegando que tem por objeto o desenvolvimento de novas funcionalidades para o aplicativo “Conecta”, apresentando nova navegação, novo layout, atualização de segurança e tecnológica. Entretanto, de fato, o contrato é genérico não deixando claro a natureza do serviço. De igual forma, entendo que a Recorrente não demonstrou em seu Recurso Voluntário a essencialidade e relevância do referido aplicativo.
		 Por sua vez, o serviço prestado pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda., como bem colocado pela i. Fiscal, trata-se de serviço de revitalização, upgrade de hardware e software, bem como instalação, configuração, ativação e transferência de tecnologia do painel de vídeo wall – Centro de Monitoração de Rede (fls. 1400 e seguintes).
		 Com relação a esse segundo serviço, entendo que a Recorrente demonstrou a importância do “vídeo wall” em sua atividade, explorando e destacando sobre o hardware e software “X Ominium”, trazendo, ainda, o seguinte para o seu Recurso Voluntário:
		 /
		 E destacou:
		 “83. Cumpre observar que o serviço de monitoramento é crucial à atividade da Recorrente. Sendo que esse serviço não pode ficar fora do ar (até por implicações contratuais com as bandeiras de cartão, por exemplo).
		 84. Logo, como descrito acima, o serviço prestado pela Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda impede que se uma tela de monitoramento cair, caiam as outras. Ou seja, impede que a Recorrente fique sem o serviço de monitoramento.”
		 Entendo, assim, demonstrado que o referido serviço é relevante para a atividade da Recorrente, na medida em que se trata de ferramenta aplicada na prestação do serviço de credenciamento, como monitoramento da equipe de credenciamento e manutenção como dos próprios credenciados.
		 Voto, portanto, (i) por reverter a glosa quanto ao serviço prestado pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda. e (ii) por manter a glosa quanto ao serviço prestado pela empresa Monumenta Com. e Estratégias.
		 Ainda, (iii) quanto aos demais itens glosados constantes do Grupo 2, não há necessidade de maiores considerações, pois a Recorrente não trouxe argumentos específicos e tampouco as descrições dos serviços, tal como se encontra no lançamento (design de interiores, locação de equipamentos musicais, serviços de fotos e eventos e programas de fidelidade), não indicam nenhuma relação com os serviços prestados pela Recorrente. Mantenho, assim, de igual forma, essas glosas.
		 
		 - 3.4 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 3 (Telemarketing, Call Center e Telefonia utilizada na prestação destes serviços).
		 Quanto a esse item, a r. Fiscalização glosou os créditos das despesas referentes aos seguintes serviços (fls. 2481):
		 /
		 A glosa se deu com base nos seguintes fundamentos:
		 “- São utilizados para prospecção de clientes, telecobrança, teleatendimento e monitoria de qualidade de atendimento, que não são considerados insumos por não estarem diretamente relacionados à atividade desenvolvida pela fiscalizada e por ausência de previsão legal. Os contratos efetuados entre a fiscalizada e as prestadoras de serviços desta natureza são padronizados. Dentre eles, podemos citar: Atento Brasil, Teleperformance CRM, TSA Gestão de Qualidade, Mobitel etc. 
		 - Ocorre que os serviços de call center e de telemarketing são atividade-meio, que facilitam a comunicação com os clientes, e não insumo da atividade-fim da fiscalizada, já que não constituem elementos necessários para o desempenho do serviço de intermediação de pagamentos, que é o serviço prestado pela fiscalizada. As operações de credenciamento, captura, transmissão, processamento e liquidação final podem ocorrer sem a interveniência do serviço de teleatendimento, mediante solicitações eletrônicas feitas pela internet ou por aparelhos disponibilizados aos clientes. No caso em pauta, o credenciamento é realizado também por meio de bancos e empresas parceiras (ofertas pela WEB). Para caracterizar-se como insumo, o serviço há que ser aplicado ou consumido diretamente na prestação de serviço.”
		 Sobre esse ponto, entendeu assim a DRJ:
		 “O sujeito passivo defende a possibilidade de apuração de créditos sobre essas despesas, alegando que os serviços de call center e telemarketing são utilizados para o credenciamento (ativo e passivo) e para a prestação de assistência aos clientes (resolução de problemas envolvendo o uso das maquininhas).
		 De fato, o efetivo credenciamento é uma etapa essencial da prestação dos serviços oferecidos pela autuada, pois sem o credenciamento prévio do cliente não há como ser realizada a operação de captura, processamento e liquidação dos pagamentos efetuados com cartões de crédito e débito.
		 Contudo, analisando os contratos de prestação de serviços de call center constantes do processo, nos itens relacionados ao credenciamento de clientes, verifica-se que as atividades exercidas pelo prestador de serviços não se resumem à realização do credenciamento em si, mas envolvem precipuamente a prospecção de clientes e promoção dos produtos oferecidos pela contratante.
		 Veja-se, por exemplo, as seguintes cláusulas, extraídas do contrato firmado com a empresa Allis Soluções em Trade e Pessoas Ltda (fls. 134 a 189):
		 (...)
		 A prospecção para fins de credenciamento, nada mais é do que a atividade de busca de potenciais clientes para serem credenciados e virem a utilizar os serviços de intermediação de pagamentos prestados pela Redecard.
		 Nas atividades de prospecção e promoção dos produtos e serviços oferecidos pela contratante, predomina o aspecto comercial, assemelhando-se a atividade da prestadora de serviços aos serviços de propaganda e marketing (que não dão direito à apuração de créditos no caso da empresa autuada, conforme será explicado mais à frente, na análise das glosas constantes do Grupo 9).
		 Somente após a prospecção, quando já conquistado o cliente, é que vai haver o efetivo credenciamento e a consequente realização de captura, processamento e liquidação de pagamentos efetuados com utilização de cartões.
		 Assim, as atividades executadas por empresas tais como a Allis Soluções em Trade e Pessoas só poderiam ser consideradas essenciais aos serviços prestados pela autuada quando relacionadas diretamente com a efetivação do credenciamento de um cliente (por exemplo, a preparação da documentação necessária ao credenciamento), pois nesse caso poder-se-ia dizer que se trata de atividade essencial aos serviços prestados pela Redecard.
		 Antes disso, enquanto a atividade da contratada se concentra em “prospecção” e “promoção”, não há relação de essencialidade com os serviços de intermediação de pagamentos, pois é uma fase prévia à própria contratação desses serviços.
		 Quanto aos serviços de call center relacionados ao atendimento a clientes, é necessário também reconhecer que pode haver essencialidade quando se trata de atendimento relacionado a problemas de funcionamento dos terminais eletrônicos (maquininhas) ou outras questões relacionadas à operacionalização das transações efetuadas por intermédio do sistema da Redecard.
		 No entanto, pelo que se constata da análise dos contratos apresentados, o atendimento de clientes efetuado pelas empresas prestadoras de serviços de call center está descrito de forma ampla e pode abranger uma grande diversidade de situações. A título de exemplo, é reproduzida a seguir a descrição dos serviços de teleatendimento constante do contrato celebrado com a empresa Atento Brasil S/A (fls. 1490 a 1529):
		 (...)
		 É de se concluir, portanto, que o atendimento de chamadas telefônicas de clientes não se limita à resolução de questões técnicas relacionadas à problemas na maquininha ou outras questões que envolvam a atividade de captura, processamento e liquidação de transações. Pode haver contatos telefônicos para tratar de questões comerciais, jurídicas ou administrativas, como por exemplo, negociação de tarifas, cobrança e quitação de débitos etc., situações que evidentemente não demonstram relação de essencialidade com os serviços prestados pela Redecard.”
		 Por outro lado, argumenta a Recorrente que sua operação é de prestação de serviço contínua e é fundamental a existência de um canal permanente de comunicação com seus clientes, pelo que entender que a Turma Julgadora não aplicou o conceito de insumo definido no Tema 779 pelo STJ, já que sua atividade não se restringe aos serviços de adquirência, como demonstrado por meio de seu estatuto social.
		 A Recorrente é uma credenciadora e, em resumo, sua atividade poderia ser descrita, de uma maneira mais simples, como a empresa que fornece a maquininha aos lojistas/comerciantes e é responsável, mediante o pagamento de um percentual, pelo repasse do dinheiro da venda, por meio de cartão de crédito, àquele lojista/comerciante. Ou seja, além de fornecer as maquininhas, a Recorrente também é responsável por conectar o consumidor, a loja, o emissor do cartão (por exemplo, Itaú) e a bandeira (por exemplo, Visa/Mastercard).
		 Explica ainda que: “para que os estabelecimentos comerciais possam iniciar a captura das transações financeiras junto aos seus clientes e receber suas vendas realizadas através dos terminais, é necessário que eles sejam credenciados na adquirente Rede”.
		 Tal credenciamento (atividade fim da Recorrente), como menciona a Recorrente “é feito, portanto, de forma ativa (o time Comercial da Rede, usa o seu networking ou listas, para buscar empresas externas, que possuem o interesse de parceria) ou reativa (um comerciante demonstra interesse em fazer parceria com a Rede e entra em contato com a empresa por meio de seu call center).
		 Portanto, a Recorrente exerce sua atividade fim – credenciamento – através da utilização de call centers, seja de maneira ativa ou passiva.
		 Além do credenciamento (ativo e passivo) o call center é usado também para prestar assistência aos seus clientes.
		 Percebo que, nesse ponto, tal como já me posicionei no acórdão n.° 3101-003.881, os serviços de call center são em verdade uma imposição da legislação consumerista e, assim, boa parte desses serviços são destinados aos clientes para recebimento/fornecimento de informações técnicas e garantem a manutenção das operações.
		 A Recorrente mantém assim seus canais de atendimento, como principal forma de comunicação com seus clientes, que envolve central de relacionamento, suporte técnico, central de autorizações, antecipação de vendas, atendimento e-commerce, autorização de vendas por telefone, canal de ética, ouvidoria, entre outros.
		 Entendo, assim, que a tomada de crédito está respaldada nos termos do artigo 172, §1°, I, da IN RFB n.° 1.911/2019, vigente à época, que abaixo destaco:
		 “Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 1º Consideram-se insumos, inclusive:
		 I - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de produção, de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização decorrente de imposição legal;”
		 Essa previsão se manteve na IN RFB n.° 2.121/2022.
		 Tratando-se de imposição legal, deve ser concedido o crédito no que se refere as despesas contratadas com os prestadores de serviços.
		 Reverto, assim, as glosas com relação aos serviços: (i) call center grandes contas, (ii) call center varejo, (iii) call center atendimento clientes, (iv) serviço atendimento call center 1009, (v) serviço call center – atendimento cliente, (v) serviço call center outros rec, (vi) serviço call center rede cst sms, (vii) suporte call center e (viii) suporte call center – ouvidoria.
		 Com relação aos serviços de (ix) mão de obra - credenciamento e (x) serviço tlmk rede ativo, cumpre ressaltar que a DRJ concordou que há direito com o crédito quando se referir ao creditamento passivo, mas, em razão da previsão contratual ser de prospecção (credenciamento ativo), e, por entender que não havia segregação das despesas, glosou a totalidade do crédito.
		 Tal como já me manifestei nos autos do acórdão n.° 3101-003.881, meu entendimento com relação a esse ponto, é a de que a inconformidade da Recorrente não merece prosperar, pois entendo que as despesas pagas com esses serviços não decorrem de imposição legal e não há previsão legal para essa tomada de crédito. De igual forma, entendo não estar coerente como conceito de insumo determinado no julgamento do Tema 779 do STJ, considerando o objeto social da Recorrente.
		 Assim, em resumo, reverto as glosas no que concerne às rubricas (i) call center grandes contas, (ii) call center varejo, (iii) call center atendimento clientes, (iv) serviço atendimento call center 1009, (v) serviço call center – atendimento cliente, (v) serviço call center outros rec, (vi) serviço call center rede cst sms, (vii) suporte call center e (viii) suporte call center – ouvidoria; e, por outro lado, mantenho as glosas no que concerne às rubricas (ix) mão de obra - credenciamento e (x) serviço tlmk rede ativo.
		 
		 - 3.5 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 4 (Consultoria e Assessoria).
		 A Fiscalização entendeu que não se enquadrariam no conceito de insumo os serviços com as seguintes descrições: (i) Consultoria em TI, (ii) Consultoria e Assessoria, (iii) Assessoria e Consultoria – prevenção de fraude e (iv) Consultoria de Informática.
		 Quanto aos gastos com esses serviços de consultoria e assessoria, a divergência se dá mais uma vez na análise do conceito de insumo. Entendeu a C. DRJ que, por mais importante que sejam, os serviços de consultoria e assessoria não poderiam ser classificados como essenciais e relevantes à atividade da Recorrente. Vejamos:
		 “O fato de a atividade da empresa ser extremante dependente da utilização de tecnologia da informação não significa que todos os serviços dessa área devam ser considerados insumos. É necessário analisar se o serviço atende aos critérios da essencialidade ou relevância em relação aos serviços prestados pelo contribuinte, que, no caso, são serviços de intermediação de pagamentos efetuados mediante uso de cartões de débito e crédito.
		 No caso ora examinado, a autoridade fiscal apontou, de maneira acertada, que os serviços de consultoria e assessoria, conquanto possam ser úteis pela possibilidade de trazer inovação ou benefício futuro na atividade da empresa, têm efeitos apenas indiretos no resultado, e por isso não se enquadram no conceito de insumo.
		 O contribuinte não apresentou elementos hábeis para infirmar a conclusão da fiscalização. Nos exemplos por ele citados (serviços prestados pelas empresas Accenture do Brasil Ltda e M. H. Doumit Software), embora tratem de atividades relacionadas ao mercado de adquirência e à plataforma de pagamentos, os serviços de consultoria e assessoria contratados têm por objetos a pesquisa e desenvolvimento de soluções/modelos para as referidas áreas.
		 Tratando-se de despesas com pesquisa e desenvolvimento, há que se aplicar a orientação contida nos itens 108 a 116 do já citado Parecer Normativo RFB/COSIT nº 5/2018:
		 8.1. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
		 108. As normas contábeis atuais distinguem as fases de pesquisa e de desenvolvimento de ativos intangíveis gerados internamente à pessoa jurídica (ver itens 51 a 64 do NBC TG 04 (R3) – Ativo Intangível, do Conselho Federal de Contabilidade).
		 109. A fase de pesquisa é marcada por esforços da pessoa jurídica na busca de novos conhecimentos acerca de determinado tema de interesse. Acerca dessa fase mostra-se interessante salientar algumas disposições da citada NBC TG 04 (R3) – Ativo Intangível, do Conselho Federal de Contabilidade:
		 “55. Durante a fase de pesquisa de projeto interno, a entidade não está apta a demonstrar a existência de ativo intangível que gerará prováveis benefícios econômicos futuros. Portanto, tais gastos devem ser reconhecidos como despesa quando incorridos.
		 56. São exemplos de atividades de pesquisa:(a) atividades destinadas à obtenção de novo conhecimento; (b) busca, avaliação e seleção final das aplicações dos resultados de pesquisa ou outros conhecimentos; (c) busca de alternativas para materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços; e (d) formulação, projeto, avaliação e seleção final de alternativas possíveis para materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou aperfeiçoados. ” 
		 110. Nesses termos, evidentemente, os dispêndios da pessoa jurídica com pesquisa não podem ser considerados insumos para fins de créditos da legislação das contribuições porque não guardam qualquer relação com o processo de produção de bens ou de prestação de serviços
		 111. Por sua vez, a fase de desenvolvimento é aquela em que a pessoa jurídica efetivamente concentra seus esforços na construção de um ativo intangível cuja conclusão se mostra viável técnica e financeiramente e cuja exploração mediante uso interno ou venda se mostra possível e vantajosa, consoante as rígidas regras contábeis para reconhecimento de um ativo intangível em construção (item 57 da NBC TG 04 (R3), do CFC).
		 112. Segundo o item 59 da mesma NBC TG 04 (R3) – Ativo Intangível, do Conselho Federal de Contabilidade “São exemplos de atividades de desenvolvimento: (a) projeto, construção e teste de protótipos e modelos pré-produção ou pré-utilização; (b) projeto de ferramentas, gabaritos, moldes e matrizes que envolvam nova tecnologia; (c) projeto, construção e operação de fábrica-piloto, desde que já não esteja em escala economicamente viável para produção comercial; e (d) projeto, construção e teste da alternativa escolhida de materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas e serviços novos ou aperfeiçoados”.
		 113. Observa-se que os dispêndios com desenvolvimento podem objetivar a conclusão de novos ativos de uso interno (materiais, dispositivos, processos, sistemas, ferramentas, moldes, etc.) ou de ativos para venda (produtos ou serviços).
		 114. Nesse contexto, considerando o conceito de insumo estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça explanado neste Parecer Normativo, conclui-se que somente podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os dispêndios da pessoa jurídica ocorridos após o reconhecimento formal e documentado do início da fase de desenvolvimento deum ativo intangível que efetivamente resulte em:
		 a) um insumo utilizado no processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (exemplificativamente, um novo processo de produção de bem); b) produto destinado à venda ou serviçoprestado a terceiros.
		 115. Isso porque nesses casos há um esforço bem-sucedido e os resultados gerados pelo desenvolvimento do ativo intangível (insumo do processo de produção ou de prestação ou o próprio produto ou serviço vendidos) se tornam essenciais à produção do bem vendido ou à prestação do serviço, já que passam a constituir “elemento estrutural e inseparável do processo” ou sua falta os priva de “qualidade, quantidade e/ou suficiência” (ver a análise geral sobre o conceito firmado na decisão judicial em comento ).
		 116. Diferentemente, os dispêndios com desenvolvimento de ativos intangíveis que não chegam a ser concluídos (esforço malsucedido) ou que sejam concluídos e explorados em áreas diversas da produção de bens e da prestação de serviços não são considerados insumos que permitem a apuração de créditos das contribuições.”
		 Quanto a esse item, vale a leitura do seguinte trecho do Recurso Voluntário:
		 “124. No que concerne a esta glosa, repete-se, a Recorrente é uma empresa de adquirência/credenciamento (intermediação dos pagamentos feitos com cartões) e, como destacado em tópico anterior (III.2), depende muito de tecnologia (softwares e hardwares de última geração) para poder exercer sua atividade principal.
		 125. Vejamos o que diz o E. CARF sobre a possibilidade de tomar crédito, como insumo, de serviços de consultoria, no acórdão nº 3401.005.291, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara, no Processo Administrativo nº 19311.720352/2014-11, no qual o contribuinte é uma empresa de tecnologia e inovação:
		 (...)
		 126. No acórdão do CARF é possível verificar que aquele tribunal analisou a relevância dos contratos de consultoria e assessoria levando em consideração a atividade principal exercida pelo contribuinte.
		 127. No presente caso, não é diferente. É preciso analisar a importância/relevância desses insumos com base na atividade principal da Recorrente, qual seja, adquirência.
		 128. Como já demonstrado (item III.2), para exercer sua atividade de adquirência, que, em resumo é credenciar o lojista e intermediar os pagamentos realizados com cartões para que os lojistas possam receber os valores, a Recorrente tem como essencial a questão da tecnologia, desenvolvimento e aprimoramento de software de captura, dentre outras questões.
		 (...)
		 131. Ora, tal como na jurisprudência trazida acima, o serviço de consultoria prestado à Recorrente, como visto, é essencial ao desenvolvimento de sua atividade. Veja que a empresa de consultoria pesquisa o mercado de adquirência para trazer uma solução/modelo de negócios para a Recorrente por meio de seus canais transacionais.”
		 Nesse sentido, a Recorrente apresentou defesa específica com relação a empresa Accenture do Brasil Ltda., trazendo seu contrato, cuja descrição dos serviços abaixo se destaca:
		 /
		 Entendi do contrato e da defesa da Recorrente que o “roadmap evolutivo para os canais transacionais” é um plano que define o conjunto de ações, melhorias e inovações a serem implementadas ao longo do tempo nos canais que a empresa utiliza para realizar transações com seus clientes, como vendas, pagamentos, suporte ou solicitações de serviços. Assim, referido serviço me parece uma consultoria de análise para melhorias em sua atividade, o que em minha convicção não guarda coerência com o conceito de insumo disposto no Tema 779 do STJ.
		 Mantenho, assim, a glosa no que concerne os serviços prestados pela empresa Accenture do Brasil Ltda.
		 Por outro lado, sobre o contrato celebrado com a empresa M. H. Doumit Software, anexado aos autos, que prevê os serviços de desenvolvimento e gestão da plataforma de pagamentos da Rede, entendo que assiste razão a Recorrente. Isso porque, tal contrato prevê que a contratada desenvolva e gere plataforma para a atividade principal da Recorrente, qual seja, credenciar e processar o pagamento. Veja-se:
		 /
		 Assim, entendo manifesta a relação desses serviços com a atividade da Recorrente, pelo que reverto a glosa no que se refere a empresa M. H. Doumit Software.
		 Com relação ao serviço descrito como “Assessoria e Consultoria – prevenção de fraude”, como já dito anteriormente, entendo que é relevante para a atividade da Recorrente em razão de sua natureza, entretanto, não verifiquei a que empresa poderia se referir já que no “Arquivo Não Paginável_Glosas – fls. 2467”, no que concerne o Grupo 4, não verifiquei essa descrição de serviço para nenhuma empresa.
		 /
		 Em relação às demais rubricas e aos demais contratos celebrados com outros prestadores de serviço, entendo que não há elementos para a análise da controvérsia, já que a Recorrente não enfrentou diretamente tais glosas em seu Recurso Voluntário, motivo pelo qual mantenho as glosas realizadas.
		 Resumindo, reverto a glosa unicamente no que concerne os serviços prestados pela empresa M. H. Doumit Software.
		 
		 - 3.6 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 5 (Materiais de consumo).
		 Nesse grupo de glosa constam itens de descrição “Adaptador USB Serial”, “Cabo Adaptador”, “Cabo Adaptador para Headset”, “Cabo Telecom Y Modulo Carona”, “Filtro de Linha 4 Tomada Predio ADM”, “Headset Plantronics Blackwire C315M”, “Headset Plantronics HW251 N C Anti Ruido”, “Headset Sem Fio Plantronics W740” e “Materiais Diversos – Sinalização”.
		 Entendeu a C. DRJ que:
		 “O sujeito passivo alega que sua atividade é extremamente dependente de tecnologia e por isso os referidos materiais de informática devem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos de PIS e COFINS.
		 Essa alegação não merece prosperar. Embora seja inegável a extrema importância da tecnologia para as atividades da autuada, não há como considerar que todo e qualquer material de informática seja essencial para a prestação dos serviços por ela oferecidos.
		 Deve se lembrar que também há utilização de tecnologia da informação nas áreas administrativa, comercial, contábil etc. Os materiais de informática utilizados nessas atividades não são considerados insumos, nos termos da legislação e dos entendimentos vinculantes já mencionados nesse voto.
		 Para que os créditos ora analisados pudessem ser acatados, seria necessária a demonstração da relação de essencialidade dos itens glosados com as atividades que correspondem aos serviços prestados pela impugnante. Como não há nada nos autos que permita efetuar essa conclusão, a glosa deve ser mantida.
		 A Recorrente desenvolve suas alegações de defesa com relação ao Grupo 5 unicamente nos seguintes parágrafos:
		 “139. Ora, conforme visto, a atividade da Recorrente é extremamente dependente de tecnologia e, portanto, tais materiais de informática são de extrema relevância à prestação de serviços.
		 140. Como visto acima, itens relevantes são aqueles cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva, seja por imposição legal.
		 141. Dessa maneira, as glosas relativas a este grupo 5 devem ser canceladas e a Impugnação provida.”
		 As afirmações da Recorrente têm lógica, já que é uma empresa dependente de tecnologia e faz sentido que o material em questão seja consumido em suas atividades, todavia, a Recorrente não se desincumbiu de provar que os bens em questão são efetivamente utilizados no exercício de sua atividade econômica, não citando um exemplo sequer.
		 Neste contexto, entendo que a Recorrente não traz elementos suficientes para a reversão da glosa, pois não está devidamente comprovado que os gastos em questão convergem com o conceito de insumo do julgamento do Tema 779 do STJ.
		 
		 - 3.7 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 6 (Serviços de natureza administrativa).
		 Com relação às despesas glosadas nesse grupo, a Recorrente afirma que se trata de serviços que aparentam ter natureza meramente administrativa, mas na verdade são relevantes para a sua atividade principal.
		 Ao analisar a impugnação apresentada, a C. DRJ julgou parcialmente procedente o lançamento no sentido de reverter as glosas referentes ao contrato celebrado com a empresa ISH Tecnologia S.A. Vejamos:
		 “Nesse contexto, embora não haja nos autos nenhum contrato ou outro documento específico que corrobore a referida descrição dos serviços, esta deve ser considerada correta e, diante do seu conteúdo, não vejo alternativa a não ser reverter a glosa, pois se o backup de dados efetuado pela empresa ISH é referente às transações operacionalizadas pela Redecard (desde a captura até a liquidação do pagamento), resta evidente a essencialidade dessa atividade para garantir a continuidade da prestação do serviço de intermediação de pagamentos, sendo relevante destacar, nesse ponto, que a atividade da autuada compreende também os serviços acessórios de emissão de extratos/relatórios de vendas e reimpressão de comprovantes (para os quais a importância de manter backup das operações parece ser inegável).
		 Situação diferente ocorre em relação aos serviços de recepção, ordenação e análise de documentos prestados pela empresa New Space Processamento e Sistemas Ltda. A previsão constante do contrato de fls. 445 a 491 não indica que os documentos a serem recepcionados e tratados pela contratada sejam necessariamente relacionados com a prestação do serviço de intermediação de pagamento (captura, processamento e liquidação). Veja-se:
		 /
		 A impugnante aponta um item desse contrato que contém um rol dos “principais documentos mais recepcionados” e afirma que se trata de documentos intrinsecamente relacionados à sua atividade-fim:
		 /
		 Diferentemente do que alega o contribuinte, não há como inferir dessa lista que a maior parte dos documentos recepcionados e tratados pela empresa contratada guardam relação de essencialidade com os serviços de intermediação de pagamento. Com exceção das “propostas de credenciamento” e dos “extratos devolvidos”, os documentos ali indicados (tal como cartas, e-mails, AR’s e contratos) podem se referir tanto à atividade fim da atuada como às suas atividades administrativas, jurídicas, contábeis etc.
		 Desse modo, tendo em vista a ausência de uma identificação e segregação mais precisa dos documentos que são objeto dos serviços prestados pela New Space, a glosa dos créditos deve ser mantida integralmente. Efetivamente, não há como considerar que a totalidade dos serviços prestados por essa empresa, ou mesmo a sua maior parte, guarda relação de essencialidade com os serviços que compõem a atividade da Redecard.
		 Quanto aos serviços prestados pelas empresas Atento Brasil S/A e Teleperformance CRM S/A, concernentes a atividades de backoffice de telemarketing e call center, cumpre fazer referência ao que já foi exposto no tópico “Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 3 (Serviços de call center e telemarketing)”, onde restou afastada a apuração de créditos sobre as despesas com contratação de serviços relacionados a call center e telemarketing. Em consonância com tal entendimento, a glosa aqui tratada, referentes aos serviços de retaguarda do aludido setor, também deve ser mantida.
		 Quanto aos demais itens constantes desse Grupo, a glosa deve ser mantida, sendo desnecessário tecer maiores comentários, pois as descrições dos serviços indicam a sua natureza meramente administrativa e o contribuinte, por sua vez, não apresentou argumentos ou explicações específicas para refutar a conclusão da autoridade fiscal.”
		 A Recorrente apresenta, em seu Recurso Voluntário, esclarecimentos específicos para alguns dos serviços constantes desse grupo, relativos aos prestadores, (i) Atento Brasil S/A, (ii) Teleperformance CRM S/A e (iii) New Space. Vejamos os parágrafos que discorre sobre o tema em seu Recurso:
		 “145. Ora, como visto no Grupo 3, os serviços de call center/telemarketing são essenciais ou de extrema relevância à atividade desenvolvida pela Recorrente, sendo certo que os serviços acima prestados são de controle e continuação do serviço de call center/telemarketing. Ou seja, no caso da Recorrente não é um serviço meramente administrativo, considerando as peculiaridades de suas atividades, como já demonstrado.
		 146. Ademais, dentro da glosa relativa à empresa Atento Brasil S/A, é possível perceber que foram glosados serviços de vendas e aprovação de propostas:
		 (...)
		 147. Ora, conforme já descrito, o credenciamento de lojistas demanda a venda e aprovação de propostas comerciais. Trata-se do credenciamento em si, que é a atividade principal exercida pela Recorrente.
		 148. Se não há credenciamento de lojistas (venda do serviço e aprovação de propostas comerciais), não há receita para a Recorrente. 
		 149. Logo, não há como negar que tal serviço é essencial à atividade da Recorrente.
		 150. Já com relação à empresa New Space, apesar de parecer um serviço administrativo, tendo em vista a atividade principal da Recorrente, conclui-se pelos documentos mais recepcionados para guarda que são aqueles intrinsicamente relacionados a sua atividade fim e, portanto, deve ser considerado como insumo:
		 (...)
		 151. Dessa maneira, as glosas relativas a este grupo 6 devem ser canceladas e a Impugnação provida.”
		 Mais uma vez, entendo que a Recorrente não traz elementos suficientes para a reversão da glosa na medida em que não comprova, de forma inequívoca e por documentação hábil, que os serviços em questão são essenciais e relevantes para o exercício de sua atividade econômica.
		 Irretocável, portanto, o acórdão da DRJ quanto a esse Grupo.
		 
		 
		 - 3.8 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 7 (Serviços relacionados à qualidade).
		 A d. Autoridade Fiscal assim definiu os serviços relacionados à qualidade – Grupo 7, das glosas realizadas:
		 /
		 Sobre esse tópico a DRJ assim entendeu:
		 “Pelo que consta dos autos, os serviços constantes desse grupo se referem a serviços de avaliação, monitoramento e auditoria relacionados aos contatos efetuados pelo sujeito passivo por meio de seus canais de call center e telemarketing.
		 Veja-se, como exemplo, o escopo previsto no contrato celebrado entre a autuada e a empresa Clientis Gestão da Qualidade Ltda (fls. 1062 a 1072):
		 2. Objetivo da Monitoria
		 Definir, desenvolver e implantar um sistema de avaliação da qualidade dos contatos realizados junto aos clientes efetuados pelo canal Atendimento Varejo Rede, através de uma amostragem de ligações telefônicas, que serão acompanhadas por uma ilha de qualidade de empresa contratada, com o objetivo de aumentar a conversão de vendas, melhorar a qualidade dos serviços e a satisfação dos clientes. Para esta demanda será contemplado as células RAV, FLEX e Máquina adicional.
		 Conforme visto no tópico “Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 3 (Serviços de call center e telemarketing)”, os créditos relativos a serviços de call center e telemarketing não foram acatados no presente voto, por não terem sido considerados essenciais para os serviços prestados pela autuada.
		 Logo, por coerência, também não há que se reconhecer direito a crédito sobre os serviços de auditoria, avaliação e monitoramento relacionados àqueles serviços de call center e telemarketing.
		 Portanto, a glosa deve ser mantida integralmente.”
		 Em suas razões, a Recorrente alega que a glosa em questão recaiu sobre gastos com serviço de controle de qualidade da sua atividade principal, que é complexa e capilarizada.
		 Aduz que a tomada de crédito em tais situações estaria reconhecida na Solução de Consulta COSIT n.° 213, de 03 de maio de 2017, que assim determina:
		 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS
		 EMENTA: INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. CRÉDITO. INSUMOS. PEÇAS E SERVIÇOS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS. SERVIÇOS RELACIONADOS AO CORTE E AO TRANSPORTE DE MADEIRA. CONTROLE DE QUALIDADE DO PRODUTO FINAL. EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS. DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO. TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS, DEPÓSITOS OU CENTROS DE ARMAZENAMENTO. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs).
		 No caso de pessoa jurídica que se dedica à exploração de jazidas minerais para fabricação de derivados de pedra calcária para venda, no regime de apuração não cumulativa da Cofins:
		 (...)
		 4) na modalidade de creditamento pela aquisição de insumos (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003), em relação à atividade de controle da qualidade/exames/testes,
		 4.1) somente se permite o creditamento se essa atividade integra o processo de produção de bens destinados à venda, o que geralmente ocorre nas hipóteses em que é exercida:
		 a) sobre a matéria-prima ou produto intermediário; ou
		 b) sobre o produto em elaboração;
		 b.1) no caso de produto em elaboração que já finalizou sua montagem industrial (já passou por toda a linha de produção), um critério indicado para verificar se a atividade de controle da qualidade integra ou não o processo de produção é a abrangência de sua aplicação:
		 i) se a atividade é exercida sobre todos os produtos produzidos pela pessoa jurídica, essa atividade integra o processo produtivo da pessoa jurídica porque todos os produtos somente serão considerados acabados após a realização do controle de qualidade;
		 ii) diferentemente, se a atividade é exercida apenas sobre alguns produtos produzidos pela pessoa jurídica (amostragem, etc), essa atividade não integra o processo produtivo da pessoa jurídica (tanto que os produtos que não forem selecionados para o teste não passarão por essa atividade e mesmo assim serão considerados acabados).
		 4.2) caso seja permitido o creditamento em relação à referida atividade, por cumprir os requisitos supra, somente permitem a apuração de créditos os seguintes itens utilizados no exercício dessa atividade:
		 a) materiais que se consomem ou sofrem alterações em função da ação exercida sobre o produto em elaboração;
		 b) serviços aplicados sobre o produto submetido a controle de qualidade/exame/tese.
		 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, 15, inciso II; Lei nº 10.865, de 2004, art. 31; RIR/1999, art. 346; Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004, art. 8º, inciso III, alíneas “a” e “c”; Soluções de Divergência Cosit nº 14, de 2007, nº 26, de 2008, nº 35, de 2008, nº 2, de 2011, e nº 9, de 2011. (...)”
		 Como se vê, a Solução de Consulta acima transcrita admite a possibilidade de creditamento referente a gastos com controle de qualidade e testes.
		 Ocorre que a referida previsão, no meu entendimento, aplica-se exclusivamente a produtos que, sem serem testados e comprovada sua qualidade, não podem ser considerados acabados. Portanto, a Solução de Consulta não se mostra adequada para o caso em análise.
		 Vejamos o quadro fático da Consulta:
		 “Reporta-se, ainda, aos custos com a manutenção do controle de qualidade. Diz que alguns clientes exigem certas características físico-químicas nas pedras, por questões de qualidade ou legais, a exemplo do calcário utilizado como filtro em usinas industriais (que necessita de magnésio na composição) e do calcário agrícola dolomítico, que, por imposição do Ministério da Agricultura, precisa ter características mínimas para ser comercializado.”
		 Como se vê, a análise da Solução de Consulta se deu sobre material utilizado como filtro em usinas industriais que, por imposição do Ministério da Agricultura, precisa ter características mínimas para serem comercializado.
		 No caso em análise, o gasto refere-se a medição de qualidade de atendimento de call center, motivo pelo qual a solução de consulta em questão não pode ser invocada para socorrer a Recorrente.
		 Diante da inexistência de provas da essencialidade ou relevância dos gastos realizados nesse Grupo, a glosa deve ser integralmente mantida.
		 
		 
		 - 3.9 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 8 (Serviços relacionados a eventos, promoções, marketing e publicidade).
		 Em relação ao Grupo 8, a controvérsia também gira em torno da essencialidade e relevância dos serviços relacionados a eventos, promoções, marketing e publicidade.
		 Alega a Recorrente que as despesas com marketing e publicidade são essenciais para que obtenha sua base de clientes e que os gastos com tais serviços está diretamente relacionado à sua receita.
		 Entendeu a C. DRJ que os gastos com tais serviços não dariam direito a crédito. Veja-se:
		 “Em que pese o esforço argumentativo demonstrado pelo defendente, à luz do conceito definido pelo STJ e delimitado pelo Parecer PGFN SEI nº 63/2018 e pelo Parecer RFB/COSIT nº 05/2018, os gastos como marketing, publicidade e propaganda não podem ser considerados insumos no presente caso, pois não são essenciais à prestação dos serviços que perfazem o objeto social da autuada.
		 Aplicando-se o “teste de subtração, raciocínio hipotético proposto no voto proferido pelo Ministro Mauro Campbell Marques no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, é fácil perceber que os serviços de marketing e publicidade não se revestem do caráter de essencialidade no presente caso, pois a sua ausência não importaria na impossibilidade de prestação dos serviços de captura, transmissão, processamento dos dados e liquidação de transações efetuadas com cartões de crédito e débito, nem implicariam em perda substancial de qualidade ou quantidade desses serviços.
		 As ações de marketing e publicidade podem ser importantes para destacar a empresa entre as demais que atuam na área de intermediação de pagamento, atraindo mais clientes e, consequentemente, mais receita. Contudo, isso ocorre na grande maioria dos segmentos econômicos, inclusive naqueles relacionados à produção de bens, onde as ações de publicidade e propaganda visam o aumento do número de compradores e, por consequência, o aumento das receitas. Portanto, diferentemente do que defende a impugnante, a sua atividade não possui nenhuma particularidade que faça com que os dispêndios em questão sejam considerados essenciais para a sua execução.
		 Sem as despesas com marketing e propaganda, a autuada poderia até deixar de obter o desempenho desejado no mercado, mas poderia prestar seus serviços normalmente, pois não se trata de elemento estrutural e inseparável dos serviços de intermediação de pagamentos. Como bem destacado pela PGFN no item 36 da Nota Explicativa SEI 63/2018, “há bens e serviços que possuem papel importante para as atividades da empresa, inclusive para obtenção de vantagem concorrencial, mas cujo nexo de causalidade não está atrelado à sua atividade precípua, ou seja, ao processo produtivo relacionado ao produto ou serviço”.
		 Nesse ponto, é interessante mencionar que em recentes Soluções de Consulta, publicadas nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.396/2013, a Receita Federal do Brasil tem se manifestado contrariamente à possibilidade de empresas prestadoras de serviços apurarem créditos de PIS e COFINS sobre as despesas com marketing e propaganda.”
		 Cumpre ressaltar que a DRJ bem analisou os acórdãos trazidos também em Recurso Voluntário pela Recorrente para corroborar sua tese. Vejamos:
		 “No primeiro caso (Acórdão nº 3401-005.291, referente ao contribuinte Natura Inovação e Tecnologia de Produtos Ltda), o CARF considerou que os gastos com publicidade e marketing estavam em consonância com o objeto do contrato de prestação de serviços celebrado entre a recorrente e a empresa Natura Cosméticos S/A.
		 No segundo caso (Acórdão nº 3201-005.668. relativo ao contribuinte Visa do Brasil Empreendimentos Ltda), foi considerado relevante o fato de haver contratos e notas fiscais que demonstravam que os serviços prestados pela recorrente a instituições financeiras envolviam itens afetos à atividade de publicidade e marketing.”
		 Meu entendimento com relação a esse ponto, é a de que a inconformidade da Recorrente não merece prosperar, pois entendo que as despesas pagas com esses serviços não decorrem de imposição legal e tampouco há previsão legal para essa tomada desse crédito, tal como também já me posicionei no acórdão 3101-003.881.
		 De igual forma, entendo não estar coerente com o conceito de insumo determinado no julgamento do Tema 779 do STJ.
		 Mantenho, portanto, integralmente a glosa.
		 
		 - 3.10 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 10 (Desenvolvimento de Software, Suporte em TI e outros relacionados).
		 Em relação aos serviços constantes do Grupo 10, a d. Autoridade Fiscal assim justificou as glosas:
		 /
		 /
		 Entendeu a DRJ pelo reconhecimento parcial dos créditos quanto a esse Grupo, mas ponderou que “o fato de as atividades da Recorrente serem extremamente dependentes do uso de tecnologia não autoriza a conclusão de que toda e qualquer despesa relacionada a questões tecnológicas são insumos utilizados na prestação dos serviços que compõem o objeto social da empresa”.
		 A Recorrente devolveu em seu Recurso Voluntário suas razões de defesa para cada contrato em que a glosa restou mantida, o que passo a analisar de forma segregada:
		 
		 - Iteris Consultoria e Software Ltda.
		 Quanto aos serviços prestados por essa empresa, a d. Autoridade Fiscal concluiu, a partir da descrição constante do contrato apresentado pela Recorrente, que se trata de serviço utilizado para fins administrativos. Vejam-se as razões da fiscalização:
		 “•Iteris Consultoria e Software Ltda: Fornecimento do serviço de adequação das Farms Sharepoint para o Projeto de Simplificação de ADs (Active Directory). Uma farm SharePoint é um conjunto de servidores exercendo funções específicas ou compartilhando uma mesma função, para garantir um maior desempenho. 
		 O Active Directory (AD) é um diretório (ou banco de dados) para gestão de acessos desenvolvido pela Microsoft em ambiente Windows. É utilizada para o gerenciamento de usuários de rede, que contém informações essenciais sobre o seu ambiente, incluindo os usuários e computadores existentes e quem tem permissão para fazer o quê.
		 De acordo com o exposto, infere-se que se trata de serviço utilizado para fins administrativos e, portanto, não é insumo.”
		 Alega a Recorrente que esse fornecedor presta vários serviços à Recorrente, sendo o principal como fábrica de softwares, além de sustentação ao portal e ao suporte sharepoint (atendimento, logística, canais e todos os produtos Rede).
		 Tratar-se-ia, portanto, da contratação de empresa que presta serviço de desenvolvimento de softwares/sistemas que são utilizados, dentre outras funções, na captura de transações pelas maquininhas - atividade principal da Recorrente.
		 Eis os serviços incluídos na proposta comercial:
		 /
		 Alega a Recorrente que se fossem softwares para atividades administrativas não haveria necessidade de desenvolvimento dos softwares na medida em que os softwares de “prateleira” já bastariam.
		 Tal como a DRJ, entendo que tal argumento não basta para comprovar a utilização do referido serviço como insumo da atividade econômica da Recorrente. De igual forma, a leitura do contrato não é suficiente para concluir que os mesmos são utilizados na sua atividade principal, motivo pelo qual mantenho a glosa quanto a tal contrato.
		 
		 - Leega Consultoria & Informática.
		 Em relação a esse prestador de serviços, a autoridade fiscal fez constar o seguinte no Relatório Fiscal:
		 /
		 Alega a Recorrente que a empresa desenvolve softwares que são utilizados na captura de transações pelas maquininhas de cartão e que isso pode ser verificado no contrato e respectivos anexos, os quais foram apresentados juntamente com a impugnação.
		 Ao analisar esse ponto, entendeu a C. DRJ que da análise do contrato (fls. 2870 a 3014), não se constata nenhuma cláusula que deixe clara a vinculação dos softwares desenvolvidos pela empresa com os serviços prestados pela Recorrente.
		 Veja-se o contrato:
		 /
		 (...)
		 /
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente alega que, “analisando o contrato e seus anexos (doc. 4), é possível verificar que a Leega presta serviços de muita relevância e que devem ser considerados como insumos, tendo em vista o posicionamento do E. STJ como já explicitado”.
		 Assim como no tópico anterior, entendo que tal argumento não basta para enquadrar referido serviço como insumo da atividade econômica da Recorrente; e a leitura do contrato não é suficiente para concluir e comprovar que são utilizados na sua atividade principal, motivo pelo qual mantenho a glosa quanto a tal contrato.
		 Mantenho o que restou decidido no acórdão da DRJ quanto a esse ponto.
		 
		 - Risc Services Consultoria em Informática Ltda.
		 A i. Fiscalização considerou que esse contrato tem por objeto a prestação dos serviços de infraestrutura corporativa, os quais não são utilizados diretamente na atividade da Recorrente.
		 Como destacado pela C. DRJ, consta também do Relatório Fiscal a seguinte descrição dos serviços prestados pela Risc Services (informação extraída do site da empresa):
		 “Risc Services é especializada em Infraestrutura e oferece serviços de consultoria, implementação, gerenciamento e IasS (infraestrutura como serviço) para empresas de diversos mercados e portes, a fim de que possam reduzir custos e desafios com a gestão da tecnologia da informação.”
		 Eu seu Recurso Voluntário, a Recorrente alega que o contrato demonstra que os serviços prestados devem ser considerados como insumo da sua atividade econômica. 
		 Eis o contrato:
		 /
		 Conclui a Recorrente que “é possível verificar, por meio dos documentos juntados (doc.6), que os serviços descritos nos contratos são diretamente ligados à atividade principal da Recorrente. Ou seja, tais serviços devem ser considerados com insumo”.
		 Concordo com a DRJ que a descrição constante do contrato é de fato bastante genérica e, assim, sem qualquer outro elemento, não sendo possível considerar que se trata de despesa essencial à atividade de intermediação de pagamentos da Recorrente.
		 Portanto, mantenho a glosa em face da inexistência de demonstração da essencialidade e relevância do item para a atividade da Recorrente.
		 
		 - Flexvision do Brasil Tecnologia em Software Ltda.
		 No que tange o contrato em questão, a d. Autoridade Fiscal destacou o seguinte:
		 /
		 A Recorrente, em sua impugnação alegou que os serviços em questão abarcariam áreas de CMR e captura, os quais seriam o núcleo de sua atividade, juntando a seguinte proposta comercial (doc. 7 da impugnação):
		 /
		 Entendeu a DRJ que “os elementos apontados pelo contribuinte são também muito genéricos. A mera referência à palavra “captura” não é suficiente para considerar que se trata de um serviço essencial ou relevante para a intermediação de pagamentos”.
		 Aqui, mais uma vez entendo que caberia à Recorrente apontar outros elementos do contrato que evidenciassem a essencialidade e relevância do serviço na sua atividade econômica, o que não foi feito.
		 Mantenho a glosa.
		 
		 - BSI Tecnologia Ltda.
		 Entendeu a d. Fiscalização que os serviços prestados pela empresa seriam os seguintes:
		 /
		 Em seu Recurso, a Recorrente destaca trecho do contrato que demonstraria que a atividade da prestação de serviços da referida empresa estaria ligada à atividade principal da Recorrente (doc. 8 da impugnação). Veja-se:
		 /
		 /
		 /
		 Com base em tais documentos, alega a Recorrente que é possível verificar que a empresa presta serviços de desenvolvimento de software à Recorrente e que esses softwares seriam de extrema relevância ao desenvolvimento das suas atividades.
		 Em que pese existir previsão de desenvolvimento de software, existe previsão expressa da prestação de serviço de atividades relacionadas à melhoria contínua dos serviços como coaching e treinamentos que, a meu ver, não dariam direito ao crédito das contribuições.
		 Não vislumbro, a partir do escopo de serviços acima descrito, qualquer comprovação e vinculação entre os softwares desenvolvidos pela empresa contratada e os serviços de captura de transações financeiras prestados pela Recorrente.
		 Ressalto que entendo que o serviço de desenvolvimento de software pode sim ser considerado como insumo no processo produtivo da contribuinte, todavia, entendo que a Recorrente, na situação em análise, não trouxe elementos suficientes para vincular o serviço contratado à sua atividade econômica.
		 Ante a ausência de tais elementos, mantenho a glosa.
		 
		 - Hewlett Packard Serviços Ltda e Hewlett Packard Brasil Ltda.
		 Quanto a essas empresas, a Recorrente ressaltou em seu Recurso Voluntário que se trata de empresas diferentes, sendo a que a “HP Serviços” desenvolve softwares, especialmente de captura, e segue na atividade de suporte desses softwares por ela desenvolvidos, conforme contrato (doc. 09 da impugnação), com trechos abaixo em destaque:
		 /
		 /
		 A Recorrente ressaltou também que, sobre a empresa “HP Brasil”, que “ela também fornece Hardware, mas não é só impressora, também estamos falando de servidores para processamento de dados e computadores utilizados na atividade fim (vide doc. 10 da impugnação)”.
		 Ocorre que o contrato juntado aos autos no referido documento (fls. 3716 e seguintes) possui também o mesmo escopo, conforme abaixo se confere:
		 /
		 Assim como em tópicos anteriores, de contratos com cláusulas genéricas idênticas, esses contratos não são suficientes para o reconhecimento de que esses serviços se configuram como insumos da atividade econômica da Recorrente.
		 Mantenho as glosas.
		 
		 - Livetouch Tecnologia Ltda.
		 Conforme proposta técnica que consta documento 11 anexado na impugnação (fls. 3788 e seguintes), verifico que se trata do “Projeto Mobile REDE IOS e Android Portal e Atendimento (versão 2)”. Na referida proposta, consta ainda sobre a empresa:
		 /
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente defende o seguinte:
		 “228. De fato, a empresa em questão desenvolve aplicativos para dispositivos móveis (vide doc. 11 da impugnação), aplicativos esses utilizados na interação entre os clientes e a Recorrente. Ou seja, se um lojista tem um problema com a operação da sua maquininha, ele pode contactar a Recorrente por meio do aplicativo. Ou utilizar aplicativos para verificar o saldo das transações feitas na sua maquininha. Dessa maneira, estamos falando de serviços relevantes à atividade principal da Recorrente e, portanto, devem ser considerados como insumos.”
		 Quanto ao tema, a DRJ entendeu que o “contrato e a proposta técnica apresentados não contêm especificações que permitam saber qual são as funcionalidades dos aplicativos desenvolvidos pela contratada. Logo, não é possível concluir que se trata de serviços essenciais à atividade de intermediação de pagamentos”.
		 De fato, a proposta técnica não especifica exatamente quais as funcionalidades do aplicativo, mas já na época do fato gerador dos fatos, me pareceria estranho a Recorrente não ter aplicativos nos dispositivos móveis a fim de suportar a sua operação, inclusive para a conferência do saldo dos lojistas. Nesse contexto, não parece fazer sentido desenvolver um aplicativo somente para uso interno, destacando ainda que no “escopo” da proposta técnica consta o seguinte:
		 /
		 Fazendo menção a “Portal e Atendimento, nas plataformas Android e IOS”, entendo que assiste razão a Recorrente e que se trata de serviços relevantes à atividade principal da Recorrente e, portanto, devem ser considerados como insumos.
		 Reverto, assim, a glosa no que concerne esse ponto.
		 
		 - EZS Informática Ltda.
		 Quanto a esse ponto, assim restou decidido na DRJ:
		 “Em relação aos valores pagos pela autuada a essa empresa, a autoridade fiscal afirma que se trata de “software antivírus (Symantec)”. A impugnante contesta essa afirmação, esclarecendo que o serviço prestado por essa empresa consiste em uma plataforma de prevenção de perda de dados, o que é essencial à sua atividade, uma vez que dá segurança às informações dos clientes e dos usuários dos cartões.
		 De fato, analisando o contrato e a oferta comercial de fls. 1911 a 1951, possível verificar que não se trata apenas de antivírus, mas sim de uma plataforma mais ampla de segurança de dados, contendo itens como Client Management Suite, Encryption Management Server, Gateway Email Encryption, Messaging Getaway, Endpoint Protection etc.
		 Contudo, apesar da expressão genérica utilizada pela fiscalização (software antivírus), a glosa deve ser mantida, pois mesmo considerando a lista mais detalhada de produtos constante da oferta comercial, não há demonstração da especificidade da utilização desses produtos nos serviços prestados pela autuada. Ao que parece, trata-se de ferramentas gerais, úteis para a empresa como um todo, mas sem relação específica com a prestação de serviços de intermediação de pagamentos.”
		 Do contrato acostado ao documento 12 da impugnação (fls. 3792 e seguintes), verifica-se o seguinte:
		 /
		 /
		 Destaca-se do trecho do contrato acima: “A solução Data Loss Prevention é uma ferramenta integrada para prevenir a perda ou roubo de informações confidenciais, independente de como esta informação esteja armazenada ou utilizada”.
		 Dada a natureza da atividade da Recorrente, entendo que tais serviços são essenciais e relevantes, pelo que reverto a glosa quanto a esse ponto.
		 
		 - Cognizant Serviços de Tecnologia e Software do Brasil S/A.
		 A i. Fiscalização glosou os serviços por entender que testes com automação em projetos de testes funcionais e de testes não funcionais não se enquadrariam no conceito de insumos nesse caso concreto.
		 A DRJ manteve a glosa ao seguinte argumento:
		 “A autoridade fiscal afirma que os serviços prestados por essa empresa consistem em “testes com automação em projetos de testes funcionais e de testes não funcionais”. O sujeito passivo alega que a autoridade fiscal não atentou para o fato de que se trata de testes relativos aos sistemas de captura de pagamentos da impugnante, conforme consta no contrato e nas propostas comerciais. Entretanto, analisando o contrato e as propostas comerciais de fls. 3898 a 3942, não se constata nenhuma informação que explicite que os testes são relacionados aos sistemas de captura de pagamentos.”
		 De fato, da análise do contrato e das propostas comerciais, não verifiquei qualquer elemento que fosse possível fazer o vínculo de tais serviços com a atividade da Recorrente ou entender em que momento se aplicaria essa etapa do serviço.
		 Mantenho, assim, a glosa.
		 
		 - “Demais empresas”: TSL Tecnologia em Sistemas de Legislação Ltda, Econocom Brasil S/A, SAP Brasil Ltda, DA Software e Serviços S/A, Microstrategy Brasil Ltda, Cipher S/A, MAP Tecnologia de Informações Ltda, Oki Brasil Indústria e Com. de Prod. e Tecnologia em Automação S/A, TD Power Informática Ltda, First Tech Tecnologia Ltda, Prime Sistemas de Atendimento ao Consumidor Ltda, Compugraf Telecom Ltda, Slice TI Lógica Aplicada e Integração de Sistemas Ltda e Inflexion Tecnologia Ltda.
		 Com relação às demais empresas, a Recorrente se limitou a apresentar quadro genérico com descrição do serviço, correlacionando os documentos apresentados, observando o seguinte:
		 “239. Como visto acima, todos os serviços de TI glosados são relativos ao desenvolvimento, implementação, suporte e manutenção das redes, plataformas, softwares, hardwares, sistemas para suporte de captura (infraestrutura para sustentação da captura). São, portanto, ligados a atividade-fim da Recorrente. Não se trata de serviços utilizados no setor administrativo, de forma que o crédito foi apurado de forma assertiva.”
		 Veja-se o quadro:
		 /
		 Com relação os gastos com a empresa Auttar Processamento de Dados Ltda., destaco que as glosas foram revertidas pela DRJ e objeto de Recurso de Ofício já analisado, não havendo que se falar em inconformidade com relação a esse ponto, eis que já superada.
		 Vale frisar que a c. DRJ se debruçou nas provas apresentadas em sede de impugnação e avaliou item a item, conforme restou exarado no acórdão, conforme abaixo transcrevo:
		 “TSL Tecnologia em Sistemas de Legislação Ltda:
		 Quanto a esse prestador de serviços, a autoridade fiscal observa que, de acordo com a resposta apresentada pelo contribuinte a termo de intimação, trata-se de “fornecimento de ferramenta para a gestão, registro e análise de contratação de operações de vendas realizadas através dos produtos e serviços da fiscalizada”, o que não pode ser considerado insumo. Segundo o contribuinte, trata-se de serviço relacionado à fábrica de software, descrito como “desenvolvimento de sistemas para captura, armazenamento, atendimento aos clientes, liquidação, credenciamento, entre outros, necessários para disponibilização dos serviços da Rede para os estabelecimentos”. Na impugnação há indicação de que os contratos, aditivos e/ou propostas comerciais relativos a esse serviço corresponderiam ao “doc. 15”. Contudo, analisando a documentação anexada à impugnação, verifica-se que o doc. 15 (fls. 3944 a 3978) não é referente a contrato celebrado com a TSL Tecnologia em Sistemas da Legislação (CNPJ 91.050.900/0001-71), mas sim a contrato celebrado com a empresa Tedesco, Madalozzo & Barreto Ltda (CNPJ 05.296.282/0001-30). Além disso, o contrato constante do doc. 15 tem por objeto o fornecimento de sistema de informática destinados ao departamento jurídico (o que não pode ser considerado insumo, conforme item 69 do Parecer Normativo RFB/COSIT nº 5/2018). Portanto, tendo em vista a impertinência das provas indicadas pelo contribuinte, sua alegação deve ser rejeitada.
		 Econocom Brasil S/A
		 A autoridade fiscal afirma o seguinte em relação aos serviços prestados por essa empresa:
		 (...)
		 Segundo a impugnante, trata-se de “ferramentas de monitoração do desempenho dos sistemas responsáveis pelos processos de negócios da rede, obrigatórios pelas bandeiras, como credenciamento dos estabelecimentos, logística de entrega das maquininhas, etc (APP Dynamics)”.
		 Analisando a documentação pertinente a esses serviços (contrato e proposta comercial de fls. 1871 a 1910), não são constatadas informações que permitam especificar quais são os aplicativos, softwares e equipamentos da autuada cujos desempenhos são monitorados pelo software APM.
		 Desse modo, não é possível estabelecer a relação entre os serviços prestados pela Econocom (responsável pelo APM) e os serviços de intermediação de pagamentos prestados pela Redecard. Nesse contexto, a glosa deve ser mantida.
		 SAP Brasil Ltda
		 A fiscalização apresentou as seguintes observações a respeito desse prestador de serviços:
		 (...)
		 Alega a impugnante que se trata dos serviços de “desenvolvimento de sistemas da carteira digital utilizada pelos clientes Rede”.
		 A alegação do contribuinte se mostra muito genérica, pois não traz um esclarecimento do que seriam os sistemas de carteira digital dos seus clientes, nem indica quais são os pontos do contrato ou da proposta comercial que evidenciariam a utilidade prática do software SAP nas atividades da empresa.
		 Portanto, ante a ausência de demonstração da essencialidade e/ou relevância dos serviços para a atividade de intermediação de pagamentos, entendo que a glosa deve ser mantida.
		 DA Software e Serviços S/A
		 De acordo com a autoridade fiscal, os serviços prestados por essa empresa correspondem a ferramenta utilizada no gerenciamento do negócio, não se relacionando diretamente aos serviços prestados pela fiscalizada:
		 (...)
		 A autuada alega apenas que essa empresa presta serviços de “suporte a arquitetura dos sistemas e das conexões externas com clientes (APIs)”.
		 A solução aqui é a mesma adotada em relação aos serviços prestados pela SAP Brasil Ltda (analisada no item anterior), pois a impugnação não contém esclarecimentos ou provas suficientes para infirmar a conclusão da fiscalização de que se trata de serviços relacionados a ferramenta de gestão, não relacionados diretamente com os serviços de captura de transações.
		 Microstrategy Brasil Ltda
		 A fiscalização não especificou os serviços prestados por essa empresa porque ela está entre aquelas para as quais “foram apresentadas termos aditivos ou notas fiscais que constaram objeto ou escopo de serviço de forma genérica”.
		 A impugnante, por sua vez, indica que se trata de fornecimento de “ferramentas de suporte para precificação dos serviços aos clientes, extração de dados e produção de relatórios necessários para o atendimento aos clientes”.
		 Analisando a descrição apresentada pela interessada, não vislumbro relação de essencialidade e/ou relevância entre as referidas ferramentas e a atividade de intermediação de pagamento. Precificação e extração de dados e relatórios são atividade que parecem estar relacionadas área comercial e administrativa da empresa, e não à prestação de serviços em si.
		 Portanto, a glosa deve ser mantida.
		 Cipher S/A
		 A autoridade fiscal descreve as atividades dessa empresa como “serviço de criptografia de HD (notebook) e de suporte especializado, incluindo as respectivas licenças de programa de criptografia”. A impugnante, por sua vez, alega que esse serviço é necessário para “evitar vazamento de informações dos estabelecimentos comerciais e de cartões de crédito dos clientes exigidos pelas bandeiras”.
		 Não obstante a preocupação com a segurança das informações nas estações de trabalho dos colaboradores seja legítima, isso não tem relação específica com alguma singularidade dos serviços prestados pela autuada. O cuidado em evitar vazamento indevido de informações é uma circunstância presente nos mais diversos ramos empresariais.
		 Portanto, por se tratar de uma despesa referente ao funcionamento geral da empresa, que não pode ser considerada essencial e/ou relevante para os serviços de captura, processamento e liquidação de pagamentos, considero que a glosa deve ser mantida.
		 MAP Tecnologia de Informações Ltda
		 De acordo com a fiscalização, essa empresa também está entre aquelas para as quais “foram apresentadas termos aditivos ou notas fiscais que constaram objeto ou escopo de serviço de forma genérica”.
		 O contribuinte alega que se trata de “desenvolvimento de sistemas para o credenciamento e cadastro dos estabelecimentos (CEP) necessários para disponibilização dos serviços da rede para os estabelecimentos”.
		 Essa alegação carece de amparo probatório, pois o contrato anexado à impugnação (doc. 20, fls. 4076 a 4080) contém apenas a referência a “Serv. Renovação Licença de Software”, sem qualquer esclarecimento mais específico.
		 Portanto, considerando a falta de demonstração da essencialidade e/ou relevância, a glosa dos créditos relativos a esse serviço deve ser mantida.
		 Oki Brasil Indústria e Com. de Prod. e Tecnologia em Automação S/A
		 A fiscalização considerou que os serviços prestados por essa empresa não se enquadram no conceito de insumo. Para chegar a essa conclusão, levou em consideração as atividades por ela desenvolvidas, a seguir transcritas:
		 (...)
		 O sujeito passivo assevera que se trata de serviços “desenvolvimento de sistemas para captura, armazenamento, atendimento aos clientes, liquidação, credenciamento, entre outros, necessários para disponibilização dos serviços da rede para os estabelecimentos”.
		 A afirmação do contribuinte não tem o condão de infirmar a glosa, pois embora indique um contrato anexado à impugnação (doc. 21), não aponta quais seriam os itens desse contrato que explicitariam a relação entre os serviços desenvolvidos pela Oki e os sistemas de captura, liquidação e credenciamento (atividades que compõem o núcleo dos serviços prestados pela Redecard).
		 TD Power Informática Ltda
		 Em relação aos serviços adquiridos dessa empresa, a fiscalização apresentou a seguinte justificativa para a glosa dos créditos:
		 (...)
		 O sujeito passivo alega que se trata de “desenvolvimento de sistemas para canais de atendimento ao cliente (aplicativo mobile e portal internet / sas) necessários para disponibilização dos serviços da rede para os estabelecimentos”.
		 Conforme já demonstrado neste voto, as despesas com serviços de call center não devem gerar créditos a título de insumos no caso ora analisado. Vide tópico “Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 3 (Serviços de call center e telemarketing)”.
		 Pelas mesmas razões, também não devem gerar créditos os gastos com os serviços de desenvolvimento de sistemas relacionados a esse setor da empresa.
		 (...)
		 First Tech Tecnologia Ltda
		 A fiscalização descreve da seguinte forma os serviços prestados por essa empresa:
		 (...)
		 O contribuinte, por sua vez, afirma que se trata de serviços de suporte relacionados ao “desenvolvimento de sistemas e ferramentas obrigatórias para criptografia das transações originadas das maquininhas até os servidores de autorização, obrigatórios para disponibilização dos serviços da rede para os estabelecimentos”.
		 A alegação do contribuinte não merece ser acatada, pois não está amparada em prova documental. Analisando o contrato anexado às fls. 4353 a 4356, não se constatam elementos que permitam acatar a afirmação da interessada. Caberia a ela indicar qual item do contrato corrobora a sua informação, mas isso não foi feito.
		 Prime Sistemas de Atendimento ao Consumidor Ltda
		 Essa empresa também está entre aquelas para as quais “foram apresentados termos aditivos ou notas fiscais que constaram objeto ou escopo de serviço de forma genérica”.
		 O contribuinte alega que se trata de “desenvolvimento de sistemas para envio de notificação (SMS) aos estabelecimentos comerciais”.
		 Nem a alegação do contribuinte, nem o “doc. 26” anexado à impugnação (fls. 4358 e seguintes) demonstram qual a finalidade das mensagens SMS gerenciadas pelo sistema desenvolvido pela contratada.
		 Portanto, em razão da falta de demonstração da essencialidade e/ou relevância desses serviços, a glosa deve ser mantida.
		 Compugraf Telecom Ltda
		 A fiscalização não apresentou considerações específicas em relação a esse prestador de serviços no Relatório Fiscal. Ao que parece, isso se deve à ausência de elementos apresentados pelo contribuinte, já que não consta no processo nenhum contrato, proposta comercial ou qualquer outro documento relativo a essa empresa que tenha sido apresentado durante a auditoria fiscal.
		 O contribuinte alega que se trata de licença de software relacionada a “ferramentas de segurança da rede de dados (firewall) necessários para disponibilização dos serviços da rede para os estabelecimentos”. Indica como prova o “doc. 27”, anexado às fls. 4406 a 4448.
		 Tendo vista o caráter genérico da alegação e a ausência de indicação de quais itens do contrato e da proposta técnica comercial apresentada demonstrariam a essencialidade desse serviço para o exercício da atividade de intermediação de pagamentos, entendo que a glosa dos créditos deve ser mantida.
		 Slice TI Lógica Aplicada e Integração de Sistemas Ltda e Inflexion Tecnologia Ltda
		 Embora o contribuinte tenha mencionado essas empresas em sua impugnação, não apresentou alegações específicas em relação aos serviços por ela prestados.
		 Veja-se que ele deixou em branco as duas últimas colunas do quadro apresentado, as quais seriam destinadas à descrição detalhada do serviço prestado e à indicação dos documentos a ele pertinentes:
		 /
		 Nesse contexto, as glosas devem ser mantidas, sem necessidade de maiores considerações.”
		 A Recorrente não rebateu uma linha sequer do que restou decidido no acórdão da DRJ, limitando-se a apresentar o mesmo quadro.
		 Todavia, a fim de manter coerência com o meu atendimento, nos termos do meu voto constante do acórdão n.° 3101-003.881, reverto as glosas no que concerne as empresas DA Software e Serviços S/A e Cipher S/A. Reverto também as glosas dos serviços prestados pela empresa TD Power Informática Ltda, por se tratar de call center, ante as razões já expostas em tópicos anteriores.
		 Mantenho as glosas dos demais serviços, acolhendo as razões de decidir do acórdão da DRJ, nos termos do artigo 114, §12, do Regimento Interno do CARF.
		 
		 - 3.11 – Bens e Serviços Utilizados como Insumos – Glosas do Grupo 12 (Serviços de Telefonia).
		 Os serviços glosados, quando a esse Grupo, foram os seguintes:
		 /
		 As glosas com os serviços de telefonia quanto à atividade de “captura” foram revertidas já no acórdão da DRJ.
		 Quanto aos demais itens, entendo que se assemelham ao item 3.4 desse voto, em que analisei a situação de call center e, pelas mesmas razões de decidir, reverto integralmente essas glosas, eis que os serviços estão diretamente ligados ao atendimento ao cliente, sendo a maioria deles decorrente por imposição legal, no que se refere a necessidade de atendimento ao consumidor.
		 
		 4 – DA CONCLUSÃO.
		 Ante o todo exposto, não conheço do Recurso de Ofício e, quanto ao Recurso Voluntário, julgo parcialmente procedente para reverter as glosas referentes a treinamento contra fraudes, aos serviços prestados pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda, aos serviços de call center, aos serviços prestados pela empresa M. H. Doumit Software, aos serviços prestados pela sociedade Livetouch Tecnologia Ltda, aos serviços prestados pela empresa DA Software e Serviços S/A, aos serviços prestados pela empresa Cipher S/A, aos serviços prestados pela empresa TD Power Informática Ltda e aos serviços de telefonia.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Laura Baptista Borges
	
	 
		 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa. 
		 Em que pesem os robustos argumentos da i. relatora, divergi em relação a algumas glosas conservadas e, por essa razão, declarei intenção de registrar o meu voto.
		 Extrai-se do voto que o ponto primordial para a manutenção do crédito tributário constituído reside na ausência de provas e/ou vinculação dos bens e serviços tomados pela recorrente na prestação dos seus serviços.  Enquanto no termo de verificação, a fiscalização tem como fundamento precípuo o não enquadramento dos bens e serviços no conceito de insumo (direito).
		 Os critérios necessários para o cômputo do crédito de PIS e COFINS no regime não cumulativo já foram bem elencados pela i. relatora, especialmente a demonstração do emprego do insumo no processo produtivo ou na prestação dos serviços pela contribuinte, seja por meio de esclarecimentos, laudo técnico, notas fiscais, ou de outros elementos de prova capazes de certificar a certeza e liquidez do crédito apurado.
		 Destaca-se inicialmente que a recorrente é uma empresa que, dentre diversas atividades, presta serviços financeiros e atua com captura, transmissão e liquidação financeira de transações com cartões de crédito e débito sujeitando-se a diversas legislações e normas infralegais.
		 Passo a analisar às rubricas objetos da minha divergência.
		 
		 - Aquisições de serviços:
		 - Glosas do Grupo 1 (Cursos/Treinamentos).
		 O fornecimento de capacitação e treinamentos dos trabalhadores de teleatendimento/telemarketing é imposto pela NR 17, in verbis: 
		 7. Capacitação e Treinamento dos Trabalhadores 
		 7.1 Todos os trabalhadores de operação e de gestão devem receber capacitação que proporcione conhecer as formas de adoecimento relacionadas à sua atividade, suas causas, efeitos sobre a saúde e medidas de prevenção
		 7.1.1 A capacitação deve envolver, também, obrigatoriamente os trabalhadores temporários.
		 7.1.2 O treinamento deve incluir os seguintes itens:
		 a) noções sobre os fatores de risco para a saúde em teleatendimento/telemarketing;
		 b) medidas de prevenção indicadas para a redução dos riscos relacionados ao trabalho;
		 c) informações sobre os sintomas de adoecimento que possam estar relacionados à atividade de teleatendimento/telemarketing, principalmente os que envolvam o sistema osteomuscular, a saúde mental, as funções vocais, auditivas e acuidade visual dos trabalhadores; e 
		 d) informações sobre a utilização correta dos mecanismos de ajuste do mobiliário e dos equipamentos dos postos de trabalho, incluindo orientação para alternância de orelhas no uso dos fones mono ou biauriculares e limpeza e substituição de tubos de voz.
		 7.1.2.1 O treinamento inicial deve ter a duração de 4 (quatro) horas na admissão, e o treinamento periódico deve ser realizado a cada 6 (seis) meses, independentemente de campanhas educativas que sejam promovidas pelos empregadores.
		 7.1.2.2 Durante o treinamento é obrigatória a distribuição de material didático com o conteúdo apresentado.
		 7.1.2.3 O treinamento deve ser realizado durante a jornada de trabalho.
		 7.2 Os trabalhadores devem receber treinamento eventual obrigatório quando forem introduzidos novos fatores de risco decorrentes de métodos, equipamentos, tipos específicos de atendimento, mudanças gerenciais ou de procedimentos.
		 Para a qualidade do serviço de atendimento, o Decreto nº 6.523/2008 que fixa as normas gerais sobre o SAC e, também, exige a capacitação do trabalhador/atendente:
		 Art. 9º O atendente, para exercer suas funções no SAC, deve ser capacitado com as habilidades técnicas e procedimentais necessárias para realizar o adequado atendimento ao consumidor, em linguagem clara. 
		 Portanto os custos e despesas contraídos pela recorrente em relação aos serviços de treinamento possuem guarida no art. 177 da IN RFB nº 2.121/22, in verbis:
		 Art. 177. Também se consideram insumos, os bens ou os serviços especificamente exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas atividades.
		 Por essa razão, restabeleço o crédito.
		 
		 - Glosas do Grupo 3 (Telemarketing, Call Center e Telefonia utilizada na prestação destes serviços).
		 Foram mantidas as glosas atinentes aos serviços de telemarketing ativo (call center aciona o cliente) e receptivo (cliente aciona o call center).
		 Entendendo que em ambos os casos os custos incorridos pela recorrente são passíveis de creditamento já que envolvem backoffice, televendas e antecipação de recebíveis, recuperação de valores inadimplidos, serviços que precisam estar à disposição do consumidor conforme Decreto nº 11.034/22 (antigo Decreto nº 6.523/2008):
		 Art. 12. É direito do consumidor acompanhar, nos diversos canais de atendimento integrados, todas as suas demandas, por meio de registro numérico ou outro tipo de procedimento eletrônico.
		 A ANATEL, por exemplo, exige atendimento apropriado ao inadimplente a viabilizar a recuperação dos valores devidos (Resolução ANATEL nº 632/2014), o que demonstra a importância do serviço sobre recuperação de valores inadimplidos:
		 Art. 42. Nas ofertas de serviços de telecomunicações, é obrigatório o atendimento de pessoa natural ou jurídica que se encontre em situação de inadimplência, inclusive perante terceiros, mediante Plano de Serviço escolhido pela Prestadora.
		 Vê-se assim que todas as empresas são contratadas com os mesmos objetivos quais sejam, de fornecer suporte técnico, central de autorizações, antecipação de vendas, atendimento e-commerce, autorização de vendas por telefone, canal de ética, ouvidoria, entre outros, fazendo parte dos grupos call center receptivo ou ativo, atividades necessárias na consecução das atividades da recorrente e, por essa razão, concedo o crédito (inciso II do art. 175 e art. 177 ambos da IN RFB nº 2.121/22).
		 
		 - Glosas do Grupo 7 (Serviços relacionados à qualidade).
		 Considerando a essencialidade dos serviços de call center receptivo e ativo, que são justamente objetos de monitoramento, e que o Decreto nº 11.034/2022 que regulamenta a Lei nº 8.078/1990, exige eficiência, celeridade e cordialidade nos tratamentos via SAC (parágrafo único do art. 8º), entendo que os serviços de monitoramento da qualidade dos serviços prestados pela recorrente e suas contratadas/prestadores são, sim, insumos necessários à recorrente de modo a garantir atendimentos apropriados e com qualidade aos clientes, senão vejamos:
		 Decreto nº 11.034/2022 (antigo Decreto nº 6.523/2008):
		 Art. 8º No tratamento das demandas, o SAC garantirá a:
		 I - tempestividade;
		 II - segurança;
		 III - privacidade; e
		 IV - resolutividade da demanda.
		 Parágrafo único. No tratamento das demandas serão observados ainda os princípios da:
		 I - dignidade;
		 II - boa-fé;
		 III - transparência;
		 IV - eficiência;
		 V - eficácia;
		 VI - celeridade; e
		 VII - cordialidade.
		 Logo, a imposição legal autoriza a apuração dos serviços de monitoramento da qualidade de vendas e dos serviços de call center com espeque no art. 177 da IN RFB nº 2.121/22 e, por essa razão, restabeleço o crédito glosado.
		 
		 - Glosas do Grupo 10 (Desenvolvimento de Software, Suporte em TI e outros relacionados).
		 Consta no TVF que foram incluídas no grupo:
		 Foram incluídas, neste grupo, as prestações de serviços relacionadas à tecnologia da informação, tais como: o desenvolvimento de software; manutenção de software e hardware; suporte de TI; licenças; instalações de hardware e software; fornecimento de software customizável e não customizável; fornecimento de equipamentos etc.
		 Do rol de empresas que prestaram serviços a recorrente, divergi da i. Relatora para conceder o crédito do PIS e da COFINS em relação aos prestadores Econocom Brasil S.A (SERV SUPORTE E MANUTENCAO TI), Flexvision do Brasil Tecnologia em Software Ltda (DESENV E MANUT SOFTWARE DE CAPTURA- NAC, GERENCIAM E MANUT REDE COMPUT, SERV LICENCIAMENTO DE SOFTWARE e SERV SUPORTE TI), Hewlett Packard (HP) (DESENV. E MANUT SOFTWARE DE CAPTURA- NAC, MANUTENÇÃO DE HARDWARE, MANUTENÇÃO SOFTWARE - OFFICE AUTOMATION, etc), Risc Services Consultoria em Informática Ltda (SERV SUPORTE E MANUTENCAO TI e SERV SUPORTE TI), OKI Brasil Indústria e Comércio de Produtos e Tecnologia em Automação Ltda (DES E MANUTENÇÃO DE SOFTWARES DIVERSOS), EZS Informática Ltda (software antivírus (Symantec), porquanto relacionados a atividade da recorrente.
		 Os atendimentos de call center demandam computadores, servidores e gateways, fones de ouvidos e conexão com internet. Como visto acima, a segurança e privacidade são essenciais sendo assim, a recorrente precisa contratar e manter atualizados os seus sistemas de tecnologia da informação.
		 Não bastasse, a empresa atua com captura, transmissão e liquidação financeira de transações com cartões de crédito e débito, de modo que suas atividades demandam serviços especializados, com fins de assegurar bom funcionamento, processamento e segurança das transações financeiras. 
		 Dos esclarecimentos prestados pela recorrente, e das provas colacionadas, percebe-se que todas as empresas fornecem serviços de consultoria, aplicação, gerenciamento e manutenção da rede/software sendo, pois, serviços intrínsecos as atividades da recorrente, e que, a meu ver, guardam características de insumos (§ 1º do art. 176 da IN RFB nº 2.121/2022).
		 Diante disso, reverto as glosas.
		 
		 - Aquisições de bens:
		 - Glosas do Grupo 5 (Materiais de consumo).
		 Os materiais de uso/consumo não considerados como insumos pela fiscalização foram:
		 /
		 Incontroverso que a recorrente oferta serviços de call center para tanto, seus colaboradores fazem uso de headset de terminais de computadores, e inúmeros outros equipamentos tecnológicos são necessários para o desempenho das atividades e, por essa razão, no regime da não cumulatividade das contribuições os itens já se enquadram no conceito de insumos do inciso II do art. 3º da legislação do PIS e da COFINS, ratificado pelo inciso II do art. 175 da IN RFB nº 2.121/22.
		 Ainda, assim, o Decreto nº 6.523/2008 exigia sistema informatizado para registro do histórico das demandas:
		 Art. 10. Ressalvados os casos de reclamação e de cancelamento de serviços, o SAC garantirá a transferência imediata ao setor competente para atendimento definitivo da demanda, caso o primeiro atendente não tenha essa atribuição.
		 [omissis]
		 § 3º O sistema informatizado garantirá ao atendente o acesso ao histórico de demandas do consumidor. 
		 Ademais, o presente processo é auto de infração logo, cabia a fiscalização demonstrar que tais materiais não são aplicados nas atividades da recorrente, uma vez que recai sobre ela o ônus da prova a teor do art. 9º do Decreto nº 70.235/72.
		 Considerando a atividade desenvolvida pela recorrente, descaracterizar os equipamentos como insumos, compete a fiscalização, ainda mais quando em procedimento fiscal diversas provas foram ofertadas pela recorrente, como evidenciado pela leitura do termo de verificação fiscal anexado a autuação.
		 Sendo assim, restabeleço o crédito.
		 É o voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa.
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servicos prestados pela empresa Cipher S/A, aos servicos prestados pela empresa TD Power
Informdtica Ltda e aos servigos de telefonia. Vencida Conselheira Francisca Elizabeth Barreto que
negou a reversao das glosas referentes aos servicos de treinamento de fraudes. Vencida
Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa que deu provimento em maior extensao, revertendo,
também, as glosas referentes aos servicos de treinamento call center, aos servicos de
credenciamento, aos servicos prestados pela empresa Accenture do Brasil Ltda, aos servicos
relacionados a qualidade, aos servicos prestados pela empresa Risc Services Consultoria em
Informdtica Ltda, aos servigos prestados pela empresa Flexvision do Brasil Tecnologia em Software
Ltda, aos servicos prestados pela empresa BSI Tecnologia Ltda, aos servigos prestados pelas
empresas Hewlett Packard Servigos Ltda e Hewlett Packard Brasil Ltda, aos servigos prestados pela
empresa EZS Informatica Ltda, aos servicos prestados pela empresa Oki Brasil Industria e Com. de
Prod. e Tecnologia em Automacdo S/A, aos servicos prestados pela empresa Econocom Brasil S/A,
a aquisicao de “Adaptador USB Serial”, “Cabo Adaptador”, “Cabo Adaptador para Headset”, “Cabo
Telecom Y Modulo Carona”, “Filtro de Linha 4 Tomada Predio ADM”, “Headset Plantronics
Blackwire C315M”, “Headset Plantronics HW251 N C Anti Ruido”, “Headset Sem Fio Plantronics
W740” e “Materiais Diversos — Sinalizacdo. E manteve a glosa referentes aos servicos prestados
pela empresa DA Software e Servigos S/A. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa acompanhou a
manutenc¢do da glosa referente ao servico de “TLMK rede ativo” pelas conclusdes. A Conselheira
Sabrina Coutinho Barbosa manifestou inten¢ao de apresentar declara¢ao de voto.

Assinado Digitalmente
Laura Baptista Borges — Relatora
Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosenburg Filho — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Laura
Baptista Borges, Francisca Elizabeth Barreto (substituto[a] integral), Luciana Ferreira Braga,
Sabrina Coutinho Barbosa e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

RELATORIO

Tratam-se, na origem, de autos de infracdo de PIS e COFINS, no que se refere o
periodo de apuracdo de janeiro/2017 a dezembro/2017, em virtude de aproveitamento indevido
de créditos de PIS e COFINS do regime ndo-cumulativo. Foi aplicada multa de oficio de 75%.

Foram glosadas as rubricas abaixo relacionadas pela r. Fiscalizacdo (fls. 2477):
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Nuamero Grupo Descrigao do Grupo/Motivo da Glosa
1 Cursos / Treinamentos
2 Itens que néo estejam relacionados com a atividade.
3 Telemarketing, Call Center e Telefonia utilizada na prestacdo destes servigos.
4 Consultoria e Assessoria
5 Materiais de consumo.
6 Servigos de natureza adminisirativa.
7 Servigos relacionados a qualidade
8 Eventos, promogdes, marketing e publicidade.
9 Servigos de Desinstalacdo de terminais apos término do contrato.
10 Desenvolvimento de Software, Suporte em Tl e outros relacionados.
1 Servigos de Fretes / Transportes
12 Servicos de Telefonia

As glosas dos créditos referentes aos itens acima listados, somado a glosa relativa a
depreciagao, totalizaram os seguintes valores:

wes |BASEPISecOFiNs| BASERSe Total BasePISe | ValorGlosaPIS | Valor Glosa
(Grupo 1a 12) P asiabi COFINS (1,65%) COFINS (7,6%)
01/2017 21.609.639,45 21.609.639.45 356.569,05 1.642.332.60
02/2017 21.592.869,35 21.592.869,35 356.282 34 1.641.058,07
03/2017 21.081.138,10 5.846.750,00 27.027.888,10 445960,15 2.054.119.50
04/2017 21.021.340,03 11.305.680,62 32.327.020,65 533.395,84 2.456.853,57
0572017 15.417.160.56 15.572.676,22 30.689.836,78 51133231 2.355.227.60
06/2017 27.967.075,71 1.478.69%,03 2944577474 48585528 2.237.878,88
a7/2017 14.312.988 91 -9.288.387 60 5.024.601,31 82.905,92 381.869,70
08/2017 22.626.062,45 22.626.062.45 373.330,03 1.719.580,75
0972017 21.863537,97 21.863537.97 360.748,38 1.661.628.,89
1062017 26.487.352,63 26.487.35263 437.041,32 2.013.038,80
112017 24.087.641,64 24.087.641,64 387.446,09 1.830.660,76
12/2017 29.816.558,09 29.816.558,09 49197321 2.266.058 41
Total Geral 267.883.364,89 25.015.418,27 292.898.783,16 483282992|  22.260.307,52

Inconformado, a Recorrente apresentou sua Impugnacdo na qual defendeu que a
contratacdo dos servicos e a aquisicao dos bens em questdo sdao essenciais as suas atividades e,
por isso, permitem o creditamento do PIS e da COFINS.

Em 03/01/2021, a Recorrente apresentou a peticdo de fls. 4602-4603,
acompanhada dos documentos de fls. 4604-4650, informando que efetuou o pagamento da parte
do débito relativa a apropriacdo indevida de créditos sobre depreciacdo nos meses de marco,
abril, maio e junho de 2017, com reducao de 50%, nos termos do inciso |, do artigo 6°, da Lei n.°
8.218/1991.

Ato continuo, a C. 52 Turma da DRJO9/PR julgou o lancamento parcialmente
procedente, conforme acérddo n.° 109-014.437, assim ementado:

“Assunto: Contribui¢éo para o PIS/Pasep

Periodo de apurag¢éo: 01/01/2017 a 31/12/2017

=3
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REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. CRITERIOS.
ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA. DECISAO DO STJ. EFEITO VINCULANTE PARA A
RFB.

No regime da ndo cumulatividade da Contribuigdo para o PIS/Pasep, aplica-se o
conceito de insumo adotado pelo Superior Tribunal de Justica no julgamento do
REsp n? 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a sistemdtica dos recursos
repetitivos, o qual tem efeito vinculante para a Receita Federal do Brasil - RFB (art.
19-A da Lei n? 10.522/2002; art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 01/2014;
Nota Explicativa PGFN n2 63/2018; e Parecer Normativo COSIT n2 05/2018).

No referido julgado, restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido a
luz dos critérios de essencialidade ou relevdncia, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importdncia de determinado bem ou servico para o
desenvolvimento da atividade econémica do contribuinte.

O critério da essencialidade refere-se ao item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servico, constituindo elemento estrutural e
insepardvel do processo produtivo ou da execugdo do servigo, ou, quando menos, a
sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia.

O critério da relevdncia é identificdvel no item cuja finalidade, embora ndo
indispensadvel a elaborag¢do do proprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva, seja por
imposigéo legal.
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Assunto: Contribuig¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2017

REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. CRITERIOS.
ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA. DECISAO DO STJ. EFEITO VINCULANTE PARA A
RFB.

No regime da ndo cumulatividade da COFINS, aplica-se o conceito de insumo
adotado pelo Superior Tribunal de Justica no julgamento do REsp n® 1.221.170/PR,
julgado em 22/02/2018 sob a sistemadtica dos recursos repetitivos, o qual tem efeito
vinculante para a Receita Federal do Brasil — RFB (art. 19-A da Lei n® 10.522/2002;
art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01/2014; Nota Explicativa PGFN n¢
63/2018; e Parecer Normativo COSIT n° 05/2018).

No referido julgado, restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido a
luz dos critérios de essencialidade ou relevdncia, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importdncia de determinado bem ou servico para o
desenvolvimento da atividade econémica do contribuinte.
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O critério da essencialidade refere-se ao item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servico, constituindo elemento estrutural e
insepardvel do processo produtivo ou da execugdo do servico, ou, quando menos, a
sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia.

O critério da relevdncia é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo
indispensdvel a elaboragdo do proprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva, seja por
imposigéo legal.

Impugnacgéio Procedente em Parte
Crédito Tributdrio Mantido em Parte”

Assim, conforme se verifica do r. acérddo, a DRJ deu parcial provimento a

Impugnacdo para reverter: i) as glosas efetuadas em duplicidade; e ii) as glosas dos insumos, na

totalidade, dos grupos 9 e 11 acima mencionados, e, parcialmente, dos grupos 6, 10 e 12,

mantendo, todavia, i) a utilizacdo do crédito relativo a depreciacdo de bens ativo imobilizado; bem

como ii) dos insumos, na integralidade, dos grupos1a 5,7 e 8.

Houve a interposicao de Recurso de Oficio.

Irresignada, a Recorrente interp0s seu Recurso Voluntario, pretendendo a reforma

parcial do acérdao da DRJ, alegando o seguinte:

VOTO

i.  Que o crédito de PIS e COFINS, relacionado a base negativa dos tributos, ndo
seja utilizado para deduzir a base de calculo dos insumos referentes a
07/2017;

ii. O carater ndo-cumulativo do PIS e da COFINS, bem como o conceito de
insumo da Tese definida pelo Superior Tribunal de Justica — STJ, nos termos
do Tema 779 - REsp 1.221.170/PR; e

iii. A necessidade de reversao integral da glosa dos servigos utilizados como
insumos.

E o relatério.

Conselheira Laura Baptista Borges, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche todos os requisitos de

admissibilidade, razdo pela qual merece ser conhecido.

J4 o Recurso de Oficio, ndo merece conhecimento, ante o valor exonerado pelo

acérdao da DRJ, conforme se vera a seguir.
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1 - DO RECURSO DE OFiClO.

O acérddo da DRJ exonerou crédito tributario inferior ao limite de alcada de RS
15.000.000,00, estabelecido por meio da Portaria MF n.° 02/2023.

Veja-se o que restou consignado na Conclusdo do acérdao da DRJ:
“Concluséo

Ante o exposto, voto no sentido de considerar procedente em parte a impugnacgéo, a
fim de exonerar RS 956.499,31 de Contribui¢do para o PIS/Pasep e RS 4.405.693,67
de COFINS (bem como os juros de mora e multa de oficio correspondentes),
conforme demonstrado nas tabelas a seguir:”

A Sumula CARF n.° 103, assim disp0de:
“Sumula CARF n2 103
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2014

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de al¢ada vigente
na data de sua apreciagdo em segunda instdncia.”

Destarte, voto pelo ndo conhecimento do Recurso de Oficio.

2 — BREVE INTRODUGCAO SOBRE AS GLOSAS DE OPERAGOES REGULARES.
CONCEITO DE INSUMO - RESP 1.221.170/PR.
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Na origem, o Auto de Infragdo glosa uma série de créditos de operagdes regulares,
sendo certo que a discussdo sobre os itens glosados tem como ponto central a discussdo sobre o
conceito de insumo para fins de creditamento de PIS e de COFINS.

Neste contexto, é fundamental que se tenha em consideracao os termos do REsp
1.221.170/PR, julgado em sede Recurso Repetitivo, quando o Superior Tribunal de Justica — STJ
definiu que o conceito de insumo, para fins de constituicdo de crédito de PIS e de COFINS, deve
observar o critério da essencialidade e relevancia, considerando-se a imprescindibilidade do item
para o desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo sujeito passivo, conforme
ementa abaixo em destaque:

“TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO-CUMULATIVIDADE.
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO ADMINISTRATIVA PELAS
INSTRUCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPOSITO
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINICAO
DO CONCEITO DE INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU
RELEVANCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E,
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NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO
CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribuicbes denominadas PIS e COFINS,
a defini¢do restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3°.,
Il, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevdncia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importdncia de
determinado item - bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade
econémica desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos a insténcia de
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a
possibilidade de dedug¢do dos créditos relativos a custo e despesas com: dgua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza
e equipamentos de protec¢do individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas
Instrugées Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a
eficdcia do sistema de ndo-cumulatividade da contribuicGo ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve
ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevéncia, ou seja, considerando-
se a imprescindibilidade ou a importéncia de terminado item - bem ou servigo - para
o desenvolvimento da atividade econémica desempenhada pelo Contribuinte.”

(REsp n.° 1.221.170/PR, Relator Ministro Napoledo Nunes Maia Filho, Primeira
Secdo, julgado em 22/2/2018, DJe de 24/4/2018)

A partir do julgado acima transcrito, ndo restou mais duvidas de que as despesas e
custos essenciais a atividade do contribuinte devem implicar, como regra, no seu respectivo
abatimento na base de cdlculo.

Assim, a observancia do bindmio da “essencialidade e relevancia” acaba por atingir
uma ampla gama de produtos e servicos aplicados na cadeia produtiva de determinada atividade.
E, por assim ser, é fundamental a andlise, caso a caso, dos itens contratados para a conclusdo
sobre a definicdo de insumo.

Vale também para essas analises a observancia do objeto social da Recorrente que,
desde ja, destaco abaixo:
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CAPITULO 11 - OBJETO SOCIAL

Art, 2° - A Companhia tem por objeto (i) coordenagao dos pagamentos e recebimentos a rede
de estabelecimentos credenciados, mediante captura, transmissiio, processamento dos dados ¢
liquidagiio das transagdes decorrentes do uso de cartdes de crédito e/ou de débito, de Crédito
Direto ao Consumidor — CDC, de compra, saque e outros meios de pagamento, bem como a
manutencio dos agendamentos de tais valores em sistemas computadorizados; (i1) emissido de
moeda eletronica e servigos de iniciagao de pagamento; (iii) credenciamento de pessoas
juridicas ou fisicas, fornecedoras de bens efou prestadoras de servigos para aceitagdo de
cartdes de crédito e/ou de débito, Crédito Direto ao Consumidor — CDC, de compra, saque ¢
oufros meios de pagamento; (iv} fornecimento de terminais eletronicos, ou quaisquer outros
equipamentos, para possibilitar a captura. transmissdo ¢ processamento de dados relativos as
transacoes decorrentes do uso de cartdes de crédito efou de débito, de Crédito Direto ao
Consumidor — CDC, de compra, saque ¢ outros mcios dc pagamento; (v) representagao de
franquias nacionais e internacionais de meios manuais e eletronicos de pagamento; (vi) oferta
de produtos € servigos relativos & assisténcia técmica, bem como manutengio de
relacionamento com sociedades autorizadas a fornecer tais produtos e servigos, (vii)
promogio de negdcios relativos a seguros por meio de relacionamento com sociedades
seguradoras ¢ corretores de seguros, incluindo a indicacdo de clientes interessados efou a
realizagdo de contratos de seguros em nome de sociedades seguradoras; (viii) participagao em
outras sociedades como socia ou acionista: (ix) ofcrta, promogdo ou comcrcializagdo de
produtos ¢/ou servigos das demais empresas ou parcciros do Conglomerado Itad Unibanco:
(x) o desenvolvimento de parcerias para promogio de produtos e/ou servigos; ¢ (xi)
desenvolvimento dce outras atividades corrclatas, de interesse da Companhia.

Feitas, assim, as observacgdes introdutdrias, passo a analisar os Recursos.

3 — DO RECURSO VOLUNTARIO.

Quanto as glosas mantidas, tem-se que foram conservadas em razdo de a DRJ ter
entendido que ndo restou comprovada a essencialidade/relevancia dos servicos para a operagado
da Recorrente e também ante a auséncia de documentacao ou explicacdo suficiente para a analise
da natureza do servigco tomado.

Entendendo pela necessidade de reforma parcial do acérdao recorrido, o que se
passo a analisar e demonstrar tépico a tépico.

- 3.1 — Quanto ao Direito a Crédito de 07/2017.

Nesse topico, alega a Recorrente que, para o més de 07/2017, a i. Fiscalizacdo
reconheceu uma exclusdo a menor de RS 9.288.387,60 a titulo de depreciacdo e que esse valor
poderia ser utilizado pela Recorrente, conforme quadros abaixo.
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Més Base Glosa | Valor PIS (1,65%) | Valor COFINS
(7.6%)

0312017 5.946.750,00 98.121,38 451.953,00

0412017 11.305.680,62 186.543,73 859.231,73

0512017 15.572.676.22 256.949,16 1.183.623,39

0612017 1.478.699,03 24.398,53 112.381,13

0712017 -9.288.387,60 -153.258,40 705.917,46

Total 25.015.418,27 412.754,40 1.901.171,79

Més BASE PIS & COFINS B?NEIH": - Total Base PIS & Valor Glosa PIS Valor Glosa
(Grupo 13 12) Dessmcigss) COFINS (1.65%) COFINS (7.6%)

012017 2+ EE0- 83045 21.609.63945 356.559,05 1.642.332. 60
0272017 21.582.869.35 21.582.869.35 356.282 .34 1.641.058.07
032017 21.081.138,10 5.945.750,00 27.027.888,10 445.960,15 2054.115.50
042017 21.021.340,03 11.305.680,62 32.327.020.65 533.3585,84 2.456.853.57
0s/2017 15.417.160,56 15.572.676,22 30.989.836,78 511.332,31 235522760
0672017 27.967.075.71 1.478.699,03 2044577474 485.855,28 223787888
712017 14.312.988.81 -8.268.387,60 5.024 601,31 82.905,92 381.869,70
082017 22.626.062.45 22.626.06245 373.330,03 1.719.580.75
0w2017 21.863.537.57 21.863.537.57 360.748,38 1.661.628 89
1072017 26.487.35263 26.487.35263 437.041,32 2.013.038,80
112017 24 067.64164 24 DB7 64164 357.445,08 1.630.660,76
122017 29.816.558,09 29.816.558.09 481.973.21 2.266.058 41
Total Geral 267.883.364.89 25.015.418,27 292.896.783.1¢ 483282992 22.260.307.52

Alega que traz elementos para reverter as glosas relativas a todos os Grupos de
Insumos (do 1 ao 12) e assim pretende a utilizacdo desse crédito de base de calculo de RS
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9.288.387,60 futuramente, para compensar com outros débitos.
Quanto a esse ponto, a DRJ assim decidiu:

“Embora seja compreensivel a preocupa¢do do sujeito passivo, ndo hd como
desfazer o referido aproveitamento de créditos no dmbito do presente processo. A
utilizacdo do saldo de créditos de depreciagdo do més de julho de 2017 para
abatimento do valor a ser langado em razdo da glosa dos créditos apurados a titulo
de aquisi¢cdo de insumos é uma medida que teve cardter benéfico ao contribuinte
(ao menos no dmbito do presente processo), e o seu desfazimento importaria em
aumento do valor do crédito tributdrio, o que néo é possivel em sede de julgamento
administrativo.

Na verdade, o aproveitamento do referido saldo resultou em um valor “néo
lan¢ado”, sobre o qual ndo cabe discussdo no presente processo, pois este tem por
objeto apenas o lancamento efetuado, ou seja, o valor “lancado”. O
estabelecimento de lide a respeito dessa questio poderd ter lugar futuramente,
caso o contribuinte venha efetivamente a pleitear/utilizar o referido saldo crédito de
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outra forma e tal utiliza¢do seja desconsiderada pela RFB, sob o argumento de se
tratar de crédito jd utilizado.

Portanto, ndo had alteracbes a serem efetuadas em relagéo ao aproveitamento do
saldo de créditos de deprecia¢do efetuado pela autoridade fiscal na apuragéo do
valor langado para o periodo de apuragdo de julho de 2017.”

As alegacdes da Recorrente ndo podem prosperar. A uma porque o julgamento no

CARF nao se presta a aumentar o valor do crédito tributdrio lancado e a duas porque, como se
verda a seguir, a Recorrente ndo conseguiu comprovar seu direito ao crédito das contribui¢des com

relagdo a vdrias rubricas, ndo restando qualquer saldo credor para se utilizar em periodo futuro.

N3o acolho, assim, essas razoes de Recurso Voluntario.

- 3.2 - Bens e Servicos Utilizados como Insumos - Glosas do Grupo 1

(Cursos/Treinamentos).

Conforme se verifica do TVF (fls. 2478), este grupo abarca os seguintes servicos:
“- Coaching Gerente;

- Servico de Campanha Motivacional;

- Servigo Treinamento;

- Servigo Workshop Profissionais Premium;

- Treinamento Call Center;

- Treinamento Fraude; e

- Servico Assessoria e Consultoria (prestado pela empresa COLLECTION CONSULT
MKT). Embora tenha sido informada na descricdo “servico de assessoria e

” n

consultoria”, o contrato indicou que se tratava de “servico de treinamento”.

Entendeu a r. Fiscalizagdo que os servigos incluidos neste grupo, contrariariam o

disposto nos incisos VI e VIl do § 2°, do artigo 172, da IN RFB n.° 1.911/2019, ou seja, tais servicos
ndo foram diretamente empregados na atividade fim.

determinava:

O referido dispositivo legal, hoje ja revogado pela IN RFB n.° 2.121/2022, assim

“§ 22 Ndo sdo considerados insumos, entre outros:

(...)

VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mdo-de-obra empregada no
processo de producdo ou fabricagcdo de bens ou de prestagdo de servigos, tais como
alimentacgdo, vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida,
ressalvado o disposto no inciso VI do art. 181,”

H 10
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Ao analisar a questdo, a C. DRJ manteve a glosa por entender que as despesas em
questdo sdo destinadas a viabilizar a atividade da mao-de-obra, o que n3o pode ser considerado
insumo para fins de apuracdo de créditos de PIS e COFINS, conforme orientagdao contida no
Parecer Normativo COSIT n.° 05/2018, que assim determina:

“9.2. DISPENDIOS PARA VIABILIZACAO DA ATIVIDADE DA MAO DE OBRA

130.Nesta se¢do discute-se possivel enquadramento na modalidade de
creditamento pela aquisicGo de insumos de dispéndios da pessoa juridica destinados
a viabilizagdo da atividade de sua mdo de obra, como alimentagdo, vestimenta,
transporte, educagdo, saude, seguro de vida, equipamentos de seguranga, etc..

131.Acerca desta discussdo, cumpre inicialmente observar que em relagdo ao fator
capital do processo produtivo (mdquinas, equipamentos, instalagcbes, etc.) as
normas que instituiram a modalidade de creditamento pela aquisi¢cdo de insumos
foram expressas em alargd-la para abranger também alguns itens cuja fungdo é
viabilizar seu funcionamento, mediante a inclusGo de "inclusive combustiveis e
lubrificantes" no conceito de insumo (inciso Il do caput do art. 32 da Lei n® 10.637,
de 2002, e da Lei n® 10.833, de 2003) (ver pardgrafos 92 a 96). Diferentemente, em
relacdo ao fator trabalho (recursos humanos) da produgdo, as referidas normas néo
apenas omitiram qualquer expansdo do conceito de insumos como vedaram a
possibilidade de creditamento referente a parcela dos dispéndios relativos a este
fator (mdo de obra paga a pessoa fisica, conforme explicado acima).

132.Além disso, insta salientar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica,
no julgamento do AgRg no REsp 1281990/SC, em 05/08/2014, sob relatoria do
Ministro Benedito Gongalves, mesmo afirmando que "insumo para fins de
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creditamento de PIS e de Cofins diz respeito aqueles elementos essenciais a
realizagdo da atividade fim da empresa”, concluiu que néo se enquadravam no
conceito "as despesas relativas a valetransporte, a vale-alimentag¢éo e a uniforme
custeadas por empresa que explore prestacdo de servigos de limpeza, conservagdo e
manutengdo”.

133.Diante disso, resta evidente que ndo podem ser considerados insumos para fins
de apuracgdo de créditos da ndo cumulatividade da Contribui¢éo para o PIS/Pasep e
da Cofins os dispéndios da pessoa juridica com itens destinados a viabilizar a
atividade da mdo de obra empregada em seu processo de produgdo de bens ou de
prestacdo de servicos, tais como alimentagdo, vestimenta, transporte, educagdo,
saude, seguro de vida, etc. (sem prejuizo da modalidade especifica de creditamento
instituida no inciso X do art. 32 da Lei n® 10.637, de 2002, e da Lei n® 10.833, de
2003)."

Em suas razdes, a Recorrente alega que a capacitagdo de seus funcionarios com
cursos e treinamentos relativos ao seu objeto social devem ser considerados insumos na medida

B 11




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 3101-003.950 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.721155/2021-73

em que a capacitacdo impacta diretamente na produtividade de seus funcionarios e, por
consequéncia, na receita tributavel.

Como a caracterizagdao de determinados gastos como insumo depende de analise
subjetiva da essencialidade e relevancia daquele servico ou bem para a realizacao das atividades
dos contribuintes, entendo que, em alguns casos, podem sim dar direito ao crédito. E o caso, por
exemplo, do precedente de uma empresa que desenvolve softwares, conforme acérdado n.° 9303-
008.297, da CSRF, conforme trecho da ementa abaixo em destaque:

“CUSTOS/DESPESAS. CURSOS. TREINAMENTO. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO.
AQUISICAO DE SOFTWARES. CREDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE

Os custos/despesas incorridos com treinamento. pesquisa e desenvolvimento, bem
como com a aquisicdo de softwares constituem insumos das empresas que tém
como objeto social a produgdo, comercializacdo e a distribuicdo de softwares e de
equipamentos de informdtica, bem como presta¢do de servicos de infra-estrutura,
instalagdo, assisténcia técnica, manutengdo, assessoramento técnico, treinamento,
processamento de dados e congéneres, monitoramento, limpeza, integra¢do de
sistemas eletrénicos de automacgdo e produtos afins e demais servicos na drea de
informdtica e comunicag¢des constituem insumos, nos termos da legislacéo do PIS e
da Cofins, e, portanto, geram créditos da contribuicGo passiveis de desconto dos
valores calculados sobre o faturamento mensal.”

No caso em andlise, a Recorrente ndo comprovou e nem tentou demonstrar quais
eram os tipos de cursos e treinamentos, nem como essas despesas se relacionam com o seu
objeto social. Houve apenas alegacbes genéricas no sentido de que a capacitacdo profissional é
importante e essencial.

Entretanto, mesmo com alegagdes genéricas, entendo que o “Treinamento Fraude”,
é essencial e relevante para a atividade da contribuinte e, nesse caso, entendo que as razdes do
Termo de Verificacdo Fiscal e da DRJ ndo podem prosperar, ja que ndo questionada a natureza do
curso pelas autoridades fiscais.

Neste contexto, (i) reverto a glosa dos servicos tipo “Treinamento Fraude” e, (ii)
com relagdo as demais rubricas, por ndao estar demonstrada a essencialidade e relevancia dos
gastos na atividade da Recorrente, mantenho a glosa realizada pelo langamento fiscal.

- 3.3 — Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 2 (ltens que
nao estejam relacionados com a atividade).

Alega a Recorrente que as despesas constantes do Grupo 2 se referem a servicos
relevantes as suas atividades.

H 12
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Conforme se verifica dos autos, o Grupo 2 abarca itens os quais a fiscalizacdo
entende que ndo teria nenhum vinculo com a atividade desenvolvida pela ora Recorrente.

Vejamos:

Descriglo 0o Servigo

Complemsnto da Descrigio — Motivo da Glosa

MWJ'I'ENGJ.D EQUIPAMENTOS HARDWARE

Servigo realzade pela empresa Helmut Mauell. Ver nota abaixo.
Impossibdidade de identificar o servico pelo objeto do contrato.

MATERIAZS BANCOS = PEC

P3es e Doces da Vila Lida - EPP

MATERINS DIVERSOS — PROGRAMA FIDELIDADE

O Banco oferece amas de fidelizagao a0s clientes
proporcicnando o acumulo de pontos e o postenor esgate por
recompensas atraves de produtos.

PEC — FAGAMENTO FORNECEDORES

Locagao de equipamentos musicais e servicos de foios e eventos

FPEC — FAGAMENTO FORNECEDORES !'RETEHC&ES'-

Mercado atacadista — supermercado.

SERV FISCALIZACAD GERENCIAMENTO DE OBRA
SERV INSTALACAC TV ITAL UNIBANCD

SERV LIMPEZA PREDIAL EXTRA ADM CENTRAL

Gastos com servigo de intermediagao sobre oferta de bonus de
tedefonia moved, com base no volume de transagdes de crédito &
debito capturados pelos terminais Rede. Despesa realzada por
inigiatvaliberalidade da fiscalizada e. portanto. n3o e nsumo.
Adicional de 20% a titulo de periculosidade. aos motoboys que
realizam enfregas dos terminais.

Referente a design de interiores.

SERV PAGAMENTO CUSTO BONUS CELULAR

SERV PERICULCSIDADE OUTDOOR POE E FOD

EERV PROJETO ADM CENTRAL
SERV REEMEOLEC DE DESPEEAS EXTRAS

SERV SUPDRTE COM IMPOETOS RIT4 DIFERDO
SERV TRANS MATERIAL € EQUIF ADM CENTRAL
VIDRO

SERV PAGAMENTO CONTRIBUICAD ASSOCIATIVA
INSERCAC DE CHAVES - SALA SEGURA

SERV MANUTENCAO GEOLOCALIZACAD

M30 se refere a transporte de itens relacionades com 3 atividade.

Manutencao de software de geolocalizacio

Em sua defesa, dentre todos os itens listados a Recorrente se limita a apresentar
argumentos especificos em relacdo aos servicos de manutencdo de software de geolocalizacdo
prestados pelas empresas Monumenta Com. e Estratégias e aos servicos de manutencdo de
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equipamentos de hardware prestados pela empresa Helmut Mauell do Brasil Ind. e Com. Ltda.

Sobre tais servicos, entendeu a DRJ por manter as glosas realizadas pela d.
Fiscalizagao, nos seguintes termos:

“Ocorre que ndo hd nos autos nenhum elemento que permita saber efetivamente
qual é a natureza, utilidade e finalidade do referido aplicativo. Assim, ndo é possivel
afirmar que se trata de elemento essencial aos servigos prestados pela impugnante
(captura, processamento e liquida¢do de pagamentos efetuados por meio de
cartées de crédito e débito).

A mera afirmagdo do contribuinte de que o aplicativo é utilizado por seus clientes
“para acessar as informagles sobre as vendas processadas pela impugnante” é
muito genérica e ndo permite concluir pela essencialidade do servico de
manutengdo a ele relacionado.

Destarte, tendo em vista a auséncia de demonstra¢do da essencialidade/relevdncia
do aplicativo Conecta aos servi¢os prestados pela impugnante, deve ser mantida a
glosa dos servicos a ele relacionados, prestados pela empresa Monumenta Com. e
Estratégias.

E 13
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Quanto aos servigos prestados pela Helmut Mauell, verifica-se que séo referentes a
manutengdo do hardware e software “X Ominium”, conforme contrato apresentado
(fls. 1400):

(..)

De acordo com as informag¢des trazidas pela autoridade fiscal e pelo contribuinte
(ambas extraidas do site da empresa prestadora dos servigos), o “X Omnium”
consiste em uma plataforma de gerenciamento de video wall, (equipamento
composto por vdrias telas/monitores dispostos em conjunto, formando um unico
painel).

Ndo obstante tenha ficado claro o que é o “X Omnium” - recurso que pode ser
utilizado para as mais diversas funcionalidades - ndo restou esclarecido e
demonstrado o modo e a finalidade da utilizacGo desse equipamento no caso
especifico da impugnante.

A mera afirmag¢do de que a ferramenta é aplicada no “monitoramento da equipe de
credenciamento, manuten¢éo, bem como dos credenciados”, desacompanhada de
maiores esclarecimentos e/ou comprovantes, ndo é suficiente para amparar uma
conclusdo afirmativa a respeito da essencialidade para os servigos de intermedia¢do
de pagamentos efetuados com uso de cartdes.

Assim, da mesma maneira que ocorre com os servigcos prestados pela Monumenta,
deve ser mantida a glosa dos servigos prestados pela Helmut Mauell do Brasil Ind. e
Com. Ltda, haja vista a falta de demonstracdo da essencialidade/relevédncia dos
painéis de video wall para os servigos prestados pela impugnante.”

Em relacdo ao servico de manutencao do aplicativo de geolocalizagdo, prestado
pela empresa Monumenta Com. e Estratégias, a Recorrente juntou contrato (fls. 950 e seguintes),
alegando que tem por objeto o desenvolvimento de novas funcionalidades para o aplicativo
“Conecta”, apresentando nova navegacdo, novo layout, atualizacdo de seguranca e tecnoldgica.
Entretanto, de fato, o contrato é genérico ndo deixando claro a natureza do servico. De igual
forma, entendo que a Recorrente ndo demonstrou em seu Recurso Voluntario a essencialidade e
relevancia do referido aplicativo.

Por sua vez, o servico prestado pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com.
Ltda., como bem colocado pela i. Fiscal, trata-se de servico de revitalizacdo, upgrade de hardware
e software, bem como instalacdo, configuracdo, ativacao e transferéncia de tecnologia do painel
de video wall — Centro de Monitoracdo de Rede (fls. 1400 e seguintes).

Com relacdo a esse segundo servico, entendo que a Recorrente demonstrou a
importancia do “video wall” em sua atividade, explorando e destacando sobre o hardware e
software “X Ominium”, trazendo, ainda, o seguinte para o seu Recurso Voluntario:
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Tecnologia ME multiView X omnium

Tecnologia ME multiView X omnium

VisGo geral

E destacou:

“83. Cumpre observar que o servico de monitoramento é crucial a atividade da
Recorrente. Sendo que esse servico ndo pode ficar fora do ar (até por implicagées
contratuais com as bandeiras de cartdo, por exemplo).

84. Logo, como descrito acima, o servigo prestado pela Helmut Mauel do Brasil Ind.
E Com. Ltda impede que se uma tela de monitoramento cair, caiam as outras. Ou
seja, impede que a Recorrente fique sem o servi¢co de monitoramento.”

Entendo, assim, demonstrado que o referido servigo é relevante para a atividade da
Recorrente, na medida em que se trata de ferramenta aplicada na prestacdao do servico de
credenciamento, como monitoramento da equipe de credenciamento e manuten¢dao como dos
préprios credenciados.

Voto, portanto, (i) por reverter a glosa quanto ao servico prestado pela empresa
Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda. e (ii) por manter a glosa quanto ao servico prestado pela
empresa Monumenta Com. e Estratégias.

Ainda, (iii) quanto aos demais itens glosados constantes do Grupo 2, ndo ha
necessidade de maiores consideraces, pois a Recorrente ndo trouxe argumentos especificos e
tampouco as descricées dos servicos, tal como se encontra no lancamento (design de interiores,
locacdo de equipamentos musicais, servicos de fotos e eventos e programas de fidelidade), ndo
indicam nenhuma relacdo com os servigos prestados pela Recorrente. Mantenho, assim, de igual
forma, essas glosas.
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- 3.4 - Bens e Servicos Utilizados como Insumos - Glosas do Grupo 3
(Telemarketing, Call Center e Telefonia utilizada na prestacao destes servigos).

Quanto a esse item, a r. Fiscalizagao glosou os créditos das despesas referentes aos
seguintes servigos (fls. 2481):

Descrigao Servigo Prestadoras de Servigos
Call Center Grandes Contas Atento Brasil
Call Center Varejo Atento Brasil S.A. e Teleperformance CRM S.A.

Affero Lab Participagdes S.A. e Vita Comunicagac
e Publicidade Ltda

Servico Atendimento Call Center 1009 Atento Brasil S.A.

Atento Brasil S.A., Contax-Mobitel S_A., Mobitel
S.A., e Teleperformance CRM S A.

Call Center atendimento clientes

Servico Call Center - Atendimento Cliente

Servico Call Center Outros REC Atento Brasil S.A.

Servico Call Center Rede CST SMS Prime Sistemas de Atendimento
Suporte Call Center Teleperformance CRM S.A.

Mé&o de Obra — Credenciamento Allis Solugdes em Trade e Pessoas Lida

Suporte Call Center — Ouvidoria

Atento Brasil S.A., Mobitel S.A_, Teleperformance

Servico TLMK Rede Ativo CRM S.A e NEOBPO Servigos.

A glosa se deu com base nos seguintes fundamentos:

“- Sdo utilizados para prospecgcdo de clientes, telecobranga, teleatendimento e
monitoria de qualidade de atendimento, que ndo sdo considerados insumos por néGo
estarem diretamente relacionados a atividade desenvolvida pela fiscalizada e por
auséncia de previsGo legal. Os contratos efetuados entre a fiscalizada e as
prestadoras de servicos desta natureza sdo padronizados. Dentre eles, podemos
citar: Atento Brasil, Teleperformance CRM, TSA Gestéo de Qualidade, Mobitel etc.
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- Ocorre que os servicos de call center e de telemarketing sdo atividade-meio, que
facilitam a comunicacGo com os clientes, e ndo insumo da atividade-fim da
fiscalizada, jd que ndo constituem elementos necessdrios para o desempenho do
servi¢o de intermediagdo de pagamentos, que é o servigo prestado pela fiscalizada.
As operacgbes de credenciamento, captura, transmisséo, processamento e liquidagéo
final podem ocorrer sem a interveniéncia do servico de teleatendimento, mediante
solicitagOes eletrénicas feitas pela internet ou por aparelhos disponibilizados aos
clientes. No caso em pauta, o credenciamento é realizado também por meio de
bancos e empresas parceiras (ofertas pela WEB). Para caracterizar-se como insumo,
o servigo ha que ser aplicado ou consumido diretamente na prestacgdo de servigo.”

Sobre esse ponto, entendeu assim a DRJ:

“O sujeito passivo defende a possibilidade de apuracdo de créditos sobre essas
despesas, alegando que os servicos de call center e telemarketing sGo utilizados
para o credenciamento (ativo e passivo) e para a presta¢cdo de assisténcia aos
clientes (resolugdo de problemas envolvendo o uso das maquininhas).
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De fato, o efetivo credenciamento é uma etapa essencial da prestacéo dos servigos
oferecidos pela autuada, pois sem o credenciamento prévio do cliente ndo hd como
ser realizada a operag¢do de captura, processamento e liquidagéo dos pagamentos
efetuados com cartdes de crédito e débito.

Contudo, analisando os contratos de prestacdo de servigcos de call center constantes
do processo, nos itens relacionados ao credenciamento de clientes, verifica-se que
as atividades exercidas pelo prestador de servicos nGo se resumem a realizagdo do
credenciamento em si, mas envolvem precipuamente a prospecgéio de clientes e
promogdo dos produtos oferecidos pela contratante.

Veja-se, por exemplo, as seguintes cldusulas, extraidas do contrato firmado com a
empresa Allis Solugbes em Trade e Pessoas Ltda (fls. 134 a 189):

(...)

A prospecg¢do para fins de credenciamento, nada mais é do que a atividade de busca
de potenciais clientes para serem credenciados e virem a utilizar os servicos de
intermediagdo de pagamentos prestados pela Redecard.

Nas atividades de prospecgdo e promog¢do dos produtos e servigos oferecidos pela
contratante, predomina o aspecto comercial, assemelhando-se a atividade da
prestadora de servicos aos servigos de propaganda e marketing (que ndo ddo direito
a apuragdo de créditos no caso da empresa autuada, conforme serd explicado mais
a frente, na andlise das glosas constantes do Grupo 9).

Somente apds a prospecclo, quando jd conquistado o cliente, é que vai haver o
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efetivo credenciamento e a consequente realizagdo de captura, processamento e
liquidagdo de pagamentos efetuados com utilizagéo de cartdes.

Assim, as atividades executadas por empresas tais como a Allis Solucbes em Trade e
Pessoas s6 poderiam ser consideradas essenciais aos servigos prestados pela
autuada quando relacionadas diretamente com a efetivagcdo do credenciamento de
um cliente (por exemplo, a preparacGo da documenta¢do necessdria ao
credenciamento), pois nesse caso poder-se-ia dizer que se trata de atividade
essencial aos servigos prestados pela Redecard.

Antes disso, enquanto a atividade da contratada se concentra em “prospec¢éo” e
“promocgdo”, nGo had relagdo de essencialidade com os servicos de intermedia¢do de
pagamentos, pois é uma fase prévia a propria contratagdo desses servicos.

Quanto aos servicos de call center relacionados ao atendimento a clientes, é
necessdrio também reconhecer que pode haver essencialidade quando se trata de
atendimento relacionado a problemas de funcionamento dos terminais eletrénicos
(maquininhas) ou outras questdes relacionadas a operacionalizagcdo das transag¢des
efetuadas por intermédio do sistema da Redecard.

B 17
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No entanto, pelo que se constata da andlise dos contratos apresentados, o
atendimento de clientes efetuado pelas empresas prestadoras de servigos de call
center estd descrito de forma ampla e pode abranger uma grande diversidade de
situagoes. A titulo de exemplo, é reproduzida a seguir a descri¢cGo dos servigos de
teleatendimento constante do contrato celebrado com a empresa Atento Brasil S/A
(fls. 1490 a 1529):

(..)

E de se concluir, portanto, que o atendimento de chamadas telefénicas de clientes
ndo se limita a resolugdo de questdes técnicas relacionadas a problemas na
magquininha ou outras questdoes que envolvam a atividade de captura,
processamento e liquidacGo de transagcbes. Pode haver contatos telefénicos para
tratar de questées comerciais, juridicas ou administrativas, como por exemplo,
negociacdo de tarifas, cobranca e quitacdo de débitos etc., situacbes que
evidentemente ndo demonstram relagdo de essencialidade com o0s servigos
prestados pela Redecard.”

Por outro lado, argumenta a Recorrente que sua operacdo é de prestacdo de
servico continua e é fundamental a existéncia de um canal permanente de comunica¢cdo com seus
clientes, pelo que entender que a Turma Julgadora ndo aplicou o conceito de insumo definido no
Tema 779 pelo STJ, ja que sua atividade ndo se restringe aos servicos de adquiréncia, como
demonstrado por meio de seu estatuto social.

A Recorrente é uma credenciadora e, em resumo, sua atividade poderia ser
descrita, de uma maneira mais simples, como a empresa que fornece a maquininha aos
lojistas/comerciantes e é responsavel, mediante o pagamento de um percentual, pelo repasse do
dinheiro da venda, por meio de cartdo de crédito, aquele lojista/comerciante. Ou seja, além de
fornecer as maquininhas, a Recorrente também é responsavel por conectar o consumidor, a loja, o
emissor do cartdo (por exemplo, Ital) e a bandeira (por exemplo, Visa/Mastercard).

Explica ainda que: “para que os estabelecimentos comerciais possam iniciar a
captura das transagdes financeiras junto aos seus clientes e receber suas vendas realizadas através
dos terminais, é necessario que eles sejam credenciados na adquirente Rede”.

Tal credenciamento (atividade fim da Recorrente), como menciona a Recorrente “é
feito, portanto, de forma ativa (o time Comercial da Rede, usa o seu networking ou listas, para
buscar empresas externas, que possuem o interesse de parceria) ou reativa (um comerciante
demonstra interesse em fazer parceria com a Rede e entra em contato com a empresa por meio
de seu call center).

Portanto, a Recorrente exerce sua atividade fim — credenciamento — através da
utilizacdo de call centers, seja de maneira ativa ou passiva.

= 18
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Além do credenciamento (ativo e passivo) o call center é usado também para
prestar assisténcia aos seus clientes.

Percebo que, nesse ponto, tal como ja me posicionei no acérddo n.° 3101-003.881,
os servigos de call center sao em verdade uma imposi¢ao da legislacdo consumerista e, assim, boa
parte desses servicos sdo destinados aos clientes para recebimento/fornecimento de informacdes
técnicas e garantem a manutengao das operagdes.

A Recorrente mantém assim seus canais de atendimento, como principal forma de
comunicagdo com seus clientes, que envolve central de relacionamento, suporte técnico, central
de autorizagdes, antecipagdo de vendas, atendimento e-commerce, autorizagdao de vendas por
telefone, canal de ética, ouvidoria, entre outros.

Entendo, assim, que a tomada de crédito estd respaldada nos termos do artigo 172,
§1°,1,da IN RFB n.° 1.911/2019, vigente a época, que abaixo destaco:

“Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subsegdo, consideram-se insumos os bens
ou servi¢os considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de
produgdo ou fabrica¢do de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos (Lei
n? 10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com redagdo dada pela Lei n® 10.865, de
2004, art. 37; e Lei n? 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso Il, com reda¢do dada
pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 21).

§ 12 Consideram-se insumos, inclusive:

| - bens ou servicos que, mesmo utilizados apds a finalizagdo do processo de
produgdo, de fabricacdo ou de presta¢cdo de servigos, tenham sua utilizagdo
decorrente de imposigdo legal;”

Essa previsdo se manteve na IN RFB n.® 2.121/2022.

Tratando-se de imposicao legal, deve ser concedido o crédito no que se refere as
despesas contratadas com os prestadores de servigos.

Reverto, assim, as glosas com relacdo aos servicos: (i) call center grandes contas, (ii)
call center varejo, (iii) call center atendimento clientes, (iv) servico atendimento call center 1009,
(v) servico call center — atendimento cliente, (v) servico call center outros rec, (vi) servico call
center rede cst sms, (vii) suporte call center e (viii) suporte call center — ouvidoria.

Com relacdo aos servicos de (ix) mdo de obra - credenciamento e (x) servico timk
rede ativo, cumpre ressaltar que a DRJ concordou que ha direito com o crédito quando se referir
ao creditamento passivo, mas, em razdo da previsdo contratual ser de prospecgao
(credenciamento ativo), e, por entender que ndo havia segregacdo das despesas, glosou a
totalidade do crédito.

Tal como j& me manifestei nos autos do acérddo n.° 3101-003.881, meu
entendimento com relagao a esse ponto, é a de que a inconformidade da Recorrente ndo merece
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prosperar, pois entendo que as despesas pagas com esses servicos ndo decorrem de imposi¢cdo
legal e ndo ha previsdo legal para essa tomada de crédito. De igual forma, entendo ndo estar
coerente como conceito de insumo determinado no julgamento do Tema 779 do STJ,
considerando o objeto social da Recorrente.

Assim, em resumo, reverto as glosas no que concerne as rubricas (i) call center
grandes contas, (ii) call center varejo, (iii) call center atendimento clientes, (iv) servico
atendimento call center 1009, (v) servico call center — atendimento cliente, (v) servico call center
outros rec, (vi) servico call center rede cst sms, (vii) suporte call center e (viii) suporte call center —
ouvidoria; e, por outro lado, mantenho as glosas no que concerne as rubricas (ix) mao de obra -
credenciamento e (x) servico timk rede ativo.

- 3.5 — Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 4 (Consultoria
e Assessoria).

A Fiscalizacdao entendeu que ndo se enquadrariam no conceito de insumo os
servicos com as seguintes descri¢cdes: (i) Consultoria em TI, (ii) Consultoria e Assessoria, (iii)
Assessoria e Consultoria — prevencao de fraude e (iv) Consultoria de Informatica.

Quanto aos gastos com esses servicos de consultoria e assessoria, a divergéncia se
da mais uma vez na andlise do conceito de insumo. Entendeu a C. DRJ que, por mais importante
que sejam, os servicos de consultoria e assessoria ndo poderiam ser classificados como essenciais
e relevantes a atividade da Recorrente. Vejamos:

“O fato de a atividade da empresa ser extremante dependente da utilizagdo de
tecnologia da informacgéo ndo significa que todos os servicos dessa drea devam ser
considerados insumos. E necessdrio analisar se o servico atende aos critérios da
essencialidade ou relevéncia em relagdo aos servicos prestados pelo contribuinte,
que, no caso, sdo servi¢cos de intermediagéo de pagamentos efetuados mediante uso
de cartbes de débito e crédito.

No caso ora examinado, a autoridade fiscal apontou, de maneira acertada, que os
servi¢os de consultoria e assessoria, conquanto possam ser uUteis pela possibilidade
de trazer inovagdo ou beneficio futuro na atividade da empresa, tém efeitos apenas
indiretos no resultado, e por isso ndo se enquadram no conceito de insumo.

O contribuinte ndo apresentou elementos hdbeis para infirmar a conclusGo da
fiscalizagdo. Nos exemplos por ele citados (servicos prestados pelas empresas
Accenture do Brasil Ltda e M. H. Doumit Software), embora tratem de atividades
relacionadas ao mercado de adquiréncia e a plataforma de pagamentos, os servigos
de consultoria e assessoria contratados tém por objetos a pesquisa e
desenvolvimento de solu¢bes/modelos para as referidas dreas.
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Tratando-se de despesas com pesquisa e desenvolvimento, hd que se aplicar a
orientagdo contida nos itens 108 a 116 do jd citado Parecer Normativo RFB/COSIT n?
5/2018:

8.1. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

108. As normas contdbeis atuais distinguem as fases de pesquisa e de
desenvolvimento de ativos intangiveis gerados internamente a pessoa juridica
(ver itens 51 a 64 do NBC TG 04 (R3) — Ativo Intangivel, do Conselho Federal de
Contabilidade).

109. A fase de pesquisa é marcada por esfor¢os da pessoa juridica na busca de
novos conhecimentos acerca de determinado tema de interesse. Acerca dessa
fase mostra-se interessante salientar algumas disposi¢cées da citada NBC TG
04 (R3) — Ativo Intangivel, do Conselho Federal de Contabilidade:

“55. Durante a fase de pesquisa de projeto interno, a entidade néo estd apta a
demonstrar a existéncia de ativo intangivel que gerard provdveis beneficios
econémicos futuros. Portanto, tais gastos devem ser reconhecidos como
despesa quando incorridos.

56. Sdo exemplos de atividades de pesquisa:(a) atividades destinadas a
obtengdo de novo conhecimento; (b) busca, avaliacdo e selegcdo final das
aplicagdes dos resultados de pesquisa ou outros conhecimentos; (c) busca de
alternativas para materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou
servicos; e (d) formulagdo, projeto, avalia¢do e sele¢do final de alternativas
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possiveis para materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou
servi¢os novos ou aperfeicoados. ”

110. Nesses termos, evidentemente, os dispéndios da pessoa juridica com
pesquisa ndo podem ser considerados insumos para fins de créditos da
legislacGo das contribuigées porque ndGo guardam qualquer relagdo com o
processo de produgéo de bens ou de prestagdo de servigos

111. Por sua vez, a fase de desenvolvimento é aquela em que a pessoa juridica
efetivamente concentra seus esfor¢os na construgéo de um ativo intangivel
cuja conclusdo se mostra vidvel técnica e financeiramente e cuja exploracdo
mediante uso interno ou venda se mostra possivel e vantajosa, consoante as
rigidas regras contdbeis para reconhecimento de um ativo intangivel em
construgdo (item 57 da NBC TG 04 (R3), do CFC).

112. Segundo o item 59 da mesma NBC TG 04 (R3) — Ativo Intangivel, do
Conselho Federal de Contabilidade “Sdo exemplos de atividades de
desenvolvimento: (a) projeto, construgdo e teste de protdtipos e modelos pré-
producgdo ou pré-utilizacdo; (b) projeto de ferramentas, gabaritos, moldes e
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matrizes que envolvam nova tecnologia; (c) projeto, construgéo e operagdo de
fabrica-piloto, desde que jd ndo esteja em escala economicamente vidvel para
produgdo comercial; e (d) projeto, construgdo e teste da alternativa escolhida
de materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas e servicos novos ou
aperfeicoados”.

113. Observa-se que os dispéndios com desenvolvimento podem objetivar a
conclusd@o de novos ativos de uso interno (materiais, dispositivos, processos,
sistemas, ferramentas, moldes, etc.) ou de ativos para venda (produtos ou
servigos).

114. Nesse contexto, considerando o conceito de insumo estabelecido pela
Primeira Seg¢do do Superior Tribunal de Justica explanado neste Parecer
Normativo, conclui-se que somente podem ser considerados insumos para fins
de apuracdo de créditos da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins os
dispéndios da pessoa juridica ocorridos apds o reconhecimento formal e
documentado do inicio da fase de desenvolvimento deum ativo intangivel que
efetivamente resulte em:

a) um insumo utilizado no processo de produgdo de bens destinados a
venda ou de prestacdo de servicos (exemplificativamente, um novo
processo de produg¢do de bem); b) produto destinado a venda ou
servigoprestado a terceiros.

115. Isso porque nesses casos hd um esforco bem-sucedido e os resultados
gerados pelo desenvolvimento do ativo intangivel (insumo do processo de
produgdo ou de prestacGo ou o prdoprio produto ou servico vendidos) se
tornam essenciais a produgcéo do bem vendido ou a prestacdo do servigo, jd
que passam a constituir “elemento estrutural e insepardvel do processo” ou
sua falta os priva de “qualidade, quantidade e/ou suficiéncia” (ver a andlise
geral sobre o conceito firmado na decisdo judicial em comento ).

116. Diferentemente, os dispéndios com desenvolvimento de ativos intangiveis
que ndo chegam a ser concluidos (esforco malsucedido) ou que sejam
concluidos e explorados em dreas diversas da produgdo de bens e da
prestacdo de servicos ndo sGo considerados insumos que permitem a
apuragdo de créditos das contribui¢bes.”

Quanto a esse item, vale a leitura do seguinte trecho do Recurso Voluntario:

“124. No que concerne a esta glosa, repete-se, a Recorrente é uma empresa de
adquiréncia/credenciamento (intermedia¢do dos pagamentos feitos com cartdes) e,
como destacado em tdpico anterior (l1l.2), depende muito de tecnologia (softwares e
hardwares de ultima geragdo) para poder exercer sua atividade principal.
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125. Vejamos o que diz o E. CARF sobre a possibilidade de tomar crédito, como
insumo, de servicos de consultoria, no acérdédo n® 3401.005.291, proferido pela 19
Turma Ordindria da 42 Cdmara, no Processo Administrativo n® 19311.720352/2014-
11, no qual o contribuinte é uma empresa de tecnologia e inovagdo:

(..)

126. No acdrddo do CARF é possivel verificar que aquele tribunal analisou a
relevéncia dos contratos de consultoria e assessoria levando em consideracéo a
atividade principal exercida pelo contribuinte.

127. No presente caso, ndo é diferente. E preciso analisar a importdncia/relevéncia
desses insumos com base na atividade principal da Recorrente, qual seja,
adquiréncia.

128. Como ja demonstrado (item 111.2), para exercer sua atividade de adquiréncia,
que, em resumo é credenciar o lojista e intermediar os pagamentos realizados com
cartées para que os lojistas possam receber os valores, a Recorrente tem como
essencial a questdo da tecnologia, desenvolvimento e aprimoramento de software
de captura, dentre outras questdes.

(...)

131. Ora, tal como na jurisprudéncia trazida acima, o servico de consultoria
prestado a Recorrente, como visto, é essencial ao desenvolvimento de sua atividade.
Veja que a empresa de consultoria pesquisa o mercado de adquiréncia para trazer
uma solu¢céo/modelo de negdcios para a Recorrente por meio de seus canais
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transacionais.”

Nesse sentido, a Recorrente apresentou defesa especifica com relacdao a empresa
Accenture do Brasil Ltda., trazendo seu contrato, cuja descricdo dos servicos abaixo se destaca:

ANEXO |

2. Descrigao dos servigos

Conforme descrito na Proposta Técnica, a Accenture prestara servicos para a Rede
consistentes em: desenhar e definir um roadmap evolutivo para os canais transacionais da
Rede, com objetivo de estabelecer ao final do trabalho a recomendagdo do caminho
estratégico e as alternativas de como percorré-lo.

As Partes concordam que o detalhamento do trabalho a ser feito, bem como a metodologia,
produtos finais e o cronograma associados, estdo descritos em nossa Proposta Técnica
“Consultoria sobre mercado de Pagamentos e diferentes tecnologias / canais de captura”,
datada de 24 de janeiro de 2017, parte integrante e indissocidvel deste documento
(“Proposta Técnica”).

Entendi do contrato e da defesa da Recorrente que o “roadmap evolutivo para os

canais transacionais” é um plano que define o conjunto de a¢des, melhorias e inovagGes a serem
implementadas ao longo do tempo nos canais que a empresa utiliza para realizar transacées com
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seus clientes, como vendas, pagamentos, suporte ou solicitacdes de servicos. Assim, referido
servico me parece uma consultoria de andlise para melhorias em sua atividade, o que em minha
convicgao ndo guarda coeréncia com o conceito de insumo disposto no Tema 779 do STJ.

Mantenho, assim, a glosa no que concerne os servicos prestados pela empresa
Accenture do Brasil Ltda.

Por outro lado, sobre o contrato celebrado com a empresa M. H. Doumit Software,
anexado aos autos, que prevé os servicos de desenvolvimento e gestdo da plataforma de
pagamentos da Rede, entendo que assiste razdo a Recorrente. Isso porque, tal contrato prevé que
a contratada desenvolva e gere plataforma para a atividade principal da Recorrente, qual seja,
credenciar e processar o pagamento. Veja-se:

Proposta Comercial

A
REDE / ITAU UNIBANCO

Prezados,

Apresentamos & V. Sas. Proposta para o time de Arquitetura da plataforma Rede.

Desde j& agradecemos a oportunidade concedida, e nos colocamos a disposicdo para quaisquer
esclarecimentos.

Atenciosamente,

Michel Haddad Doumit

M. H. Doumit Software - EPP

3. Objetive

Desenvolvimento e solugdes relacionadas a arquitetura da Plataferma de pagamentos da Rede.

Assim, entendo manifesta a relacdo desses servicos com a atividade da Recorrente,
pelo que reverto a glosa no que se refere a empresa M. H. Doumit Software.

Com relagdo ao servico descrito como “Assessoria e Consultoria — prevencao de
fraude”, como ja dito anteriormente, entendo que é relevante para a atividade da Recorrente em
razdo de sua natureza, entretanto, nao verifiquei a que empresa poderia se referir ja que no
“Arquivo N3o Pagindvel Glosas — fls. 2467”, no que concerne o Grupo 4, ndo verifiquei essa
descricao de servico para nenhuma empresa.
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A B C D E F G H
Datade | Nimero
Més Edn:::ta: doc::le"' P:r:‘i::;lp::tﬁ Nome do Participante C::'"?o Descrigio do Servigo VanFri::a:lota
~| Fiscal ~ o |~ v v v z v

0172017 | 11012017 | 18325 | 56534094000743 | ACCENTURE DO BRASIL LTDA 1000089 |DESENV. EMANUT 2| Clacsificar de A2 Z ||

012017 | 9012017 | 9840 |67562262000162|BORLAND LATIN AMERICALTDA | 1000082 [DES E MANUTENG] - L]

012017 | 9012017 | 9820 |67562262000162 BORLAND LATIN AMERICA LTDA | 1000089 |DESENV. £ manu] Al ClassificardeZa L

0172017 | 4012017 | 17781 | 1367958000188 |CIATECH SOLUGOES DIGITAIS LTDA| 1000462 [cONSULTORIA EM Classificar par Cor s ||

0172017 | 4012017 | 17782 | 1367958000188 | CIATECH SOLUGOES DIGITAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM N

0172017 | 4012017 | 17793 | 1367958000188 |CIATECH SOLUGOES DIGAIS LTDA| 1000462 [cONSULTORIA EM ]

0172017 | 4012017 | 17783 | 1367958000188 |CIATECH SOLUCOES DIGITAIS LTDA| 1000810 |DESP. CONSULTO L]

0172017 | 17012017 | 17538 | 2593165000140 |GARTNER DO BRASIL SEV DE PES] 1000462 |CONSULTORIA EM |

0172017 | 2012017 | 1905 | 6236935000158 |VIA CONSULTORIA EMPRESARIAL § 1000082 |DES E MANUTENG) N
112017 Total

02/2017 | 10022017 | 18503 |94534094000743|ACCENTURE DO BRASIL LTDA 1000082 |DESENV E MANUT Filtros de Texto > :

022017 | 1022017 | 1918 | 6236935000158 |VIA CONSULTORIA EMPRESARIAL § 1000082 |DES E MANUTENG) F— ||
2/2017 Total ]

03/2017 | 10022017 | 9493 | 640715000109 |ANNEX CONSULT INFORM E EMFRE] 1000386 |CONSULTORIA - 5 [ (Selecionar Tudo)

-[¥] CONSULTORIA - SOFTWARES DIVERSOS |
-[¢] CONSULTORIA EM T |
.17 DES E MANMUTENGAQ DE SOFTWARES DIVERSOS i
-] DESENV E MANUT SOFTWARE DE CAPTURA- NAC —
.[¥] DESENV. E MANUT SOFTWARE DE CAPTURA- NAC —
-[¥] DESP COMNSULTORIA EM T —
-[#] DESP. CONSULTORIA EMTI —

032017 | 2022017 17570 1367958000188 |CIATECH SOLU@ﬁES DIGITAIS LTDA] 1000462 |CONSULTORLA EM
032017 1032017 18170 1367958000188 |CIATECH SOLUCGES DIGITAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM|
032017 1032017 18169 1367958000188 |CIATECH SOLU@ﬁES DIGITAIS LTDA] 1000462 |CONSULTORLA EM
032017 | 2022017 175983 1367958000188 |CIATECH SOLUCGES DIGITAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM|
032017 | 2022017 17571 1367958000188 |CIATECH SOLU@ﬁES DIGITAIS LTDA] 1000810 [DESP CONSULTOR
032017 1032017 18171 1367958000188 |CIATECH SOLUCGES DIGITAIS LTDA| 1000810 |DESP CONSULTOR

032017 | 2032017 1546 6236535000158 VIA CONSULTORIA EMPRESARIAL 5[ 1000082 |DES E MANUTENCH [ SERV ASSESSORIA CONSULTORIA L
[3/2017 Total _ [# SERV CONSULTORIA -
0472017 | 20032017 | 18265 | 1367958000188 |CIATECH SOLUCOES DIGTAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM .[# SERV CONSULTORIA DE INFORMATICA ||
04/2017 | 3042017 | 18376 | 1367958000188 |CIATECH SOLUGOES DIGITAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM| [ SERV CONSULTORIA TECNICO ||
04/2017 | 3042017 | 18375 | 1367958000188 |CIATECH SOLUGOES DIGITAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM| _[#SERV CONSULTORIA TI ||
042017 3042017 18377 1367958000188 |CIATECH SOLU@@ES DIGITAIS LTDA] 1000810 |DESP. CONSULTO -[#] SERV DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA SOFTWARE
0427 4042017 1569 6236535000158 VIA CONSULTORIA EMPRESARIAL 5 1000082 |DES E MANUTENCH -.[¥] SERV PAGAMENTO REEMBOLSO DESPESAS
412017 Total .[# SERV SUPORTE T ]
052017 2052017 18591 1367558000188 |CIATECH SOLU @ﬁES DIGITAIS LTDA| 1000452 [CONSULTORIA EM [ (Vazias) ]

052017 | 2052017 | 18590 | 1367958000188 |CIATECH SOLUGOES DIGITAIS LTDA| 1000462 |CONSULTORIA EM
052017 | 2082017 | 18582 | 1367958000188 |CIATECH SOLUGOES DIGITAIS LTDA| 1000810 |DESP. CONSULTO ||
052017 | 2052017 215 |16739531000130|M. H. DOUMIT SOFTWARE - EPP 1000462 |CONSULTORIA EM | cancelar |

e [ = S B == e s R = S [ e el e [ e i [ = [ SR =T S s s R T

Em relacdo as demais rubricas e aos demais contratos celebrados com outros
prestadores de servico, entendo que n3ao ha elementos para a andlise da controvérsia, ja que a
Recorrente ndo enfrentou diretamente tais glosas em seu Recurso Voluntario, motivo pelo qual
mantenho as glosas realizadas.

Resumindo, reverto a glosa unicamente no que concerne 0s servigos prestados pela
empresa M. H. Doumit Software.

- 3.6 — Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 5 (Materiais de
consumo).

Nesse grupo de glosa constam itens de descricdo “Adaptador USB Serial”, “Cabo
Adaptador”, “Cabo Adaptador para Headset”, “Cabo Telecom Y Modulo Carona”, “Filtro de Linha 4
Tomada Predio ADM”, “Headset Plantronics Blackwire C315M”, “Headset Plantronics HW251 N C
Anti Ruido”, “Headset Sem Fio Plantronics W740” e “Materiais Diversos — Sinalizacdo”.

Entendeu a C. DRJ que:

“O sujeito passivo alega que sua atividade é extremamente dependente de
tecnologia e por isso os referidos materiais de informdtica devem ser considerados
insumos para fins de apuragdo de créditos de PIS e COFINS.
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Essa alegagdo ndo merece prosperar. Embora seja inegdvel a extrema importdncia
da tecnologia para as atividades da autuada, nGo hd como considerar que todo e
qualquer material de informdtica seja essencial para a prestagdo dos servigos por
ela oferecidos.

Deve se lembrar que também hd utilizacdo de tecnologia da informagdo nas dreas
administrativa, comercial, contdbil etc. Os materiais de informdtica utilizados nessas
atividades ndo sdo considerados insumos, nos termos da legislagdo e dos
entendimentos vinculantes jd mencionados nesse voto.

Para que os créditos ora analisados pudessem ser acatados, seria necessdria a
demonstracdo da relagcdo de essencialidade dos itens glosados com as atividades
que correspondem aos servicos prestados pela impugnante. Como ndo hd nada nos
autos que permita efetuar essa conclusdo, a glosa deve ser mantida.

A Recorrente desenvolve suas alegacdes de defesa com relagdo ao Grupo 5
unicamente nos seguintes paragrafos:

“139. Ora, conforme visto, a atividade da Recorrente é extremamente dependente
de tecnologia e, portanto, tais materiais de informdtica sdo de extrema relevéncia a
prestacdo de servigos.

140. Como visto acima, itens relevantes sGo aqueles cuja finalidade, embora néo
indispensadvel a elaboragdo do proprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva, seja por
imposigéo legal.
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141. Dessa maneira, as glosas relativas a este grupo 5 devem ser canceladas e a
Impugnacdo provida.”

As afirmacdes da Recorrente tém ldgica, ja que é uma empresa dependente de
tecnologia e faz sentido que o material em questdo seja consumido em suas atividades, todavia, a
Recorrente ndo se desincumbiu de provar que os bens em questdo sdao efetivamente utilizados no
exercicio de sua atividade econ6mica, ndo citando um exemplo sequer.

Neste contexto, entendo que a Recorrente ndo traz elementos suficientes para a
reversao da glosa, pois ndo estd devidamente comprovado que os gastos em questao convergem
com o conceito de insumo do julgamento do Tema 779 do STJ.

- 3.7 — Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 6 (Servigos de
natureza administrativa).

Com relacdo as despesas glosadas nesse grupo, a Recorrente afirma que se trata de
servicos que aparentam ter natureza meramente administrativa, mas na verdade sdo relevantes
para a sua atividade principal.
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Ao analisar a impugnacao apresentada, a C. DRJ julgou parcialmente procedente o
langamento no sentido de reverter as glosas referentes ao contrato celebrado com a empresa ISH
Tecnologia S.A. Vejamos:

“Nesse contexto, embora ndo haja nos autos nenhum contrato ou outro documento
especifico que corrobore a referida descri¢éo dos servigos, esta deve ser considerada
correta e, diante do seu contetdo, ndo vejo alternativa a ndo ser reverter a glosa,
pois se o backup de dados efetuado pela empresa ISH é referente as transagoes
operacionalizadas pela Redecard (desde a captura até a liquida¢do do pagamento),
resta evidente a essencialidade dessa atividade para garantir a continuidade da
prestacdo do servico de intermediacGo de pagamentos, sendo relevante destacar,
nesse ponto, que a atividade da autuada compreende também os servigos
acessorios de emissdo de extratos/relatérios de vendas e reimpressdo de
comprovantes (para os quais a importdncia de manter backup das opera¢des parece
ser inegdvel).

Situagdo diferente ocorre em relagdo aos servicos de recepgdo, ordenagdo e andlise
de documentos prestados pela empresa New Space Processamento e Sistemas Ltda.
A previsdo constante do contrato de fls. 445 a 491 ndo indica que os documentos a
serem recepcionados e tratados pela contratada sejam necessariamente
relacionados com a prestagdo do servigo de intermediacdo de pagamento (captura,
processamento e liquidagdo). Veja-se:

1. OBJETO - Este contrato tem por objeto a prestacdo, pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, dos servicos de recepcdo, ordenacdo e analise de
documentos do CONTRATANTE ("documentos™), conforme descrito no Anexo
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A prestacao de servicos engloba as seguintes atividades:

*E-mails — receber e enviar documentos da Rede;

Logistica para retirada de malotes;

Preparagdo, manuseio e triagem de documentos;

Tratativa de Correspondéncias;

Indexacao de Imagens;

Digitalizacao de documentos;

Controle e Validacdo de contetido (OCR)

Transmissao de arquivos com informacdes dos documentos — XFB;

W oo N DO WN -

Recuperacao de documentos;

10. Portal para consulta de documentos on line;
11. Geracao de relatdrios/controles;

12. Guarda fisica de documentos;
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A impugnante aponta um item desse contrato que contém um rol dos “principais
documentos mais recepcionados” e afirma que se trata de documentos
intrinsecamente relacionados a sua atividade-fim:

Abaixo os principais documentos mais recepcionados:

¢ Proposta de Credenciamento

« Contrato Comercial

¢ Alteracao Cadastral

o Alteracao de Taxas

« Alteracao de Domicilio

« Cartas com solicitagGes de clientes

o Cartas e extratos devolvidos (endereco incorreto)

e AR's

o E-mails tratados pelas areas (linha direta, Middle Office, Backoffice e etc), que
contemplam os documentos citados acima.

Diferentemente do que alega o contribuinte, ndo hd como inferir dessa lista que a
maior parte dos documentos recepcionados e tratados pela empresa contratada
guardam relagdo de essencialidade com os servicos de intermedia¢do de
pagamento. Com excec¢do das “propostas de credenciamento” e dos “extratos
devolvidos”, os documentos ali indicados (tal como cartas, e-mails, AR’s e contratos)
podem se referir tanto a atividade fim da atuada como as suas atividades
administrativas, juridicas, contdbeis etc.
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Desse modo, tendo em vista a auséncia de uma identificagdo e segrega¢Go mais
precisa dos documentos que séo objeto dos servicos prestados pela New Space, a
glosa dos créditos deve ser mantida integralmente. Efetivamente, ndo hd como
considerar que a totalidade dos servicos prestados por essa empresa, ou mesmo a
sua maior parte, guarda relacéo de essencialidade com os servigos que compéem a
atividade da Redecard.

Quanto aos servicos prestados pelas empresas Atento Brasil S/A e Teleperformance
CRM S/A, concernentes a atividades de backoffice de telemarketing e call center,
cumpre fazer referéncia ao que ja foi exposto no tdpico “Bens e Servicos Utilizados
como Insumos — Glosas do Grupo 3 (Servigos de call center e telemarketing)”, onde
restou afastada a apuragdo de créditos sobre as despesas com contratacdo de
servicos relacionados a call center e telemarketing. Em consondncia com tal
entendimento, a glosa aqui tratada, referentes aos servicos de retaguarda do
aludido setor, também deve ser mantida.

Quanto aos demais itens constantes desse Grupo, a glosa deve ser mantida, sendo
desnecessdrio tecer maiores comentdrios, pois as descri¢cdes dos servicos indicam a
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sua natureza meramente administrativa e o contribuinte, por sua vez, ndo
apresentou argumentos ou explicagbes especificas para refutar a conclusdo da
autoridade fiscal.”

A Recorrente apresenta, em seu Recurso Voluntario, esclarecimentos especificos
para alguns dos servigos constantes desse grupo, relativos aos prestadores, (i) Atento Brasil S/A,
(ii) Teleperformance CRM S/A e (iii) New Space. Vejamos os paragrafos que discorre sobre o tema
em seu Recurso:

“145. Ora, como visto no Grupo 3, os servigos de call center/telemarketing sdo
essenciais ou de extrema relevdncia a atividade desenvolvida pela Recorrente, sendo
certo que os servigos acima prestados sdo de controle e continua¢do do servico de
call center/telemarketing. Ou seja, no caso da Recorrente ndo é um servigo
meramente administrativo, considerando as peculiaridades de suas atividades,

como jé demonstrado.

146. Ademais, dentro da glosa relativa a empresa Atento Brasil S/A, é possivel
perceber que foram glosados servigos de vendas e aprovagdo de propostas:

(...)

147. Ora, conforme jd descrito, o credenciamento de lojistas demanda a venda e
aprovagdo de propostas comerciais. Trata-se do credenciamento em si, que é a
atividade principal exercida pela Recorrente.

148. Se ndo hd credenciamento de lojistas (venda do servico e aprovagdo de
propostas comerciais), nGo hd receita para a Recorrente.
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149. Logo, ndo hd como negar que tal servigo é essencial a atividade da Recorrente.

150. Ja com relagco a empresa New Space, apesar de parecer um servigo
administrativo, tendo em vista a atividade principal da Recorrente, conclui-se pelos
documentos mais recepcionados para guarda que sdo aqueles intrinsicamente
relacionados a sua atividade fim e, portanto, deve ser considerado como insumo:

(..)

151. Dessa maneira, as glosas relativas a este grupo 6 devem ser canceladas e a
Impugnacdo provida.”

Mais uma vez, entendo que a Recorrente nado traz elementos suficientes para a
reversdo da glosa na medida em que ndo comprova, de forma inequivoca e por documentacao
habil, que os servicos em questdo sdo essenciais e relevantes para o exercicio de sua atividade
econdmica.

Irretocavel, portanto, o acérddo da DRJ quanto a esse Grupo.
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- 3.8 — Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 7 (Servicos
relacionados a qualidade).

A d. Autoridade Fiscal assim definiu os servicos relacionados a qualidade — Grupo 7,
das glosas realizadas:

GRUPO 7: consiste em servicos de avaliacio. monitoramento e auditoria externa relacionados ao
“Custo” de qualidade, que de acordo com os itens 145 e 146 do Parecer Normativo COSIT/RFB
n°5/2018, ndo sdo considerados insumos, por estarem desvinculados do processo de prestacdo do
servico. Ou seja, ndo sdo itens dos quais dependa, intrinseca e fundamentalmente o servigo ou que
constituam elementos estruturais e inseparaveis da execucio do servico. Quais sejam:

* Avaliacdo de Bens e Servicos de Telemarketing;
* Servico de Monitoramento de analise Informacio;
*  Servico Monitoria qualidade Servigos: e

¢ Servico Monitoria de Vendas.

A seguir consta a descricdo do escopo de servico prestado pela empresa Clients Gestao da
Qualidade Ltda, a titulo de exemplo:

Sobre esse topico a DRJ assim entendeu:

“Pelo que consta dos autos, os servigos constantes desse grupo se referem a servigos
de avaliagdo, monitoramento e auditoria relacionados aos contatos efetuados pelo
sujeito passivo por meio de seus canais de call center e telemarketing.

Veja-se, como exemplo, o escopo previsto no contrato celebrado entre a autuada e a
empresa Clientis Gestdo da Qualidade Ltda (fls. 1062 a 1072):
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2. Objetivo da Monitoria

Definir, desenvolver e implantar um sistema de avaliagdo da qualidade dos
contatos realizados junto aos clientes efetuados pelo canal Atendimento
Varejo Rede, através de uma amostragem de liga¢des telefénicas, que serdo
acompanhadas por uma ilha de qualidade de empresa contratada, com o
objetivo de aumentar a conversGo de vendas, melhorar a qualidade dos
servicos e a satisfacdo dos clientes. Para esta demanda serd contemplado as
células RAV, FLEX e Mdquina adicional.

Conforme visto no tdpico “Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do
Grupo 3 (Servicos de call center e telemarketing)”, os créditos relativos a servigos de
call center e telemarketing ndo foram acatados no presente voto, por ndo terem
sido considerados essenciais para os servigos prestados pela autuada.
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Logo, por coeréncia, também néo hd que se reconhecer direito a crédito sobre os
servigos de auditoria, avaliago e monitoramento relacionados aqueles servigos de
call center e telemarketing.

Portanto, a glosa deve ser mantida integralmente.”

Em suas razbes, a Recorrente alega que a glosa em questdo recaiu sobre gastos com
servico de controle de qualidade da sua atividade principal, que é complexa e capilarizada.

Aduz que a tomada de crédito em tais situacdes estaria reconhecida na Solucdo de
Consulta COSIT n.° 213, de 03 de maio de 2017, que assim determina:

“ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL —
COFINS

EMENTA: INCIDENCIA NAO CUMULATIVA. CREDITO. INSUMOS. PECAS E SERVICOS
UTILIZADOS NA MANUTENCAO DE VEICULOS. SERVICOS RELACIONADOS AO CORTE
E AO TRANSPORTE DE MADEIRA. CONTROLE DE QUALIDADE DO PRODUTO FINAL.
EDIFICACOES E BENFEITORIAS. DEPRECIACAO E AMORTIZACAO. TRANSPORTE DE
PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS, DEPOSITOS OU CENTROS DE
ARMAZENAMENTO. EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL (EPIs).

No caso de pessoa juridica que se dedica a exploracGo de jazidas minerais para
fabricagdo de derivados de pedra calcdria para venda, no regime de apura¢éo ndo
cumulativa da Cofins:

(..)

4) na modalidade de creditamento pela aquisi¢cGo de insumos (inciso Il do caput do
art. 32 da Lei n? 10.833, de 2003), em relacdo a atividade de controle da
qualidade/exames/testes,
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4.1) somente se permite o creditamento se essa atividade integra o processo de
produgdo de bens destinados a venda, o que geralmente ocorre nas hipoteses em
que é exercida:

a) sobre a matéria-prima ou produto intermedidrio; ou
b) sobre o produto em elaboragdo;

b.1) no caso de produto em elaboragdo que ja finalizou sua montagem industrial
(ja passou por toda a linha de produgdo), um critério indicado para verificar se a
atividade de controle da qualidade integra ou ndo o processo de produgéio é a
abrangéncia de sua aplicagdo:

i) se a atividade é exercida sobre todos os produtos produzidos pela pessoa
juridica, essa atividade integra o processo produtivo da pessoa juridica porque
todos os produtos somente serdo considerados acabados apds a realizagdo do
controle de qualidade;
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ii) diferentemente, se a atividade é exercida apenas sobre alguns produtos
produzidos pela pessoa juridica (amostragem, etc), essa atividade ndo integra o
processo produtivo da pessoa juridica (tanto que os produtos que ndo forem
selecionados para o teste ndo passardo por essa atividade e mesmo assim seréio
considerados acabados).

4.2) caso seja permitido o creditamento em relacdo a referida atividade, por cumprir
0s requisitos supra, somente permitem a apuragdo de créditos os seguintes itens
utilizados no exercicio dessa atividade:

a) materiais que se consomem ou sofrem alteragées em fungdo da ag¢do exercida
sobre o produto em elaborag¢do;

b) servicos aplicados sobre o produto submetido a controle de
qualidade/exame/tese.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n® 10.833, de 2003, arts. 39, 15, inciso Il; Lei n® 10.865, de
2004, art. 31; RIR/1999, art. 346; Instru¢cdo Normativa SRF n2 404, de 2004, art. 89,
inciso Ill, alineas “a” e “c”; Solugbes de Divergéncia Cosit n° 14, de 2007, n® 26, de
2008, n? 35, de 2008, n? 2, de 2011, e n® 9, de 2011. (...)”

Como se vé, a Solucdo de Consulta acima transcrita admite a possibilidade de
creditamento referente a gastos com controle de qualidade e testes.

Ocorre que a referida previsdao, no meu entendimento, aplica-se exclusivamente a
produtos que, sem serem testados e comprovada sua qualidade, ndo podem ser considerados
acabados. Portanto, a Solucdo de Consulta ndo se mostra adequada para o caso em analise.
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Vejamos o quadro fatico da Consulta:

“Reporta-se, ainda, aos custos com a manuteng¢do do controle de qualidade. Diz que
alguns clientes exigem certas caracteristicas fisico-quimicas nas pedras, por
questbes de qualidade ou legais, a exemplo do calcdrio utilizado como filtro em
usinas industriais (que necessita de magnésio na composicdo) e do calcdrio agricola
dolomitico, que, por imposicdo do Ministério da Agricultura, precisa ter
caracteristicas minimas para ser comercializado.”

Como se V€, a analise da Solucdo de Consulta se deu sobre material utilizado como
filtro em wusinas industriais que, por imposicdo do Ministério da Agricultura, precisa ter
caracteristicas minimas para serem comercializado.

No caso em andlise, o gasto refere-se a medicdo de qualidade de atendimento de
call center, motivo pelo qual a solucdo de consulta em questdo ndo pode ser invocada para
socorrer a Recorrente.

Diante da inexisténcia de provas da essencialidade ou relevancia dos gastos
realizados nesse Grupo, a glosa deve ser integralmente mantida.

E 32




ACORDAO 3101-003.950 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.721155/2021-73

- 3.9 — Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 8 (Servicos
relacionados a eventos, promogdes, marketing e publicidade).

Em relacdo ao Grupo 8, a controvérsia também gira em torno da essencialidade e
relevancia dos servicos relacionados a eventos, promoc¢des, marketing e publicidade.

Alega a Recorrente que as despesas com marketing e publicidade sdo essenciais
para que obtenha sua base de clientes e que os gastos com tais servicos estd diretamente
relacionado a sua receita.

Entendeu a C. DRJ que os gastos com tais servicos ndo dariam direito a crédito.
Veja-se:

“Em que pese o esforco argumentativo demonstrado pelo defendente, a luz do
conceito definido pelo STJ e delimitado pelo Parecer PGFN SEI n° 63/2018 e pelo
Parecer RFB/COSIT n?2 05/2018, os gastos como marketing, publicidade e
propaganda ndo podem ser considerados insumos no presente caso, pois néo sdo
essenciais a prestagdo dos servigcos que perfazem o objeto social da autuada.

Aplicando-se o “teste de subtra¢do", raciocinio hipotético proposto no voto
proferido pelo Ministro Mauro Campbell Marques no julgamento do REsp n2
1.221.170/PR, é facil perceber que os servicos de marketing e publicidade ndo se
revestem do cardter de essencialidade no presente caso, pois a sua auséncia nédo
importaria na impossibilidade de prestacGo dos servicos de captura, transmissdo,
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processamento dos dados e liquidagcdo de transa¢ées efetuadas com cartbes de
crédito e débito, nem implicariam em perda substancial de qualidade ou quantidade
desses servigos.

As acbes de marketing e publicidade podem ser importantes para destacar a
empresa entre as demais que atuam na drea de intermediacGo de pagamento,
atraindo mais clientes e, consequentemente, mais receita. Contudo, isso ocorre na
grande maioria dos segmentos econdémicos, inclusive naqueles relacionados a
producdo de bens, onde as agdes de publicidade e propaganda visam o aumento do
numero de compradores e, por consequéncia, o aumento das receitas. Portanto,
diferentemente do que defende a impugnante, a sua atividade néo possui nenhuma
particularidade que faca com que os dispéndios em questdo sejam considerados
essenciais para a sua execu¢ao.

Sem as despesas com marketing e propaganda, a autuada poderia até deixar de
obter o desempenho desejado no mercado, mas poderia prestar seus servigos
normalmente, pois ndo se trata de elemento estrutural e insepardvel dos servigos de
intermediagdo de pagamentos. Como bem destacado pela PGFN no item 36 da Nota
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Explicativa SEl 63/2018, “hd bens e servicos que possuem papel importante para as
atividades da empresa, inclusive para obten¢do de vantagem concorrencial, mas
cujo nexo de causalidade néo estd atrelado a sua atividade precipua, ou seja, ao
processo produtivo relacionado ao produto ou servigo”.

Nesse ponto, é interessante mencionar que em recentes Solu¢bes de Consulta,
publicadas nos termos da Instrucéo Normativa RFB n® 1.396/2013, a Receita Federal
do Brasil tem se manifestado contrariamente a possibilidade de empresas
prestadoras de servigos apurarem créditos de PIS e COFINS sobre as despesas com
marketing e propaganda.”

Cumpre ressaltar que a DRJ bem analisou os acordaos trazidos também em Recurso
Voluntdrio pela Recorrente para corroborar sua tese. Vejamos:

“No primeiro caso (Acdrddo n? 3401-005.291, referente ao contribuinte Natura
Inovagdo e Tecnologia de Produtos Ltda), o CARF considerou que os gastos com
publicidade e marketing estavam em consondncia com o objeto do contrato de
prestagdo de servigos celebrado entre a recorrente e a empresa Natura Cosméticos
S/A.

No segundo caso (Acorddo n? 3201-005.668. relativo ao contribuinte Visa do Brasil
Empreendimentos Ltda), foi considerado relevante o fato de haver contratos e notas
fiscais que demonstravam que os servigos prestados pela recorrente a instituigdes
financeiras envolviam itens afetos a atividade de publicidade e marketing.”

Meu entendimento com relagdo a esse ponto, é a de que a inconformidade da
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Recorrente ndo merece prosperar, pois entendo que as despesas pagas com esses servigos nao
decorrem de imposicao legal e tampouco ha previsao legal para essa tomada desse crédito, tal
como também ja me posicionei no acérdao 3101-003.881.

De igual forma, entendo nao estar coerente com o conceito de insumo determinado
no julgamento do Tema 779 do STJ.

Mantenho, portanto, integralmente a glosa.

- 3.10 - Bens e Servicos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 10
(Desenvolvimento de Software, Suporte em Tl e outros relacionados).

Em relacdo aos servicos constantes do Grupo 10, a d. Autoridade Fiscal assim
justificou as glosas:
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GRUPQ 10: Foram incluidas. neste grupo, as prestacdes de servicos relacionadas a tecnologia da
informacdo, tais como: o desenvolvimento de software; manutencdo de software e hardware:
suporte de TI; licencas; instalacdes de hardware e software; fornecimento de software
customizavel e ndo customizavel; fornecimento de equipamentos etc.

» Foram objeto de glosas os servicos identificados como nédo diretamente relacionados com a
atividade fim da fiscalizada. ou seja, que ndo foram aplicados para captura, processamentos
financeiros, geragdo de relatorios e extratos, entre outros servigos diretamente ligados a
atividade da fiscalizada.

# Cabe destacar que nao foi possivel identificar o escopo do servigo prestado em diversos casos
relacionados a contratos padronizados, com objetos descrito de forma ampla e genérica. A
mesma dificuldade ocorreu com relagdo as descrigdes de algumas notas fiscais. Além disso.
em muitos casos a “Descri¢do do Servigo™ ndo condizia com o objeto do contrato.

» A seguir relacionamos os fornecedores, as descricdes dos servicos informadeos no
demenstrativo da fiscalizada, o objefo/escopo dos servigos que motivaram as glosas. No
demenstrativo analitico. foram incluidas para cada prestador/fomecedor, o objeto do contrato
e/ou notas fiscais, em abas identificadas com o respectivo nome, quando disponiveis.

Cabe ressalvar também que os processamentos de dados referentes as areas admunistrativas e
confabeis sdo realizados no estabelecimento da fiscalizada Muifos dos servigos confratados e
bens adgquinidos junto as empresas relacionadas a seguir se destinavam as citadas areas e, por
is50, nio foram considerados insumos. Também foram objeto de glosas os dispéndios com
bens e servicos cuja aplicacio nio foram identificadas.

A seguir foram dispostas as prestadoras e respectivos escopos de servicos glosados:

Entendeu a DRJ pelo reconhecimento parcial dos créditos quanto a esse Grupo, mas
ponderou que “o fato de as atividades da Recorrente serem extremamente dependentes do uso
de tecnologia ndo autoriza a conclusdao de que toda e qualquer despesa relacionada a questdes
tecnolégicas sdao insumos utilizados na prestacdao dos servicos que compdem o objeto social da
empresa”.

A Recorrente devolveu em seu Recurso Voluntario suas razées de defesa para cada
contrato em que a glosa restou mantida, o que passo a analisar de forma segregada:

- Iteris Consultoria e Software Ltda.

Quanto aos servicos prestados por essa empresa, a d. Autoridade Fiscal concluiu, a
partir da descricdo constante do contrato apresentado pela Recorrente, que se trata de servico
utilizado para fins administrativos. Vejam-se as razées da fiscalizac3do:

“slteris Consultoria e Software Ltda: Fornecimento do servico de adequagdo das
Farms Sharepoint para o Projeto de Simplificagdo de ADs (Active Directory). Uma
farm SharePoint é um conjunto de servidores exercendo fung¢bes especificas ou
compartilhando uma mesma fung¢do, para garantir um maior desempenho.

O Active Directory (AD) é um diretorio (ou banco de dados) para gestdo de acessos
desenvolvido pela Microsoft em ambiente Windows. E utilizada para o
gerenciamento de usudrios de rede, que contém informagdes essenciais sobre o seu
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ambiente, incluindo os usudrios e computadores existentes e quem tem permiss@o
para fazer o qué.

De acordo com o exposto, infere-se que se trata de servigo utilizado para fins
administrativos e, portanto, ndo é insumo.”

Alega a Recorrente que esse fornecedor presta varios servicos a Recorrente, sendo
o principal como fabrica de softwares, além de sustentacdo ao portal e ao suporte sharepoint
(atendimento, logistica, canais e todos os produtos Rede).

Tratar-se-ia, portanto, da contratacdo de empresa que presta servico de
desenvolvimento de softwares/sistemas que sdo utilizados, dentre outras fun¢des, na captura de
transacdes pelas maquininhas - atividade principal da Recorrente.

Eis os servicos incluidos na proposta comercial:

1 Proposta

Este documento apresenta as condigfes comerciais para realizagdo dos servigos
especificados na proposta técnica denominada ITRRDC200-17T — Fabrica de Software,
versdo 1.0 de 11/04/2017.

0 escopo de servigos serd relativos 4s seguintes tecnologias:

* Desenvolvimento customizado
o Microsoft NET
Java
JavaScript
Node IS
Visual Basic
ASP / ASP.NET
CJfCet
Delphi
HTML
Lua
Microsoft SharePoint
o PHP
* Integracdo
o Host Integration Server (HIS)
o BizTalk Server
* Banco de dados
o Oracle
o Microsoft SQL Server
o Sybase
o DB2
o PosigreSQL
* Business Intelligence
o Microsoft SOL Server Business Intelligence (Analytics, Integration e
Reporting)
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Alega a Recorrente que se fossem softwares para atividades administrativas nao
haveria necessidade de desenvolvimento dos softwares na medida em que os softwares de
“prateleira” ja bastariam.

Tal como a DRJ, entendo que tal argumento ndo basta para comprovar a utilizacdo
do referido servico como insumo da atividade econémica da Recorrente. De igual forma, a leitura
do contrato ndo é suficiente para concluir que os mesmos sdo utilizados na sua atividade principal,
motivo pelo qual mantenho a glosa quanto a tal contrato.
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- Leega Consultoria & Informatica.

Em relagdo a esse prestador de servigos, a autoridade fiscal fez constar o seguinte
no Relatdrio Fiscal:

e Leega Consultoria e Informatica Ltda: consta no escopo do contrato a descrigdo abaixo de
onde se conclui que o servigo prestado nio se enquadra no conceito de insumo:

" 0 auxilio no dia a dia da sustentagdo, para passagem de conhecimento do ambiente DataStage

e solugdes possivels de problemas em processamento produtivo. Atuar na sustentagdo do DW,

apoiando os colaboradores que atuan na drea, para aproveitar o dia a dia para passagem de

conhecimento do ambiente DW, como também, detalhamento da arquitetura (tabelas de

controles e Shell Scripts usados).

Alega a Recorrente que a empresa desenvolve softwares que sao utilizados na
captura de transacdes pelas maquininhas de cartdo e que isso pode ser verificado no contrato e
respectivos anexos, os quais foram apresentados juntamente com a impugnacao.

Ao analisar esse ponto, entendeu a C. DRJ que da analise do contrato (fls. 2870 a
3014), ndo se constata nenhuma cldusula que deixe clara a vinculagdo dos softwares
desenvolvidos pela empresa com os servicos prestados pela Recorrente.

Veja-se o contrato:

1. OBJETO - A CONTRATADA prestara ao CONTRATANTE servicos de informatica.
relacionados ao desenvolvimento, instalag3o, implementagio customizacae e manutencio
evolutiva (alteracdo, acréscimo de funcionalidade, adaptagiio ou aprimoramento) ou testes de
programas ce computador (‘software”) desenvolvidos pela CONTRATADA. bem como
servigos de consultonia, treinamento e coaching, com observancia das especificacdes contidas
neste instrumento, seus anexos (‘Anexos’) e nas Solicitagdes de Servigos a serem
oportunamente formalzadas
1.1 A CONTRATADA prestara os servigos objeto deste Contrato conforme os procedimentos

de fabnca de software do CONTRATANTE, no modeio de mdustriaiizacao descrito no

Anexo | - Escopo de Servigos,

1.1.1. A CONTRATADA ndo podera recusar imotivadamente a prestacio de servigos ao
CONTRATANTE, tampouco alegar incapacidade. técnica ou ndo, para prestar os
servigas conforme previsto neste Ceontrato
1111 A CONTRATADA ndo podera recusar a prestacio de Servigos

relacionados a tecnologias adicionais as expressamente previstas neste
Contrato. nos Guias e em seus Anexos, para os quais a CONTRATADA
devera, se solictado pelo CONTRATANTE, adguinr a capaciacio
necessaria, caso nao esteja inicialmente capacitada.

12. Os servigos, detalhados no Anexo | - Escopo de Servicos, serdo solicitados
individualmente pelo CONTRATANTE por meio de Solicitagdes de Servigos, de acordo
com sua necessidade. nas quals indicara o detalhamento dos servigos, que serdo
prestados com base nas condigdes indicadas nos Anexos

(...)
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1. ESCOPO - A CONTRATADA prestara os servicos objeto do contrato, incluindo-se, sem imitagao
(i desenvolvimento de software e projetos. (i) desenvolviments e compilaglio de documentacao,
(i) realizacdo de lestes exclusivamente sobre os softwares e projetos desenvolvicos pela
CONTRATADA. conforme a linha de servicc e a solicitagiio do CONTRATANTE @ (iv) alwv dadt::s
relacionadas 2 melhoria continua dos servigos como coaching e treinamento. conforme ¢escricao
contida neste e, conforme 0 case, nos demais Anexos ou nos documentos adicionals conforme

previsto no contrato

- . = o

Em seu Recurso Voluntario, a Recorrente alega que, “analisando o contrato e seus
anexos (doc. 4), é possivel verificar que a Leega presta servigos de muita relevancia e que devem
ser considerados como insumos, tendo em vista o posicionamento do E. STJ como ja explicitado”.

Assim como no tdpico anterior, entendo que tal argumento ndo basta para
enquadrar referido servigo como insumo da atividade econ6mica da Recorrente; e a leitura do
contrato nao é suficiente para concluir e comprovar que sao utilizados na sua atividade principal,
motivo pelo qual mantenho a glosa quanto a tal contrato.

Mantenho o que restou decidido no acérdao da DRJ quanto a esse ponto.

- Risc Services Consultoria em Informatica Ltda.

A i. Fiscalizacdao considerou que esse contrato tem por objeto a prestacao dos
servicos de infraestrutura corporativa, os quais ndo sdo utilizados diretamente na atividade da
Recorrente.

Como destacado pela C. DRJ, consta também do Relatério Fiscal a seguinte
descricao dos servicos prestados pela Risc Services (informacdo extraida do site da empresa):

“Risc Services é especializada em Infraestrutura e oferece servigos de consultoria,
implementagdo, gerenciamento e lasS (infraestrutura como servigo) para empresas
de diversos mercados e portes, a fim de que possam reduzir custos e desafios com a
gestdo da tecnologia da informagdo.”

Eu seu Recurso Voluntdrio, a Recorrente alega que o contrato demonstra que os
servicos prestados devem ser considerados como insumo da sua atividade econ6mica.

Eis o contrato:
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A. Objetivo

A_Redecard esta realizando um processe de adequagdo de prestacio de servigos de tecnologia da
informag3o em um novo modelo baseado em prestacoes de servicos no contexto de multi-servigos dentro das
diversas dreas de atuagdo de Tl dentro da corporagdo. Dentre as diversas dreas de atuaclo estaremos focando
nesse processo, as atividades relativas ao Suporte do Ambiente de Infraestruturs Corporativa

CONSIDERACOES GERAIS

-Nc,'-(e documento est3o Incluidas todas as especificagdes técnicas referentes aos SERVICOS, de forma
que & Empresa possa elaborar suas propostas téenica e comercial

Esta RFP esta dividida em 3 [trés) torres de prestacdo de servicos conforme figura a seguir

Conclui a Recorrente que “é possivel verificar, por meio dos documentos juntados
(doc.6), que os servicos descritos nos contratos sdo diretamente ligados a atividade principal da
Recorrente. Ou seja, tais servicos devem ser considerados com insumo”.

Concordo com a DRJ que a descricdo constante do contrato é de fato bastante
genérica e, assim, sem qualquer outro elemento, ndo sendo possivel considerar que se trata de
despesa essencial a atividade de intermediacdo de pagamentos da Recorrente.

Portanto, mantenho a glosa em face da inexisténcia de demonstracdo da
essencialidade e relevancia do item para a atividade da Recorrente.

- Flexvision do Brasil Tecnologia em Software Ltda.

No que tange o contrato em questdo, a d. Autoridade Fiscal destacou o seguinte:

e Flexvision do Brasil Tecnologia em Software Ltda: constam no contrato guarda-chuva,
celebrado com o Itaii Unibanco, os seguintes escopos:

- OBJETO

la) A compra & vepda de equipamentos (‘Equpamentos’) dewidamente listados ¢
especificados na Proposta Comercial; (b) a Licenca nio exclusiva de uso do proprama def
romputadar descriio na Proposta Técnica/Comercial {‘software”) & (c) a execugdo dog
Benigos cornelatos eventuagimenie assinalados a seguir

X ] instalagao

<] weinamento

<] fornecimenta de novas versbes

“ | manutengdo corretiva

D suporte téonico remoto e presencial

A Recorrente, em sua impugnacdo alegou que os servicos em questdo abarcariam
areas de CMR e captura, os quais seriam o nucleo de sua atividade, juntando a seguinte proposta
comercial (doc. 7 da impugnacao):
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6 PROPOSTA COMERCIAL
Segue abaixo os valores, considerando o escopo descrito nesta proposta para atendimento ao Banco itad e
Rede.
6.1 Valores para Renovagdo:
TR wpsA conTmATOE SR—— Pt e AP || PRSI st iy
Adthes Sarvigo de
nav Mun o e de com g o LAt ¥ SR Lt L SR N
Desh Soerds
OPERACAC Adhive Cavtoeits -
m nau N LSS B L3t L5} WD Y o0
nau Contrate LAN & WAN L & Lo RESR R 7.4
ot :: ""'::: A T wooaeom, 1 LA T
Adrive Menh oieibs » ” :
"ot . Py 2wmn simar 3 L= TLi]
Adnivo Monitorachs
neoe ntagrades Rede (M cmaonos L =BE -8 ) R A ITT R
CMR £ CAFTURA noe Belse de Mores o m "oz, 3 L
"ot Langiheies - € el Lo ¥ BNl NILD WM AR RIS 2040
Adhtve Progetes a S
ot Sede i e w o ATy 08 RS2 900250, 1
"ot Contrato Mamitorsgle do cums Im T [orpa——
Ambiecie de Caplure
Aditvo Monitore, bo de
not Pa ¢ O e e "I 00 RS TR0
CORPORATIVO
Canwete Mosrare; b
neot Amsiants (Drpuretive RN 2 04 L L KSR lsrnunos
Nacs
TOTAL R$481.44507 RS$5.777.340,84 RS17.332.022,52

Entendeu a DRJ que “os elementos apontados pelo contribuinte sdo também muito
genéricos. A mera referéncia a palavra “captura” ndo é suficiente para considerar que se trata de
um servico essencial ou relevante para a intermediacdo de pagamentos”.

Aqgui, mais uma vez entendo que caberia a Recorrente apontar outros elementos do
contrato que evidenciassem a essencialidade e relevancia do servigo na sua atividade econ6mica,
o que nao foi feito.

Mantenho a glosa.

- BSI Tecnologia Ltda.

Entendeu a d. Fiscalizacdo que os servicos prestados pela empresa seriam os
seguintes:

e BSI Tecnologia Ltda: de acordo com a proposta, os servigos foram: (i) locacdo de
smartphones; (ii) licen¢a de uso de software (MAPLINK): (iii) suporte técnico. O software
MAPLINK ¢ referente a geolocalizagao.

Em seu Recurso, a Recorrente destaca trecho do contrato que demonstraria que a
atividade da prestacdao de servicos da referida empresa estaria ligada a atividade principal da
Recorrente (doc. 8 da impugnacdo). Veja-se:
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CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS DE INFORMATICA — FABRICA DE SOFTWARE NO
MODELO DE INDUSTRIALIZAGAO

ITAU UNIBANCO S.A. com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulp na Praca Alfredo
Egydio de Souza Aranha, n® 100, Torre Olave Setubal nscrito no CNPJMF sob o n®
£0.701 190/0001-D4, designadoc CONTRATANTE

BSI TECNOLOGIA LTDA., com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de S30 Paulo, na Rua Rua
José Bonifacio, n® 110, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59 948 570/0001-50, designada
CONTRATADA

1. ESCOPO-ACONTRATADA prestara os servigos objeto do contrato, Incluindo-se, sem limitacac,
(1) desenvolvimento de software & projetos; (i) desenvolvimento e compilagdo de documentagio,
(iii) realizacdo de testes exclusivamente sobre os softwares e projetos desenvolvidos pela
CONTRATADA, conforme a linha de $ervico e a solicitagdo do CONTRATANTE; & (iv) atividades
relacionadas a melhoria continua dos servigos como coaching e treinamento, conforme descricdo
contida neste e, conforme o caso, nos demais Anexos ou nos documentos adicionais, conforme
previsto no contrato.
1.1 Os servigos devem ser realizados em conformidade com a metodologia de sistemas e de
1.2 testes utilizada pelo CONTRATANTE na ocasido de sua prestacdo, Indicada neste. nos
demais Anexos ou nos documentos adicionais oportunamente  indicada pelo

. © CONTRATANTE, para 0 exarcite da suas alvdades no Ambito oo fabnca de software
depende, de modo essencial, de anigos de informatea prestados par fomacedoms com R
nivel de capaceacso e qualdade;

. 3 CONTRATADA tm intoresse em  prestar SeNICOE na fAbdca de software do
CONTRATANTE = coclara passuir cxpertse e qualficacdo léicnica @ @coanédmica para tario
reconhecendo. anda, (a) ter tkio acassa pravia a todos os requisitos e condigtes aplcaves 2
Feesonta corratagdo, e (bl gue concords Expressamente, mecdiemle assnatura desle
Contrato. com as condiches Previstas neste Conliato e em seus Anexos;

CONTRATANTE
1.3 Os servigos poderao ser prestados conforme 3 (trés) modelos

a)  Waterfall

a) Servico de Manutencio Gerenciada (SMG)

b)  SUAT

c) Agil
@)
(a]
<
9 CONTRATO DE PRESTACAC DE SERVIGOS DE INFORMATICA — FABRICA DE SOETWARE NO
= MODELO DE INDUSTRIALIZAGAO
<
> ITAU UNIBANCO S.A., com sece na cidade d= Sio Pauo, Estada de $40 Paule. na Praga Allredo

Egydo do Souza Aranha, n' 100, Tore Ofave Setubal inscrio mo CNPUMF 208 o n!

O 60 701 190000104, desgnade CONTRATANTE:
|_
= BS| TECNOLOGIA LTDA.. com sece na adade de Sio Paub, Estada de S0 Paulo, na Rua Rus
(§H] Jesé Bonface, n® 110 irscrita no CNPAMF scb o n® 59 843 57000001-50. designada
S CONTRATADA,
= CONSIDERANDO QUE-
(@]
@)
(]

ustam o que segue

1. OBJETO - A CONTRATADA preslara a0 CONTRATANTE senicos da Infarmatica,
relacicnados a0 desenvovimenta, nstalagio mpementagho, cuslomxagio e manutancan
avolutiva (alteragdo, awesamo de funcicnalidads, daplacdo ou aprmoramento) ou tesies o
programas de computador [‘software’) desenwvaiviics pels CONTRATADA. bem como
SerICos da consutana, teinaments & coaching, com obsarvancia gas ez pecificaghes corbdas
reste instumento, Seus anaxoe (‘Anexas 1 ® nas Solicitagdes de Servigos a serem
Sparunamente formalzadas
11 ACONTRATADA prestara os sonigos abjeta dests Contralo conforme os procedimentos

e fabnca de sefware do CONTRATANTE, no modelo o industralzacdo descrio no

Anexo | ~ Escopo de Servigos.

1.11.A CONTRATADA ni0 poderd recusar imstivadamante & presiacla de serigos a0
CONTRATANTE. tampouce akigar incapacidade, tecrica ou N30, para prestar o
servens conforme previsto neste Contratn
1111 A CONTRATADA ndo poderd recusar a prestacas  oe senigos

relacionados a tecnoleges adicionas 3s expressaments prevstas naste
Conlrsio. nos Gulas & em seus Anexos para o5 quais s CONTRATADA
deverd, 50 solictado pake CONTRATANTE, adquint a capacitagdo
NECESENNE, C3%0 NAD e818ja rucialmenta capacitada. ‘
1.2. D8 sarvcos, delalhados no Anexo | - Escopo de Sorvigos serio selicitsdos \ ;
ndividuaimenta pelo CONTRATANTE par moio de Solicitactes de Sarvigos. de acardo .
Cam Sua hecessidade, fnas guais NGicard o detaihaments dos Savigos, gue sarde

presiados com hase ras condizies mdicadas nas Anexos J/)
13 AsSolicitagses de Servigos senla calebradas por meio @Blrdrico & serdo considerasas _."’ >
if‘ acatss pals CONTRATADA no momants em qus esta nserir sua aceitaghn no sistema =

sletronice indizacia palo CONTRATANTE.
—
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Com base em tais documentos, alega a Recorrente que é possivel verificar que a
empresa presta servicos de desenvolvimento de software a Recorrente e que esses softwares
seriam de extrema relevancia ao desenvolvimento das suas atividades.

Em que pese existir previsdao de desenvolvimento de software, existe previsao
expressa da prestacdo de servico de atividades relacionadas a melhoria continua dos servicos
como coaching e treinamentos que, a meu ver, nao dariam direito ao crédito das contribuicdes.

Ndo vislumbro, a partir do escopo de servicos acima descrito, qualquer
comprovacdao e vinculagdo entre os softwares desenvolvidos pela empresa contratada e os
servigos de captura de transac¢des financeiras prestados pela Recorrente.

Ressalto que entendo que o servico de desenvolvimento de software pode sim ser
considerado como insumo no processo produtivo da contribuinte, todavia, entendo que a
Recorrente, na situacdo em andlise, ndo trouxe elementos suficientes para vincular o servico
contratado a sua atividade econ6mica.

Ante a auséncia de tais elementos, mantenho a glosa.

- Hewlett Packard Servicos Ltda e Hewlett Packard Brasil Ltda.

Quanto a essas empresas, a Recorrente ressaltou em seu Recurso Voluntdrio que se
trata de empresas diferentes, sendo a que a “HP Servicos” desenvolve softwares, especialmente
de captura, e segue na atividade de suporte desses softwares por ela desenvolvidos, conforme
contrato (doc. 09 da impugnacgdo), com trechos abaixo em destaque:

1. OBJETO - A CONTRATADA prestara ao CONTRATANTE servicos de informatica,
relacionados ao desenvolvimento, instalagdo, implementaglo. customizagdo e manutengio
evolutiva (alteragdo, acréscimo de funcionalidade, adaptagdo ou aprimoramento) ou testes de
programas de computador ("software’) desenvolvidos pela CONTRATADA., bem como
servigos de consultoria, treinamento e coaching, com observancia das especificacdes contidas
neste instrumento, seus anexos {‘Anexas’) e nas Solicitagdes de Servigcos a serem
oportunamente formalizadas

1. ESCOPO - A CONTRATADA prestara os servigos objeto do contralo, incluindo-se, sem mitagao,
(i) desenvolvimento de software e projelos; (i) desenvolvimento e compilacao de decumentagao,
(iii) realizagdo de testes exclusivamente sobre os softwares e projetos desenvolwdo§ pela
CONTRATADA. conforme a linha de servigo e a solicitagao do CONTRATANTE, e (iv) atividades
relacionadas a melhoria continua dos servigos como coaching e treinamento conforme descngao
contida neste e, conforme o caso, nos demais Anexos ou Nos documentos adicionais, conforme
previsto no contrato
11 Os servigos devem ser realizados em conformidade com a metodologia de sistemas e de
12 testes utilizada pelo CONTRATANTE na ocasido de sua prestacao indicada neste, nos
demais Anexos ou nos documentos adicionais oportunamente indicada pelo

CONTRATANTE.
1.3. Os servigos podero ser prestados conforme 3 (trés) modelos:
a) Waterfall
a) Servigo de Manutengao Gerenciada (SMG)
b) SUAT
c)  Agil

E a2
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A Recorrente ressaltou também que, sobre a empresa “HP Brasil”, que “ela também
fornece Hardware, mas ndao é sé impressora, também estamos falando de servidores para
processamento de dados e computadores utilizados na atividade fim (vide doc. 10 da
impugnacao)”.

Ocorre que o contrato juntado aos autos no referido documento (fls. 3716 e
seguintes) possui também o mesmo escopo, conforme abaixo se confere:

1. ESCOPO - A CONTRATADA prestara os servigos objeto do contrato, incl vindo-se, sem limitagao,
(i) desenvolvimento de software e projetos; (i) desenvolvimento e compilagdo de documentagao,
(iii) realizagdo de testes exclusivamente sobre os softwares e projetos desenvolvidos pela
CONTRATADA. conforme a linha de servigo e a solicitagao do CONTRATANTE, e (iv) atividades
relacionadas a melhoria continua dos servigos como coaching e treinamento conforme descngao
contida neste e, conforme o caso, nos demais Anexos ou nos documentos adicionais, conforme
previsto no contrato
11 Os servigos devem ser realizados em conformidade com a metodologia de sistemas e de
12 testes utilizada pelo CONTRATANTE na ocasido de sua prestagao indicada neste, nos
demais Anexos ou nos documentos adicionais oportunamente indicada pelo

CONTRATANTE.
1.3. Os servigos poderéo ser prestados conforme 3 (trés) modelos
a) Waterfall
a) Servico de Manutengao Gerenciada (SMG)
b) SUAT
c) Agil

Assim como em tdpicos anteriores, de contratos com clausulas genéricas idénticas,
esses contratos nao sao suficientes para o reconhecimento de que esses servigos se configuram
como insumos da atividade econdémica da Recorrente.

Mantenho as glosas.

- Livetouch Tecnologia Ltda.

Conforme proposta técnica que consta documento 11 anexado na impugnacao (fls.
3788 e seguintes), verifico que se trata do “Projeto Mobile REDE I0S e Android Portal e
Atendimento (versdo 2)”. Na referida proposta, consta ainda sobre a empresa:

Proposta técnica

Sobre a Livetouch

A Livetouch &€ uma empresa especializada em desenvolvimento de aplicativos para
plataformas moéveis. Atuando no mercado desde Agosto de 2008 foi uma das
primeiras empresas brasileiras certificadas pela Apple.

A empresa tem dois grandes focos: o consumidor final, para o qual desenvolve
aplicativos disponibilizados na Apple Store, e o publico corporativo, tendo em sua

ERE
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Em seu Recurso Voluntdrio, a Recorrente defende o seguinte:

“228. De fato, a empresa em questdo desenvolve aplicativos para dispositivos
moveis (vide doc. 11 da impugnagdo), aplicativos esses utilizados na interag¢éo entre
os clientes e a Recorrente. Ou seja, se um lojista tem um problema com a opera¢do
da sua maquininha, ele pode contactar a Recorrente por meio do aplicativo. Ou
utilizar aplicativos para verificar o saldo das transacdes feitas na sua maquininha.

Dessa maneira, estamos falando de servicos relevantes a atividade principal da
Recorrente e, portanto, devem ser considerados como insumos.”

Quanto ao tema, a DRJ entendeu que o “contrato e a proposta técnica
apresentados ndo contém especificacdes que permitam saber qual sdo as funcionalidades dos
aplicativos desenvolvidos pela contratada. Logo, ndo é possivel concluir que se trata de servicos
essenciais a atividade de intermediagdao de pagamentos”.

De fato, a proposta técnica ndo especifica exatamente quais as funcionalidades do
aplicativo, mas ja na época do fato gerador dos fatos, me pareceria estranho a Recorrente nao ter
aplicativos nos dispositivos moveis a fim de suportar a sua operacgao, inclusive para a conferéncia
do saldo dos lojistas. Nesse contexto, ndo parece fazer sentido desenvolver um aplicativo somente
para uso interno, destacando ainda que no “escopo” da proposta técnica consta o seguinte:

Proposta técnica

Escopo :

Desenvolvimento de evolugc&do nos aplicativos Mobile de Portal e Atendimento,
nas plataformas Android e IOS.

Fazendo mencao a “Portal e Atendimento, nas plataformas Android e 10S”, entendo
gue assiste razdo a Recorrente e que se trata de servicos relevantes a atividade principal da
Recorrente e, portanto, devem ser considerados como insumos.

Reverto, assim, a glosa no que concerne esse ponto.

- EZS Informatica Ltda.
Quanto a esse ponto, assim restou decidido na DRJ:

“Em relagdo aos valores pagos pela autuada a essa empresa, a autoridade fiscal
afirma que se trata de “software antivirus (Symantec)”. A impugnante contesta essa
afirmacgdo, esclarecendo que o servigo prestado por essa empresa consiste em uma
plataforma de prevencgdo de perda de dados, o que é essencial a sua atividade, uma
vez que dd seguranca as informagdes dos clientes e dos usudrios dos cartoes.

E a4
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De fato, analisando o contrato e a oferta comercial de fls. 1911 a 1951, possivel
verificar que ndo se trata apenas de antivirus, mas sim de uma plataforma mais
ampla de seguranga de dados, contendo itens como Client Management Suite,
Encryption Management Server, Gateway Email Encryption, Messaging Getaway,
Endpoint Protection etc.

Contudo, apesar da expressdo genérica utilizada pela fiscalizagdo (software
antivirus), a glosa deve ser mantida, pois mesmo considerando a lista mais
detalhada de produtos constante da oferta comercial, ndo hd demonstracdo da
especificidade da utilizagbo desses produtos nos servicos prestados pela autuada.
Ao que parece, trata-se de ferramentas gerais, Uteis para a empresa como um todo,
mas sem rela¢do especifica com a prestagdo de servicos de intermediacdo de
pagamentos.”

Do contrato acostado ao documento 12 da impugnacdo (fls. 3792 e seguintes),
verifica-se o seguinte:

CLAUSULA SEGUNDA: DO OBJETO DO CONTRATO

21. O objeto deste CONTRATO é a prestagdo, pela CONTRATADA 2
REDECARD, de servigos para a prevencao de perdas de dados, mediante a utilizaglo
da tecnologia DLP - Data Loss Prevention (SERVICOS).

21.1. Os SERVIGOS deverdo obedecer todas as especificagfes e
detalhamento mencionados no ANEXO .

3.1. Tecnologia

3.1.1. DLP

A EZ-Security propBe para este Contrato de Prestacdo de Servigos a utilizagdo da tecnologla de
DLP desenvolvida pelo fabricante Symantec. Esta escolha justifica-se pela qualidade e
performance comprovada da solugdo, conforme diversos estudos, incluindo o “Gartner Magic
Quadrant for Content-Aware Data Loss Prevention”. Este estudo, da data de 02 de Junho de
2010, demonstra o fabricante Symantec como principal lider nesta tecnologia. Em adiglo a
este estudo estd o ANEXO I desta proposta, onde estd descrito que a solugdo a ser utilizada
atende a todos os requisitos solicitados no item 11 da RFP.
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A solugio Symantec DLP é composta por 03 plataformas diferentes, sendo elas Rede, Storage
e Endpoint. Estas plataformas s3o unificadas através de uma unica console e Politicas
padronizadas para as 03 plataformas.

A solugBo Data Loss Prevention é uma ferramenta Integrada para prevenir a perda ou roubo de
informac8es confidenclais, independente de como esta Informacdo esteja armazenada ou
utilizada. A arquitetura em camadas habilita a preven¢do de perda intenclonal ou ndo de
informaces, contando com toda expertise e experiéncla do fabricante Symantec.

Segue abaixo uma breve descricdo dos médulos desta ferramenta, sendo que todos estes
estdo incluidos neste Contrato de Prestagdio de Servigos:

Destaca-se do trecho do contrato acima: “A solucdo Data Loss Prevention é uma
ferramenta integrada para prevenir a perda ou roubo de informacgdes confidenciais, independente
de como esta informacao esteja armazenada ou utilizada”.

Dada a natureza da atividade da Recorrente, entendo que tais servigos sao
essenciais e relevantes, pelo que reverto a glosa quanto a esse ponto.

E as
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- Cognizant Servigos de Tecnologia e Software do Brasil S/A.

A i. Fiscalizagao glosou os servigos por entender que testes com automagao em
projetos de testes funcionais e de testes nao funcionais ndo se enquadrariam no conceito de
insumos nesse caso concreto.

A DRJ manteve a glosa ao seguinte argumento:

“A autoridade fiscal afirma que os servigcos prestados por essa empresa consistem
em “testes com automag¢do em projetos de testes funcionais e de testes ndo
funcionais”. O sujeito passivo alega que a autoridade fiscal ndo atentou para o fato
de que se trata de testes relativos aos sistemas de captura de pagamentos da
impugnante, conforme consta no contrato e nas propostas comerciais. Entretanto,
analisando o contrato e as propostas comerciais de fls. 3898 a 3942, ndo se
constata nenhuma informagdo que explicite que os testes sdo relacionados aos
sistemas de captura de pagamentos.”

De fato, da analise do contrato e das propostas comerciais, ndo verifiquei qualquer
elemento que fosse possivel fazer o vinculo de tais servicos com a atividade da Recorrente ou
entender em que momento se aplicaria essa etapa do servico.

Mantenho, assim, a glosa.

- “Demais empresas”: TSL Tecnologia em Sistemas de Legislagdo Ltda, Econocom Brasil S/A, SAP
Brasil Ltda, DA Software e Servicos S/A, Microstrategy Brasil Ltda, Cipher S/A, MAP Tecnologia
de Informagdes Ltda, Oki Brasil Industria e Com. de Prod. e Tecnologia em Automagdo S/A, TD
Power Informatica Ltda, First Tech Tecnologia Ltda, Prime Sistemas de Atendimento ao
Consumidor Ltda, Compugraf Telecom Ltda, Slice Tl Logica Aplicada e Integragdo de Sistemas
Ltda e Inflexion Tecnologia Ltda.

Com relacdo as demais empresas, a Recorrente se limitou a apresentar quadro
genérico com descricdo do servico, correlacionando os documentos apresentados, observando o
seguinte:

“239. Como visto acima, todos os servicos de TI glosados sdo relativos ao
desenvolvimento, implementa¢do, suporte e manutencdo das redes, plataformas,
softwares, hardwares, sistemas para suporte de captura (infraestrutura para
sustentacgdo da captura). SGo, portanto, ligados a atividade-fim da Recorrente. NGo
se trata de servigos utilizados no setor administrativo, de forma que o crédito foi
apurado de forma assertiva.”

Veja-se o quadro:

= 46
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— Do<umentos
e Home do prestador de Servicos Desoiglo GeraldoServico | Desariclo detalhada do T o s ——
Glosados = progostas.

DESENVOLYIMENTO DE SISTEMAS para captun,
armarenamenta, atendimento aos dientes,
TSLTECROLOGIA EM SISTEMAS DE LEGIS N "
RS 29075565 ] e Fibrica de Software liquicacio, credenciamenta, Entre outros, doc. 1S
b mecessanas para DISPONIBILIZACAD DOS
SERVICDS DA REDE para a5 estabebec mentos.

FERRAMENTAS DE MOMITORACAD do
desempenha dos sistemas responsdvels peios
processos de negidos da Rede, DBRIGATORIDS
RS 23751174 m ECONOCDM BRASIL S8 MR PELAS BANDEIRAS, como (REDENCIAMENTD LY
DOS ESTABELECIMENTOS, LOGISTICA DE
ENTREGA DAS MAQUININHAS, otr [APP
Dhynamics)

RS Fhb 00008 ” o de Saft DESENWVOLVIMENTD DE SISTEMAS da CARTEIRA doc. 16
3074 m SAF BRASIATDA <ErCas ware -
. : DAGITAL uitiizada pelos cientes Rede.

Supcrte a ARQUITETURA DOS SISTEMAS & das
CONEXEES EXTERNAS COM CLIENTES (APIs)
RS 217.001,00 % et SOFTYY ARE ESERVICDS S8 Supoete doc. 17

necessirias para que os ser gos prestados pelal

Fede funcionem nos SISTEMAS DOS CLIENTES.

FERRAMENTAS DE SUPQRTE para PRECIFICAGAD)
a R 5 . - DO SERVICOS ADS CLIENTES, extragio de o 13
305, % MICROSTRATEGY BRASILL 2
oG ware dados & produgio de relatdrios necessanios

para o ATENDIMENTO ADS CLIENTES.

SERVICO DE SEGURANCA para CRIFTOGRAFLA
DO DADOS das extaches de trabalho dos
wlaboadores Rede, necessarias para evitar
wazamento de InformagBes das
estabelecimentos comercias e de cantbes de
crédita dos ol entes £xigidas prlas BANDEIRAS.

RS 24.252.00 m CIPHER 5A Certificagia

DESENVOLY IMENTO DESISTEMAS para o
CREDEMCIAMENTO @ CADASTRO DOG.
RS 165.258 50 0% BAAP TECHOLOG 14 DE INFORMACKES LTDA Roteiri zagio ESTABELECIMENTOS |CEP) necessdrios para doc. 20
DISPOMIEILIZACAD DOS SERVIGOS DA REDE
para os estabededme nios.

DESEMVOLYIMENTO DE SISTEMAS para captun,

armazenamenta, atendimento aos dientes,
\OKI BRASIL INDUSTRIA E COM DE FROD E
RS 140,073, 50 o e ———————— Fibrica de Software liquidacio, credenclamenta, entre outros, doc. 21

TECNOLOGLA EM AUTOMACAD 54
= IAEM 0= mecessanas para DISPONIBILIZACAD DOS

SERVICOS DA REDE para a5 estabebec mentos.

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS para CAMAIS
OE ATENCHMENTD AD CLIENTE (aplicativa
RS 1153182 % 10 - POWER INFORMATICA LTDA Fibrica de Softaare mabile & partal intemet | SAS) necessinos oL 22
para DISFONIBILZACAD DOS SERVICOS DA
REDE para os estabelecimentas.
CESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS para CAMAIS
DE ATENDHMENTD AD CLIENTE (aplicativa
RS 30,198, 96 % 1D Power Informitica Lida Fibrica de Software mabile e partal intemet | SAS) necessdnios doc. 22
para DISFONIBILZACAD DOS SERVICOS DA
RECE para o5 estabe lecimentas.

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS para captum,
armarenamenta, atendimento aos dientes,
RS 100.306,11 % AUTTAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTD Fibrica de Software liquidacio, credenciamenta, entre outros, doc. 24
mecessanas para DISPONIBILIZACAD DOS
SERVICDS DA REDE para a5 estabebec mentos.

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS &
FERRAMENTAS obrigatarias para CRIPTOGRAFIA
DAS TRANSACDOES oiginas das MAOUININHAS
2t o nerd dores. de autorizagio, chrigatdrios
para DISFONIBILZACAD DOS SERVICOS DA
REDE para os estabelecimentos.

R £4.500,00 % FIRST TECH TECNOUOGES LTDA Suporte

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS para ENVID
RS 155.000,00 o ERIME STETEMAS D ATENDIMENTD A0 SMS DE ROTIFICACAC [5M5) acs doc. 26
CONSUBADORLTOA ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS.
FERRAMENTAS DE SEGURANCA DA REDE DE
DADS | firewall] necessdrics par
DISPONIBILIZACAD DOS SERVICOS D REDE
para os estabeledmentos.

RS 43 897,97 % COMPUAG RAF TELECOM LTDA Licengas ce Software

SLICE T LOGICA APLICAIV E INTEGRAC DE
a5 B0 e SLICE T1 LOGICA APLICADS E INTEGRAC DE
SISTEMAS LTDA

RS sseme  om LNELENON TECNOIDGIA LDA

Fibric de Software

Com relagcdao os gastos com a empresa Auttar Processamento de Dados Ltda.,
destaco que as glosas foram revertidas pela DRJ e objeto de Recurso de Oficio ja analisado, ndo
havendo que se falar em inconformidade com relacdo a esse ponto, eis que ja superada.

Vale frisar que a c. DRJ se debrugou nas provas apresentadas em sede de
impugnacdo e avaliou item a item, conforme restou exarado no acérddo, conforme abaixo
transcrevo:

“TSL Tecnologia em Sistemas de Legislacdo Ltda:

Quanto a esse prestador de servigos, a autoridade fiscal observa que, de acordo com
a resposta apresentada pelo contribuinte a termo de intimagdo, trata-se de

E a7
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“fornecimento de ferramenta para a gestdo, registro e andlise de contratacdo de
operagdes de vendas realizadas através dos produtos e servigos da fiscalizada”, o
que ndo pode ser considerado insumo. Segundo o contribuinte, trata-se de servigo
relacionado a fdbrica de software, descrito como “desenvolvimento de sistemas
para captura, armazenamento, atendimento aos clientes, liquidagdo,
credenciamento, entre outros, necessdrios para disponibilizacGo dos servicos da
Rede para os estabelecimentos”. Na impugnacdo hd indica¢do de que os contratos,
aditivos e/ou propostas comerciais relativos a esse servigo corresponderiam ao “doc.
15”. Contudo, analisando a documentagdo anexada a impugnagdo, verifica-se que o
doc. 15 (fls. 3944 a 3978) ndo é referente a contrato celebrado com a TSL Tecnologia
em Sistemas da Legislagdo (CNPJ 91.050.900/0001-71), mas sim a contrato
celebrado com a empresa Tedesco, Madalozzo & Barreto Ltda (CNPJ
05.296.282/0001-30). Além disso, o contrato constante do doc. 15 tem por objeto o
fornecimento de sistema de informdtica destinados ao departamento juridico (o que
ndo pode ser considerado insumo, conforme item 69 do Parecer Normativo
RFB/COSIT n® 5/2018). Portanto, tendo em vista a impertinéncia das provas
indicadas pelo contribuinte, sua alegagdo deve ser rejeitada.

Econocom Brasil S/A

A autoridade fiscal afirma o seguinte em relagdo aos servigos prestados por essa
empresa:

(..)

Segundo a impugnante, trata-se de “ferramentas de monitoracGo do desempenho
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dos sistemas responsdveis pelos processos de negocios da rede, obrigatdrios pelas
bandeiras, como credenciamento dos estabelecimentos, logistica de entrega das
maquininhas, etc (APP Dynamics)”.

Analisando a documentacGo pertinente a esses servicos (contrato e proposta
comercial de fls. 1871 a 1910), ndo sdo constatadas informag¢ées que permitam
especificar quais sGo os aplicativos, softwares e equipamentos da autuada cujos
desempenhos sdo monitorados pelo software APM.

Desse modo, ndo é possivel estabelecer a relacéo entre os servigos prestados pela
Econocom (responsdvel pelo APM) e os servigos de intermediagcdo de pagamentos
prestados pela Redecard. Nesse contexto, a glosa deve ser mantida.

SAP Brasil Ltda

A fiscalizagdo apresentou as seguintes observacbes a respeito desse prestador de
servigos:

(...)

ERE:
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Alega a impugnante que se trata dos servi¢os de “desenvolvimento de sistemas da
carteira digital utilizada pelos clientes Rede”.

A alegag¢do do contribuinte se mostra muito genérica, pois ndo traz um
esclarecimento do que seriam os sistemas de carteira digital dos seus clientes, nem
indica quais sdo os pontos do contrato ou da proposta comercial que evidenciariam
a utilidade prdtica do software SAP nas atividades da empresa.

Portanto, ante a auséncia de demonstracéo da essencialidade e/ou relevdncia dos
servi¢os para a atividade de intermedia¢do de pagamentos, entendo que a glosa
deve ser mantida.

DA Software e Servicos S/A

De acordo com a autoridade fiscal, os servicos prestados por essa empresa
correspondem a ferramenta utilizada no gerenciamento do negdcio, ndo se
relacionando diretamente aos servigos prestados pela fiscalizada:

(..)

A autuada alega apenas que essa empresa presta servigos de “suporte a arquitetura
dos sistemas e das conexdes externas com clientes (APIs)”.

A solug¢do aqui é a mesma adotada em relagdo aos servicos prestados pela SAP
Brasil Ltda (analisada no item anterior), pois a impugna¢do ndo contém
esclarecimentos ou provas suficientes para infirmar a concluséo da fiscalizagdo de
que se trata de servicos relacionados a ferramenta de gestdo, ndo relacionados
diretamente com os servigos de captura de transagoes.
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Microstrateqy Brasil Ltda

A fiscalizagdo ndéo especificou os servigos prestados por essa empresa porque ela
estd entre aquelas para as quais “foram apresentadas termos aditivos ou notas
fiscais que constaram objeto ou escopo de servico de forma genérica”.

A impugnante, por sua vez, indica que se trata de fornecimento de “ferramentas de
suporte para precificagdo dos servigos aos clientes, extra¢do de dados e produgdo de
relatorios necessdrios para o atendimento aos clientes”.

Analisando a descri¢o apresentada pela interessada, ndo vislumbro relagdo de
essencialidade e/ou relevdncia entre as referidas ferramentas e a atividade de
intermediacdo de pagamento. Precificacdo e extragdo de dados e relatdrios sdo
atividade que parecem estar relacionadas drea comercial e administrativa da
empresa, e ndo a prestagdo de servigos em si.

Portanto, a glosa deve ser mantida.

Cipher S/A

= a9
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A autoridade fiscal descreve as atividades dessa empresa como “servico de
criptografia de HD (notebook) e de suporte especializado, incluindo as respectivas
licengas de programa de criptografia”. A impugnante, por sua vez, alega que esse
servigo é necessdrio para “evitar vazamento de informagbes dos estabelecimentos
comerciais e de cartdes de crédito dos clientes exigidos pelas bandeiras”.

Ndo obstante a preocupa¢do com a seguran¢a das informacdes nas estacbes de
trabalho dos colaboradores seja legitima, isso ndo tem relagdo especifica com
alguma singularidade dos servigos prestados pela autuada. O cuidado em evitar
vazamento indevido de informagdes é uma circunsténcia presente nos mais diversos
ramos empresariais.

Portanto, por se tratar de uma despesa referente ao funcionamento geral da
empresa, que ndo pode ser considerada essencial e/ou relevante para os servicos de
captura, processamento e liquidacéo de pagamentos, considero que a glosa deve
ser mantida.

MAP Tecnologia de Informacées Ltda

De acordo com a fiscaliza¢Go, essa empresa também estd entre aquelas para as
quais “foram apresentadas termos aditivos ou notas fiscais que constaram objeto
ou escopo de servico de forma genérica”.

O contribuinte alega que se trata de “desenvolvimento de sistemas para o
credenciamento e cadastro dos estabelecimentos (CEP) necessdrios para
disponibilizagéo dos servigos da rede para os estabelecimentos”.
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Essa alegagdo carece de amparo probatdrio, pois o contrato anexado a impugnag¢do
(doc. 20, fls. 4076 a 4080) contém apenas a referéncia a “Serv. Renovag¢do Licenga
de Software”, sem qualquer esclarecimento mais especifico.

Portanto, considerando a falta de demonstra¢do da essencialidade e/ou relevdncia,
a glosa dos créditos relativos a esse servigo deve ser mantida.

Oki Brasil Industria e Com. de Prod. e Tecnologia em Automacéo S/A

A fiscalizagdo considerou que os servicos prestados por essa empresa ndo se
enquadram no conceito de insumo. Para chegar a essa conclusdo, levou em
consideragdo as atividades por ela desenvolvidas, a sequir transcritas:

(..)

O sujeito passivo assevera que se trata de servicos “desenvolvimento de sistemas
para captura, armazenamento, atendimento aos clientes, liquidagdo,
credenciamento, entre outros, necessdrios para disponibilizacGo dos servicos da
rede para os estabelecimentos”.

B
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A afirmacgdo do contribuinte ndo tem o conddo de infirmar a glosa, pois embora
indique um contrato anexado a impugnagdo (doc. 21), ndo aponta quais seriam os
itens desse contrato que explicitariam a relagdo entre os servigos desenvolvidos pela
Oki e os sistemas de captura, liquida¢do e credenciamento (atividades que
compdem o ntcleo dos servicos prestados pela Redecard).

TD Power Informdtica Ltda

Em relagdo aos servicos adquiridos dessa empresa, a fiscalizacdo apresentou a
seqguinte justificativa para a glosa dos créditos:

(..)

O sujeito passivo alega que se trata de “desenvolvimento de sistemas para canais de
atendimento ao cliente (aplicativo mobile e portal internet / sas) necessdrios para
disponibilizagdo dos servigos da rede para os estabelecimentos”.

Conforme jd demonstrado neste voto, as despesas com servigos de call center ndo
devem gerar créditos a titulo de insumos no caso ora analisado. Vide topico “Bens e
Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 3 (Servicos de call center e
telemarketing)”.

Pelas mesmas razoes, também ndo devem gerar créditos os gastos com os servigos
de desenvolvimento de sistemas relacionados a esse setor da empresa.

(..)

First Tech Tecnologia Ltda
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A fiscalizagdo descreve da seguinte forma os servigos prestados por essa empresa:

(..)

O contribuinte, por sua vez, afirma que se trata de servigos de suporte relacionados
ao “desenvolvimento de sistemas e ferramentas obrigatdrias para criptografia das
transacbes originadas das maquininhas até os servidores de autorizagdo,
obrigatdrios para disponibiliza¢do dos servigos da rede para os estabelecimentos”.

A alegagdo do contribuinte ndo merece ser acatada, pois ndo estd amparada em
prova documental. Analisando o contrato anexado as fls. 4353 a 4356, ndo se
constatam elementos que permitam acatar a afirmag¢do da interessada. Caberia a
ela indicar qual item do contrato corrobora a sua informagdo, mas isso ndo foi feito.

Prime Sistemas de Atendimento ao Consumidor Ltda

Essa empresa também estd entre aquelas para as quais “foram apresentados
termos aditivos ou notas fiscais que constaram objeto ou escopo de servico de
forma genérica”.

ER
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O contribuinte alega que se trata de “desenvolvimento de sistemas para envio de
notificagdo (SMS) aos estabelecimentos comerciais”.

Nem a alegagdo do contribuinte, nem o “doc. 26” anexado a impugnacgdo (fls. 4358
e seguintes) demonstram qual a finalidade das mensagens SMS gerenciadas pelo
sistema desenvolvido pela contratada.

Portanto, em razdo da falta de demonstracéo da essencialidade e/ou relevdncia
desses servigcos, a glosa deve ser mantida.

Compugraf Telecom Ltda

A fiscalizagdo ndo apresentou consideragbes especificas em relagdo a esse prestador
de servigcos no Relatdrio Fiscal. Ao que parece, isso se deve a auséncia de elementos
apresentados pelo contribuinte, jd que ndo consta no processo nenhum contrato,
proposta comercial ou qualquer outro documento relativo a essa empresa que tenha
sido apresentado durante a auditoria fiscal.

O contribuinte alega que se trata de licenca de software relacionada a “ferramentas
de seguranca da rede de dados (firewall) necessdrios para disponibiliza¢éo dos
servicos da rede para os estabelecimentos”. Indica como prova o “doc. 27”, anexado
as fls. 4406 a 4448.

Tendo vista o cardter genérico da alegagdo e a auséncia de indicagdo de quais itens
do contrato e da proposta técnica comercial apresentada demonstrariam a
essencialidade desse servico para o exercicio da atividade de intermedia¢do de
pagamentos, entendo que a glosa dos créditos deve ser mantida.
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Slice Tl Logica Aplicada e Integracdo de Sistemas Ltda e Inflexion Tecnhologia Ltda

Embora o contribuinte tenha mencionado essas empresas em sua impugnagéo, ndo
apresentou alegagdes especificas em relagdo aos servigos por ela prestados.

Veja-se que ele deixou em branco as duas ultimas colunas do quadro apresentado,
as quais seriam destinadas a descrigdo detalhada do servico prestado e a indica¢éGo
dos documentos a ele pertinentes:

Percentual em
Soma ge valores s 2 e -
it retacdo a gosa ) Nome do prestador de Servicos Descricio Geral do Servigo

SUCETILOCICA APUCADA EINTEGRACDE . =
] 1 STEMAS LTDA Fi Softy
S £.300,00 o st U sbrica de ware

RS 3.368,84 e INFLEXION TECNOLOGIA LTDA

Nesse contexto, as glosas devem ser mantidas, sem necessidade de maiores
consideragdes.”

A Recorrente nao rebateu uma linha sequer do que restou decidido no acérdao da
DRJ, limitando-se a apresentar o mesmo quadro.
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Todavia, a fim de manter coeréncia com o meu atendimento, nos termos do meu
voto constante do acérdao n.° 3101-003.881, reverto as glosas no que concerne as empresas DA
Software e Servicos S/A e Cipher S/A. Reverto também as glosas dos servigos prestados pela
empresa TD Power Informatica Ltda, por se tratar de call center, ante as razdes ja expostas em
tépicos anteriores.

Mantenho as glosas dos demais servicos, acolhendo as razdes de decidir do acérdao
da DRJ, nos termos do artigo 114, §12, do Regimento Interno do CARF.

- 3.11 - Bens e Servigos Utilizados como Insumos — Glosas do Grupo 12 (Servigos
de Telefonia).

Os servicos glosados, quando a esse Grupo, foram os seguintes:

Descrigao do Servigo Descrigao - Resposta TIF004

Servico de telefonia do Call Center da Rede [Ingagr'.‘»es dos
clientes)] venda de RAV (Produto de antecipagdo de vendas),

[ECNICO aos terminais de captura (exemplo: abe e chamados para troca
( de terminal). credenciamento de novos estabelecimentos comerciais e outros.

SERVICOS DE TELEFONIA

Servigo de telefonia 0800 utilizado nos terminais POS discado (linha telefdnica)
TELEFONE - CAPTURA 0800 para que uma transagdo originada por estes terminais seja encaminhada para
o ambiente autorizador da Rede.

Servigo de telefonia 0800 utilizado nos terminais POS discado (linha telefdnica)
para que uma transagao financeira originada por estes terminais seja capturada
= ansmitida para o ambiente 3 orizador da Rede .|||- BIVicO de
telefonia para atender todas as demandas do Call Center da Rede:
atendimento a clientes, venda de RAV, atendimento técnico aos terminais de
captura, credenciamento & outros.

TELEFONIA CENTRAIS ATENDIMENTO

arvico de telefonia do Call Center da Rede (ligagbes dos atendentes aos |
venda de RAV (Produto de antecipagac de vendas). Atendimento
técnico aos terminais de captura (exemplo: abertura de chamados para troca
de terminal ].|credenc1arnento de novos estabelecimentos comerciais e outros. ]

TELEFONIA FIXA-ADM.CENTRAL

Telefonia movel, utilizada nos tablets da area Comerciaq para credenciamento |

TELEFONIA MOVEL - : A A '
Mmhas de estoques movel e linhas ativas para diversas areas

As glosas com os servicos de telefonia quanto a atividade de “captura” foram
revertidas ja no acérdao da DRJ.

Quanto aos demais itens, entendo que se assemelham ao item 3.4 desse voto, em
que analisei a situagdo de call center e, pelas mesmas razdes de decidir, reverto integralmente
essas glosas, eis que os servicos estdo diretamente ligados ao atendimento ao cliente, sendo a
maioria deles decorrente por imposicdo legal, no que se refere a necessidade de atendimento ao
consumidor.

4 — DA CONCLUSAO.

Ante o todo exposto, ndo conheco do Recurso de Oficio e, quanto ao Recurso
Voluntario, julgo parcialmente procedente para reverter as glosas referentes a treinamento contra

E 53



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 3101-003.950 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.721155/2021-73

fraudes, aos servicos prestados pela empresa Helmut Mauel do Brasil Ind. E Com. Ltda, aos
servicos de call center, aos servigos prestados pela empresa M. H. Doumit Software, aos servigos
prestados pela sociedade Livetouch Tecnologia Ltda, aos servigos prestados pela empresa DA
Software e Servigos S/A, aos servigos prestados pela empresa Cipher S/A, aos servigcos prestados
pela empresa TD Power Informdtica Ltda e aos servicos de telefonia.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Laura Baptista Borges

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.

Em que pesem os robustos argumentos da i. relatora, divergi em relacdo a algumas
glosas conservadas e, por essa razao, declarei intencdo de registrar o meu voto.

Extrai-se do voto que o ponto primordial para a manutencdo do crédito tributdrio
constituido reside na auséncia de provas e/ou vinculacdo dos bens e servicos tomados pela
recorrente na prestacdo dos seus servicos. Enquanto no termo de verificacao, a fiscalizacdo tem
como fundamento precipuo o ndo enquadramento dos bens e servicos no conceito de insumo
(direito).

Os critérios necessarios para o cOmputo do crédito de PIS e COFINS no regime ndo
cumulativo ja foram bem elencados pela i. relatora, especialmente a demonstracao do emprego
do insumo no processo produtivo ou na prestacao dos servicos pela contribuinte, seja por meio de
esclarecimentos, laudo técnico, notas fiscais, ou de outros elementos de prova capazes de
certificar a certeza e liquidez do crédito apurado.

Destaca-se inicialmente que a recorrente é uma empresa que, dentre diversas
atividades, presta servicos financeiros e atua com captura, transmissdo e liquidacao financeira de
transacdes com cartdes de crédito e débito sujeitando-se a diversas legislagdes e normas
infralegais.

Passo a analisar as rubricas objetos da minha divergéncia.

- Aquisi¢Oes de servigos:
- Glosas do Grupo 1 (Cursos/Treinamentos).

O fornecimento de capacitacdo e treinamentos dos trabalhadores de
teleatendimento/telemarketing é imposto pela NR 17, in verbis:

7. Capacitagao e Treinamento dos Trabalhadores
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7.1 Todos os trabalhadores de operacdo e de gestdo devem receber capacitacao
que proporcione conhecer as formas de adoecimento relacionadas a sua
atividade, suas causas, efeitos sobre a salde e medidas de prevengao

7.1.1 A capacitagdo deve envolver, também, obrigatoriamente os trabalhadores
temporarios.

7.1.2 O treinamento deve incluir os seguintes itens:

a) nogdes sobre os fatores de risco para a saude em
teleatendimento/telemarketing;

b) medidas de prevencado indicadas para a redugdao dos riscos relacionados ao
trabalho;

c) informacgdes sobre os sintomas de adoecimento que possam estar relacionados
a atividade de teleatendimento/telemarketing, principalmente os que envolvam o
sistema osteomuscular, a saude mental, as fungbes vocais, auditivas e acuidade
visual dos trabalhadores; e

d) informacGes sobre a utilizagcdo correta dos mecanismos de ajuste do mobiliario
e dos equipamentos dos postos de trabalho, incluindo orientagdo para alternancia
de orelhas no uso dos fones mono ou biauriculares e limpeza e substituicdo de
tubos de voz.

7.1.2.1 O treinamento inicial deve ter a duragdo de 4 (quatro) horas na admissao,
e o treinamento periddico deve ser realizado a cada 6 (seis) meses,
independentemente de campanhas educativas que sejam promovidas pelos
empregadores.
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7.1.2.2 Durante o treinamento é obrigatdria a distribuicdo de material didatico
com o conteldo apresentado.

7.1.2.3 O treinamento deve ser realizado durante a jornada de trabalho.

7.2 Os trabalhadores devem receber treinamento eventual obrigatério quando
forem introduzidos novos fatores de risco decorrentes de métodos,
equipamentos, tipos especificos de atendimento, mudangas gerenciais ou de
procedimentos.

Para a qualidade do servico de atendimento, o Decreto n2 6.523/2008 que fixa as
normas gerais sobre o SAC e, também, exige a capacitacdo do trabalhador/atendente:

Art. 92 O atendente, para exercer suas fungdes no SAC, deve ser capacitado com
as habilidades técnicas e procedimentais necessdrias para realizar o adequado
atendimento ao consumidor, em linguagem clara.

Portanto os custos e despesas contraidos pela recorrente em relacdo aos servigos
de treinamento possuem guarida no art. 177 da IN RFB n2 2.121/22, in verbis:

Art. 177. Também se consideram insumos, os bens ou os servigos especificamente
exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de producao de
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bens ou de prestacdo de servicos por parte da mao de obra empregada nessas
atividades.

Por essa razao, restabeleco o crédito.

- Glosas do Grupo 3 (Telemarketing, Call Center e Telefonia utilizada na prestacgao
destes servicos).

Foram mantidas as glosas atinentes aos servicos de telemarketing ativo (call center
aciona o cliente) e receptivo (cliente aciona o call center).

Entendendo que em ambos os casos os custos incorridos pela recorrente sao
passiveis de creditamento ja que envolvem backoffice, televendas e antecipacdo de recebiveis,
recuperacao de valores inadimplidos, servicos que precisam estar a disposicdo do consumidor
conforme Decreto n? 11.034/22 (antigo Decreto n2 6.523/2008):

Art. 12. E direito do consumidor acompanhar, nos diversos canais de atendimento
integrados, todas as suas demandas, por meio de registro numérico ou outro tipo
de procedimento eletronico.

A ANATEL, por exemplo, exige atendimento apropriado ao inadimplente a viabilizar
a recuperacdo dos valores devidos (Resolugdo ANATEL n? 632/2014), o que demonstra a
importancia do servico sobre recuperacdo de valores inadimplidos:

Art. 42. Nas ofertas de servicos de telecomunicagdes, é obrigatério o atendimento
de pessoa natural ou juridica que se encontre em situa¢do de inadimpléncia,
inclusive perante terceiros, mediante Plano de Servico escolhido pela Prestadora.

Vé-se assim que todas as empresas sao contratadas com os mesmos objetivos quais
sejam, de fornecer suporte técnico, central de autoriza¢des, antecipa¢ao de vendas, atendimento
e-commerce, autorizacao de vendas por telefone, canal de ética, ouvidoria, entre outros, fazendo
parte dos grupos call center receptivo ou ativo, atividades necessdrias na consecucdo das
atividades da recorrente e, por essa razao, concedo o crédito (inciso Il do art. 175 e art. 177 ambos
da IN RFB n22.121/22).

- Glosas do Grupo 7 (Servigos relacionados a qualidade).

Considerando a essencialidade dos servicos de call center receptivo e ativo, que sdo
justamente objetos de monitoramento, e que o Decreto n? 11.034/2022 que regulamenta a Lei n®
8.078/1990, exige eficiéncia, celeridade e cordialidade nos tratamentos via SAC (paragrafo Unico
do art. 82), entendo que os servicos de monitoramento da qualidade dos servicos prestados pela
recorrente e suas contratadas/prestadores sdo, sim, insumos necessarios a recorrente de modo a
garantir atendimentos apropriados e com qualidade aos clientes, sendao vejamos:

Decreto n? 11.034/2022 (antigo Decreto n2 6.523/2008):

= s6
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Art. 82 No tratamento das demandas, o SAC garantird a:
| - tempestividade;

Il - seguranga;

Il - privacidade; e

IV - resolutividade da demanda.

Paragrafo unico. No tratamento das demandas serdo observados ainda os
principios da:

| - dignidade;

Il - boa-fé;

Il - transparéncia;
IV - eficiéncia;

V - eficacia;

VI - celeridade; e
VIl - cordialidade.

Logo, a imposicdo legal autoriza a apuracdo dos servicos de monitoramento da
qualidade de vendas e dos servigos de call center com espeque no art. 177 da IN RFB n2 2.121/22
e, por essa razao, restabeleco o crédito glosado.

- Glosas do Grupo 10 (Desenvolvimento de Software, Suporte em Tl e outros
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relacionados).
Consta no TVF que foram incluidas no grupo:

Foram incluidas, neste grupo, as prestacGes de servicos relacionadas a tecnologia
da informagdo, tais como: o desenvolvimento de software; manutencdo de
software e hardware; suporte de TI; licencas; instalagcbes de hardware e software;
fornecimento de software customizavel e ndo customizavel; fornecimento de
equipamentos etc.

Do rol de empresas que prestaram servicos a recorrente, divergi da i. Relatora para
conceder o crédito do PIS e da COFINS em relacdo aos prestadores Econocom Brasil S.A (SERV
SUPORTE E MANUTENCAO TI), Flexvision do Brasil Tecnologia em Software Ltda (DESENV E
MANUT SOFTWARE DE CAPTURA- NAC, GERENCIAM E MANUT REDE COMPUT, SERV
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE e SERV SUPORTE TI), Hewlett Packard (HP) (DESENV. E MANUT
SOFTWARE DE CAPTURA- NAC, MANUTENCAO DE HARDWARE, MANUTENCAO SOFTWARE -
OFFICE AUTOMATION, etc), Risc Services Consultoria em Informatica Ltda (SERV SUPORTE E
MANUTENCAO Tl e SERV SUPORTE TI), OKI Brasil Indtistria e Comércio de Produtos e Tecnologia

EEY;
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em Automacgdo Ltda (DES E MANUTENCAO DE SOFTWARES DIVERSOS), EZS Informatica Ltda
(software antivirus (Symantec), porquanto relacionados a atividade da recorrente.

Os atendimentos de call center demandam computadores, servidores e gateways,
fones de ouvidos e conexdao com internet. Como visto acima, a seguranc¢a e privacidade sdo
essenciais sendo assim, a recorrente precisa contratar e manter atualizados os seus sistemas de
tecnologia da informagao.

N3do bastasse, a empresa atua com captura, transmissao e liquidacdo financeira de
transagdes com cartdes de crédito e débito, de modo que suas atividades demandam servigos
especializados, com fins de assegurar bom funcionamento, processamento e seguran¢a das
transagoes financeiras.

Dos esclarecimentos prestados pela recorrente, e das provas colacionadas, percebe-
se que todas as empresas fornecem servicos de consultoria, aplicacdo, gerenciamento e
manutencdo da rede/software sendo, pois, servigos intrinsecos as atividades da recorrente, e que,
a meu ver, guardam caracteristicas de insumos (§ 12 do art. 176 da IN RFB n22.121/2022).

Diante disso, reverto as glosas.

- Aquisi¢Oes de bens:
- Glosas do Grupo 5 (Materiais de consumo).

Os materiais de uso/consumo ndo considerados como insumos pela fiscalizagcdo
foram:

Descrigdo do Servigo

ADAPTADOR USE SERIAL

CABO ADAPTADOR

CABO ADAPTADOR PARA HEADSET

CABO TELECOM ¥ MODULO CAROMNA

FILTRO DE LINHA 4 TOMADA PREDIO ADM
HEADSET PLANTROMICS BLACKWIRE C315M
HEADSET PLANTROMICS HW251 N C ANTI RUIDO
HEADSET SEM FIO PLANTRONICS W740
MATERIAIS DIVERSOS - SINALIZACAD

Incontroverso que a recorrente oferta servicos de call center para tanto, seus
colaboradores fazem uso de headset de terminais de computadores, e inumeros outros
equipamentos tecnoldgicos sdo necessarios para o desempenho das atividades e, por essa razao,
no regime da ndo cumulatividade das contribuicbes os itens j& se enquadram no conceito de
insumos do inciso Il do art. 32 da legislacdo do PIS e da COFINS, ratificado pelo inciso Il do art. 175
da IN RFB n22.121/22.

Ainda, assim, o Decreto n? 6.523/2008 exigia sistema informatizado para registro do
historico das demandas:

B
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Art. 10. Ressalvados os casos de reclamacao e de cancelamento de servicos, o SAC
garantird a transferéncia imediata ao setor competente para atendimento
definitivo da demanda, caso o primeiro atendente ndo tenha essa atribuicdo.

[omissis]

§ 32 O sistema informatizado garantira ao atendente o acesso ao histdrico de
demandas do consumidor.

Ademais, o presente processo é auto de infracdo logo, cabia a fiscalizacdo
demonstrar que tais materiais ndo sao aplicados nas atividades da recorrente, uma vez que recai
sobre ela o 6nus da prova a teor do art. 92 do Decreto n2 70.235/72.

Considerando a atividade desenvolvida pela recorrente, descaracterizar os
equipamentos como insumos, compete a fiscalizacdo, ainda mais quando em procedimento fiscal
diversas provas foram ofertadas pela recorrente, como evidenciado pela leitura do termo de
verificacao fiscal anexado a autuacao.

Sendo assim, restabeleco o crédito.

E o voto.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa.
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